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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 118/2008
Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia Mu-

nicipal de Castelo de Paiva aprovou em 27 de Dezembro 
de 2006 a suspensão parcial do respectivo Plano Director 
Municipal (PDM), na área delimitada na planta de orde-
namento anexa à presente resolução, pelo prazo de dois 
anos, bem como o estabelecimento de medidas preventivas 
para a mesma área, por igual prazo.

O PDM de Castelo de Paiva foi ratificado através da 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 68/95, de 17 
de Julho, tendo, posteriormente, sido alterado por força 
da deliberação da Assembleia Municipal de Castelo de 
Paiva, datada de 30 de Dezembro de 1998, publicada no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 115, de 18 de Maio de 
1999, e, ainda, pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 100/2006, de 10 de Agosto.

O município fundamenta a necessidade de suspensão 
parcial do PDM em vigor na alteração significativa das 
perspectivas de desenvolvimento social para o local, in-
compatíveis com as opções contidas no actual PDM.

A área a suspender localiza -se na freguesia de Pedo-
rido e confina com a área de intervenção do Plano de 
Pormenor da Zona Industrial de Lavagueiras, encontrando-
-se classificada no actual PDM como «espaços -canais» 
(concretamente o espaço -canal de protecção à variante à 
EN 222, entretanto já executada neste troço) e «espaços 
florestais».

A opção quanto à área a suspender prende -se com o 
facto de a actual Zona Industrial de Lavagueiras (ZIL), 
executada há cerca de nove anos, já não oferecer uma ade-
quada resposta às necessidades do concelho no que tange 
às localizações industriais, existindo inclusive indústrias 
já instaladas nessa zona cujo espaço já não é suficiente 
para a expansão da respectiva actividade.

Deste modo, a suspensão ora pretendida assume como 
principal objectivo a viabilização da ampliação da área 
industrial existente, atento o facto de esta, tal qual se en-

contra, não garantir uma resposta adequada às novas so-
licitações de investimento para o concelho.

Para a presente suspensão concorre ainda o facto de, nos 
últimos anos, se ter assistido no concelho a uma significa-
tiva melhoria das acessibilidades a que acresce a mudança 
do tecido empresarial, de que constitui melhor exemplo o 
número considerável de novas pequenas e médias empre-
sas (PME) que procuram na ZIL uma oportunidade de aí 
desenvolverem a sua actividade.

É, aliás, neste contexto que se inscreve a proposta da 
empresa CIMONTUBO, a qual, a ter viabilidade de se 
instalar, irá permitir a criação de 30 a 40 postos de traba-
lho, facto que, por si só, se revela de inegável importância, 
assumindo -se como uma boa medida de combate ao nú-
mero de desempregados existentes no concelho.

De relevar ainda que a proposta da CIMONTUBO foi 
considerada, por unanimidade, um investimento de inte-
resse público municipal, conforme deliberação da Câmara 
Municipal de 13 de Setembro de 2006.

A presente suspensão parcial foi instruída com a cola-
boração da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Norte.

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 2 e no n.º 5 do 

artigo 100.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, 
na redacção conferida pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 
19 de Setembro, e nos termos da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministro resolve:

1 — Ratificar a suspensão parcial do Plano Director 
Municipal de Castelo de Paiva, concretamente as dispo-
sições constantes dos artigos 37.º e 41.º do respectivo 
regulamento, na área delimitada na planta anexa à presente 
resolução e que dela faz parte integrante, pelo prazo de 
dois anos.

2 — Publicar, em anexo, o texto das medidas preven-
tivas aprovadas pela Assembleia Municipal de Castelo de 
Paiva, em 27 de Dezembro de 2006, para a mesma área, 
a vigorar pelo prazo de dois anos.

Presidência do Conselho de Ministros, 3 de Julho de 
2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 
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 ANEXO

Medidas preventivas

Artigo 1.º

Objectivos

1 — O estabelecimento das presentes medidas preven-
tivas destina -se a garantir o acolhimento de circunstâncias 
excepcionais resultantes da alteração significativa das pers-
pectivas de desenvolvimento sócio -económico incompatí-
veis com as opções estabelecidas no actual PDM, ratificado 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 68/95, de 13 
de Abril, publicada no Diário da República, 1.ª série -B, 
n.º 163, e que se encontra em revisão por força da delibe-
ração de Reunião Pública de Câmara de 15 de Setembro 
de 1999.

2 — A revisão do PDM visa os seguintes objectivos:

Estruturantes:

a) Redefinição do zonamento operativo do PDM, ade-
quando -o a novas realidades do sistema sócio -económico 
do concelho;

b) Definir mecanismos de reequilíbrio e salvaguarda 
ambiental;

c) Identificar áreas/problema e reestruturar áreas de-
sarticuladas;

De índole instrumental:
a) Definir critérios de gestão fundiária;
b) Actualizar e corrigir normativas do Plano.

Artigo 2.º
Âmbito territorial e material

Na área delimitada na planta anexa, ficam sujeitos a 
parecer vinculativo da Comissão de Coordenação e De-
senvolvimento Regional do Norte (CCDR -N), sem pre-
juízo de outros condicionalismos legalmente exigidos, os 
seguintes actos:

a) Obras de construção civil, ampliação, alteração e 
reconstrução, com excepção das que estejam sujeitas ape-
nas a um procedimento de comunicação prévia à Câmara 
Municipal;

b) Operações de loteamento ou obras de urbanização;
c) Trabalhos de remodelação de terreno.

1 — Ficam excluídas do âmbito de aplicação destas 
medidas preventivas as acções validamente autoriza-
das antes da sua entrada em vigor, bem como aquelas 
em relação às quais exista informação prévia favorável 
válida.

2 — Em casos excepcionais, quando a acção em causa 
prejudique de forma grave e irreversível as finalidades desta 
área, a disposição do número anterior pode ser afastada.

Artigo 3.º

Âmbito temporal

O prazo de vigência destas medidas preventivas é de 
dois anos, contados a partir da sua entrada em vigor, po-
dendo ser prorrogável por mais um, se tal se considerar 
necessário. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 136/2008
Por ordem superior se torna público ter o Governo do 

Peru efectuado, junto do Secretário -Geral das Nações 
Unidas, em 30 de Março de 2004, uma notificação nos 
termos do n.º 3 do artigo 4.º do Pacto Internacional sobre 
os Direitos Civis e Políticos.

Notificação

The Secretary -General of the United Nations, acting in 
his capacity as depositary, communicates the following:

On 30 March 2004, the Secretary -General received 
from the Government of Peru a notification, made under 
article 4 (3) of the Covenant, transmitting Supreme Decree 
n.º 025 -2004 -PCM of 24 March 2004, which extended 
a state of emergency for a period of 60 days, and Su-
preme Decision n.º 133 -2004 -DE/SG of 24 March 2004.

The Government of Peru specified that during the state 
of emergency, the provisions from which it has derogated 
are articles 9, 12, 17 and 21 of the Covenant.

Tradução

O Secretário -Geral das Nações Unidas, agindo na sua 
qualidade de depositário, comunica o seguinte:

O Secretário -Geral, em 30 de Março de 2004, recebeu 
do Governo do Peru uma notificação formulada nos termos 
do n.º 3 do artigo 4.º do Pacto, transmitindo o Decreto 
Supremo n.º 025 -2004 -PCM, de 24 de Março de 2004, 
que prorroga o estado de emergência, por um período de 
60 dias, e a Decisão Suprema n.º 133 -2004 -DE/SG, de 24 
de Março de 2004.

O Governo do Peru especificou que, enquanto vigorar 
o estado de emergência, as disposições derrogadas são os 
artigos 9.º, 12.º, 17.º e 21.º do Pacto.

Portugal é Parte neste Pacto, aprovado para ratificação 
pela Lei n.º 29/78, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 133 (suplemento), de 12 de Junho de 1978, 
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 15 
de Junho de 1978, conforme o Aviso publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 187, de 16 de Agosto de 1978.

Direcção -Geral de Política Externa, 30 de Abril de 
2008. — O Subdirector -Geral para os Assuntos Multila-
terais, António Manuel Ricoca Freire. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Decreto-Lei n.º 142/2008

de 24 de Julho

A Lei n.º 11/87, de 7 de Abril, que define as bases da 
política de ambiente, enquadrou, nos últimos 20 anos, toda 
a legislação produzida sobre conservação da natureza e da 
biodiversidade. Dela emanou, designadamente, a Estratégia 
Nacional de Conservação da Natureza e da Biodiversidade 
(ENCNB), adoptada pela Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 152/2001, de 11 de Outubro. A ENCNB formula 
10 opções estratégicas para a política de conservação da 
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natureza e da biodiversidade, de entre as quais avulta a 
opção n.º 2, relativa à constituição da Rede Fundamental 
de Conservação da Natureza (RFCN) e do Sistema Na-
cional de Áreas Classificadas (SNAC), integrando neste 
a Rede Nacional de Áreas Protegidas (RNAP), criada pelo 
Decreto -Lei n.º 19/93, de 23 de Janeiro.

Concretizando a referida opção, o presente decreto -lei 
cria a RFCN, a qual é composta pelas áreas nucleares de 
conservação da natureza e da biodiversidade integradas 
no SNAC e pelas áreas de reserva ecológica nacional, de 
reserva agrícola nacional e do domínio público hídrico 
enquanto áreas de continuidade que estabelecem ou salva-
guardam a ligação e o intercâmbio genético de populações 
de espécies selvagens entre as diferentes áreas nucleares de 
conservação, contribuindo para uma adequada protecção 
dos recursos naturais e para a promoção da continuidade 
espacial, da coerência ecológica das áreas classificadas e 
da conectividade das componentes da biodiversidade em 
todo o território, bem como para uma adequada integração 
e desenvolvimento das actividades humanas.

Ainda em concretização da mesma opção estratégica, 
o presente decreto -lei estrutura o SNAC, constituído pela 
RNAP, pelas áreas classificadas que integram a Rede Na-
tura 2000 e pelas demais áreas classificadas ao abrigo 
de compromissos internacionais assumidos pelo Estado 
Português, assegurando a integração e a regulamentação 
harmoniosa dessas áreas já sujeitas a estatutos ambientais 
de protecção. Ao nível da RNAP, com o objectivo de cla-
rificar e actualizar o regime actual, o presente decreto -lei 
dispõe sobre as categorias e tipologias de áreas protegi-
das — prevendo no nosso ordenamento jurídico, expressa-
mente, a possibilidade da existência de parques nacionais 
nas Regiões Autónomas —, os respectivos regimes de 
gestão e estrutura orgânica e ainda sobre os objectivos e 
os procedimentos conducentes à sua classificação.

Por outro lado, com o objectivo de simplificar e adaptar 
o regime vigente às características específicas das reservas 
naturais, das paisagens protegidas e dos monumentos na-
turais de âmbito nacional, bem como das áreas protegidas 
de âmbito regional ou local, é introduzida, com carácter 
inovatório, a ponderação casuística da necessidade de exis-
tência de planos de ordenamento para as duas primeiras 
tipologias — aquando da respectiva classificação — e a 
dispensa de elaboração de tais instrumentos de gestão 
territorial no caso dos monumentos naturais e das áreas 
protegidas de âmbito regional ou local.

Em consequência das alterações introduzidas ao regime 
actual são revogadas as disposições ainda vigentes do 
Decreto -Lei n.º 19/93, de 23 de Janeiro. Relativamente à 
Rede Natura 2000, dado que a dimensão e a complexidade 
da respectiva regulamentação aconselham a que a mesma 
continue a constar de diploma próprio, aliado ao facto do 
respectivo regime, constante do Decreto -Lei n.º 140/99, 
de 24 de Abril, estar ainda em consolidação após uma 
profunda revisão efectuada pelo Decreto -Lei n.º 49/2005, 
de 24 de Fevereiro, no sentido de garantir a plena transpo-
sição da Directiva n.º 79/409/CEE, do Conselho, de 2 de 
Abril (Directiva Aves), e da Directiva n.º 92/43/CEE, do 
Conselho, de 21 de Maio (Directiva Habitats), o presente 
decreto -lei contém apenas uma remissão enquadradora. 
Tal sucede igualmente com alguns regimes de conservação 
e protecção decorrentes de iniciativa nacional, ao nível da 
protecção de espécies selvagens ao abrigo de legislação 
comunitária e ao nível de alguns regimes decorrentes de 
instrumentos jurídicos internacionais, nomeadamente da 

Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies 
da Fauna e da Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção ou 
da Convenção Relativa à Conservação da Vida Selvagem 
e dos Habitats Naturais da Europa (Convenção de Berna), 
cujas complexidade e especificidades, designadamente ao 
nível procedimental, aconselham também que a respectiva 
regulamentação nacional continue a constar de diplomas 
próprios.

Por fim, quanto às áreas classificadas ao abrigo de com-
promissos internacionais assumidos pelo Estado Portu-
guês, destaca -se a criação da figura dos espaços naturais 
protegidos de carácter transfronteiriço, designados «áreas 
protegidas transfronteiriças», e a consagração legal das 
áreas abrangidas por designações de conservação de ca-
rácter supranacional.

Em termos de política de conservação da natureza e 
da biodiversidade, a par da ENCNB e da referida RFCN, 
importa assinalar, ao nível da organização da informação, 
a consagração do Sistema de Informação sobre o Patrimó-
nio Natural (SIPNAT) e a criação do Cadastro Nacional 
dos Valores Naturais Classificados. Resumidamente, o 
SIPNAT é constituído pelo inventário da biodiversidade e 
dos geossítios presentes no território nacional e nas águas 
sob jurisdição nacional, enquanto que o Cadastro Nacional 
dos Valores Naturais Classificados — instrumento mais 
operacional —, é um arquivo de informação sobre os va-
lores naturais classificados ou considerados sob ameaça 
pela autoridade nacional.

Face aos compromissos assumidos internacionalmente 
pelo Estado Português, são reforçados os mecanismos 
que permitam a Portugal cumprir as obrigações assumi-
das quer no âmbito da União Europeia quer no âmbito 
da Organização das Nações Unidas — suster a perda de 
biodiversidade até 2010 e para além —, de acordo com 
um conceito dinâmico de conservação da biodiversidade, 
na relação desta última com as alterações climáticas, no 
combate à desertificação e erradicação da pobreza, no 
seu papel transversal ao desenvolvimento sustentável, na 
necessidade de alargar o reconhecimento público da bio-
diversidade, integrando -a no sistema económico e empre-
sarial, e no reconhecimento de cada cidadão como directa 
e simultaneamente beneficiário e implicado na gestão da 
biodiversidade.

Na verdade, com uma dimensão e complexidade cres-
centes nas sociedades modernas, a política de conservação 
da natureza e da biodiversidade enfrenta o desafio de se 
assumir como um serviço público que garanta a gestão 
ambiental do território, num quadro de valorização do 
património natural e de adequado usufruto do espaço e 
dos recursos. Por outro lado, a conservação da natureza e 
da biodiversidade constitui também um motor de desen-
volvimento local e regional, associado à identificação de 
caracteres próprios e distintivos que urge valorizar, através 
de uma actividade de gestão e aproveitamento sustentável 
dos recursos naturais, com o envolvimento e participação 
de toda a sociedade, numa lógica de benefício comum. 
Neste contexto, o presente decreto -lei define orientações 
estratégicas e instrumentos próprios, visando os seguintes 
objectivos essenciais:

i) Garantir a conservação dos valores naturais e promo-
ver a sua valorização e uso sustentável;

ii) Promover a conservação da natureza e da biodiver-
sidade como dimensão fundamental do desenvolvimento 
sustentável, nomeadamente pela integração da política de 
conservação da natureza e da biodiversidade na política 
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de ordenamento do território e nas diferentes políticas 
sectoriais;

iii) Integrar critérios de conservação da natureza e da 
biodiversidade nos sistemas sociais, empresariais e eco-
nómicos;

iv) Definir e delimitar uma infra -estrutura básica de 
conservação da natureza, a citada RFCN;

v) Contribuir para a prossecução dos objectivos fixados 
no âmbito da cooperação internacional na área da conserva-
ção da natureza, em especial os definidos na Convenção das 
Nações Unidas sobre a Diversidade Biológica, adoptada 
no Rio de Janeiro em 5 de Junho de 1992;

vi) Promover a investigação científica e o conhecimento 
sobre o património natural, bem como a monitorização de 
espécies, habitats, ecossistemas e geossítios;

vii) Promover a educação e a formação da sociedade 
civil em matéria de conservação da natureza e da bio-
diversidade e assegurar a informação, sensibilização e 
participação do público, incentivando a visitação, a co-
municação, o interesse e o contacto dos cidadãos com a 
natureza;

viii) Promover o reconhecimento pela sociedade do 
valor patrimonial, intergeracional, económico e social da 
biodiversidade e do património geológico.

Especial destaque merece o novo regime económico 
e financeiro da conservação da natureza e da biodiversi-
dade, que constitui uma componente essencial do presente 
decreto -lei, dada a importância que tal regime reveste para 
a inversão do ciclo de degradação e desinvestimento na 
política de conservação da natureza e da biodiversidade 
verificado nos últimos anos. Assim, a este nível, cumpre 
assinalar a previsão da constituição do Fundo para a Con-
servação da Natureza e da Biodiversidade, que terá como 
objectivo apoiar, através da afectação de recursos a projec-
tos e investimentos necessários e adequados, a gestão da 
infra -estrutura básica de suporte à conservação da natureza, 
designadamente das áreas que compõem a RFCN.

Todavia, dado que a prossecução dos objectivos visa-
dos com o presente decreto -lei exige o envolvimento, a 
participação e a responsabilização de toda a sociedade na 
alocação dos recursos financeiros e materiais que os via-
bilizem, conforme já referido, recorrer -se -á ainda, quando 
adequado:

i) À adequada remuneração dos serviços proporcionados 
pela conservação da natureza e seus sistemas, quer através 
da aplicação de taxas, designadamente pelo acesso e visita 
às áreas integradas no Sistema Nacional de Áreas Classifi-
cadas que sejam da titularidade do Estado e que se encon-
trem sob a gestão da autoridade nacional, quer através do 
pagamento directo de bens e serviços prestados;

ii) À intervenção da autoridade nacional em actividades 
de conservação, incluindo acções de sensibilização social 
para a conservação da natureza e da biodiversidade, seja 
assumindo a responsabilidade directa, seja colaborando 
com entidades públicas e privadas;

iii) À promoção de actividades económicas geradoras 
de valor ao abrigo de contratos de parceria, de acordos, de 
concessões ou, ainda, de prestação de serviços celebrados 
com entidades públicas ou privadas;

iv) À utilização de instrumentos de compensação am-
biental, mediante os quais se visa garantir a satisfação das 
condições ou requisitos legais ou regulamentares de que es-
teja dependente o início de exercício de uma actividade por 
via da realização de projectos ou acções que produzam um 

benefício ambiental equivalente ao custo ambiental cau-
sado e que decorram da aplicação da legislação em vigor, 
nomeadamente do regime jurídico da avaliação de impacte 
ambiental ou do regime jurídico da Rede Natura 2000.

Aproveitando o ensejo reformista, o presente diploma 
promove ainda a actualização e a adaptação do regime de 
fiscalização e inspecção e do regime contra -ordenacional e 
sancionatório ao novo regime constante da Lei n.º 50/2006, 
de 29 de Agosto, que aprovou a lei quadro das contra-
-ordenações ambientais, ainda que, quanto ao segundo, não 
em termos exaustivos dada a grande dispersão legislativa 
existente ao nível da tipificação de condutas ilícitas com 
implicações na conservação da natureza e da biodiversi-
dade.

Em síntese, o presente decreto -lei estabelece o novo 
regime jurídico da conservação da natureza e da biodi-
versidade, dando cumprimento ao objectivo assumido no 
Programa do XVII Governo de rever o complexo regime 
jurídico que a regulamenta, consolidando a implantação 
da política de conservação da natureza em Portugal e re-
definindo, simultaneamente, os respectivos instrumen-
tos e as políticas nacionais face às novas competências 
e incumbências do Estado nesta matéria, no seguimento, 
aliás, do processo iniciado com a reestruturação do Ins-
tituto da Conservação da Natureza, concretizada com o 
Decreto -Lei n.º 136/2007, de 27 de Abril, que aprovou a 
Lei Orgânica do Instituto da Conservação da Natureza e 
da Biodiversidade, I. P.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas, a Associação Nacional dos Municípios 
Portugueses e o Conselho Nacional do Ambiente e do 
Desenvolvimento Sustentável.

Foram ouvidas, a título facultativo, as organizações não 
governamentais do ambiente.

Assim:
No desenvolvimento da Lei de Bases do Ambiente, apro-

vada pela Lei n.º 11/87, de 7 de Abril, em concretização 
da Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e da 
Biodiversidade, adoptada pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 152/2001, de 11 de Outubro, e nos termos 
das alíneas a) e c) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, 
o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais, princípios e enquadramento
institucional

Artigo 1.º

Objecto

O presente decreto -lei estabelece o regime jurídico da 
conservação da natureza e da biodiversidade.

Artigo 2.º
Âmbito

1 — O regime jurídico estabelecido no presente decreto-
-lei é aplicável ao conjunto dos valores e recursos naturais 
presentes no território nacional e nas águas sob jurisdição 
nacional.

2 — O disposto no presente decreto -lei não prejudica a 
aplicação de regimes especiais em vigor, designadamente 
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os relativos à reserva ecológica nacional, ao domínio pú-
blico hídrico, à reserva agrícola nacional e aos recursos 
florestais, fitogenéticos, agrícolas, cinegéticos, pesqueiros 
e aquícolas das águas interiores.

Artigo 3.º
Definições

Para os efeitos do disposto no presente decreto -lei, 
entende -se por:

a) «Áreas classificadas» as áreas definidas e delimitadas 
cartograficamente do território nacional e das águas sob 
jurisdição nacional que, em função da sua relevância para 
a conservação da natureza e da biodiversidade, são objecto 
de regulamentação específica;

b) «Biodiversidade» a variedade das formas de vida 
e dos processos que as relacionam, incluindo todos os 
organismos vivos, as diferenças genéticas entre eles e as 
comunidades e ecossistemas em que ocorrem;

c) «Conservação da natureza e da biodiversidade» o con-
junto das intervenções físicas, ecológicas, sociológicas ou 
económicas orientadas para a manutenção ou recuperação 
dos valores naturais e para a valorização e uso sustentável 
dos recursos naturais;

d) «Conservação ex situ» a conservação de espécies 
da fauna e da flora selvagens fora dos seus habitats na-
turais;

e) «Conservação in situ» a conservação de espécies da 
fauna e da flora selvagens nos seus habitats naturais;

f) «Ecossistemas» os complexos dinâmicos constituídos 
por comunidades vegetais, animais e de microrganismos, 
relacionados entre si e com o meio envolvente, conside-
rados como uma unidade funcional;

g) «Espécies» o conjunto de indivíduos inter -reprodu-
tores com a mesma morfologia hereditária e um ciclo de 
vida comum, incluindo quaisquer subespécies ou suas 
populações geograficamente isoladas;

h) «Espécie não indígena» qualquer espécie, da flora 
ou da fauna, não originária de um determinado território 
e nunca aí registada como ocorrendo naturalmente e 
com populações auto -sustentadas durante os tempos 
históricos;

i) «Geossítio» a área de ocorrência de elementos geoló-
gicos com reconhecido valor científico, educativo, estético 
e cultural;

j) «Habitat» a área terrestre ou aquática natural ou se-
minatural que se distingue por características geográficas 
abióticas e bióticas;

l) «Monitorização» o processo de recolha e processa-
mento de informação sobre um ou mais valores naturais, 
visando acompanhar o seu estado de conservação;

m) «Património geológico» o conjunto de geossítios 
que ocorrem numa determinada área e que inclui o pa-
trimónio geomorfológico, paleontológico, mineralógico, 
petrológico, estratigráfico, tectónico, hidrogeológico e 
pedológico, entre outros;

n) «Património natural» o conjunto dos valores naturais 
com reconhecido interesse natural ou paisagístico, nomea-
damente do ponto de vista científico, da conservação e 
estético;

o) «Recursos genéticos» o material genético, designa-
damente de origem vegetal, animal ou microbiológica, 
contendo unidades funcionais de hereditariedade, com um 
valor de utilização real ou potencial;

p) «Recursos naturais» os componentes ambientais 
naturais com utilidade para o ser humano e geradores de 
bens e serviços, incluindo a fauna, a flora, o ar, a água, os 
minerais e o solo;

q) «Serviços dos ecossistemas» os benefícios que as 
pessoas obtêm, directa ou indirectamente, dos ecossiste-
mas, distinguindo -se em:

i) «Serviços de produção», entendidos como os bens 
produzidos ou aprovisionados pelos ecossistemas, nomea-
damente alimentos, água doce, lenha, fibra, bioquímicos 
ou recursos genéticos, entre outros;

ii) «Serviços de regulação», entendidos como os bene-
fícios obtidos da regulação dos processos de ecossistema, 
nomeadamente a regulação do clima, de doenças, de cheias 
ou a destoxificação, entre outros;

iii) «Serviços culturais», entendidos como os benefícios 
não materiais obtidos dos ecossistemas, nomeadamente 
ao nível espiritual, recreativo, estético ou educativo, entre 
outros;

iv) «Serviços de suporte», entendidos como os serviços 
necessários para a produção de todos os outros serviços, 
nomeadamente a formação do solo, os ciclos dos nutrientes 
ou a produtividade primária, ente outros;

r) «Valores naturais» os elementos da biodiversidade, 
paisagens, territórios, habitats ou geossítios;

s) «Valores naturais classificados» os valores naturais 
que, em razão da sua relevância para a conservação da 
natureza e da biodiversidade, estão sujeitos a regimes le-
gais de protecção.

Artigo 4.º
Princípios

Para além dos princípios gerais e específicos consigna-
dos na Lei de Bases do Ambiente, a execução da política e 
das acções de conservação da natureza e da biodiversidade 
deve observar os seguintes princípios:

a) Princípio da função social e pública do património 
natural, nos termos do qual se consagra o património na-
tural como infra -estrutura básica integradora dos recursos 
naturais indispensáveis ao desenvolvimento social e eco-
nómico e à qualidade de vida dos cidadãos;

b) Princípio da sustentabilidade, nos termos do qual 
deve ser promovido o aproveitamento racional dos recur-
sos naturais, conciliando a conservação da natureza e da 
biodiversidade com a criação de oportunidades sociais e 
económicas e garantindo a sua disponibilidade para as 
gerações futuras;

c) Princípio da identificação, por força do qual deve ser 
promovido o conhecimento, a classificação e o registo dos 
valores naturais que integram o património natural;

d) Princípio da compensação, pelo utilizador, dos efeitos 
negativos provocados pelo uso dos recursos naturais;

e) Princípio da precaução, nos termos do qual as medi-
das destinadas a evitar o impacte negativo de uma acção 
sobre a conservação da natureza e a biodiversidade devem 
ser adoptadas mesmo na ausência de certeza científica da 
existência de uma relação causa -efeito entre eles;

f) Princípio da protecção, por força do qual importa 
desenvolver uma efectiva salvaguarda dos valores mais 
significativos do nosso património natural, designadamente 
dos presentes nas áreas classificadas.
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Artigo 5.º
Rede Fundamental de Conservação da Natureza

1 — É criada a Rede Fundamental de Conservação da 
Natureza, abreviadamente designada por RFCN, a qual é 
composta:

a) Pelo Sistema Nacional de Áreas Classificadas, que 
integra as seguintes áreas nucleares de conservação da 
natureza e da biodiversidade:

i) Áreas protegidas integradas na Rede Nacional de 
Áreas Protegidas;

ii) Sítios da lista nacional de sítios e zonas de protecção 
especial integrados na Rede Natura 2000;

iii) As demais áreas classificadas ao abrigo de compro-
missos internacionais assumidos pelo Estado Português;

b) Pelas áreas de continuidade a seguir identificadas, 
nos termos do número seguinte e com salvaguarda dos 
respectivos regimes jurídicos:

i) A Reserva Ecológica Nacional (REN);
ii) A Reserva Agrícola Nacional (RAN);
iii) O domínio público hídrico (DPH).

2 — As áreas de continuidade referidas no número 
anterior estabelecem ou salvaguardam a ligação e o in-
tercâmbio genético de populações de espécies selvagens 
entre as diferentes áreas nucleares de conservação, contri-
buindo para uma adequada protecção dos recursos naturais 
e para a promoção da continuidade espacial, da coerência 
ecológica das áreas classificadas e da conectividade das 
componentes da biodiversidade em todo o território, bem 
como para uma adequada integração e desenvolvimento 
das actividades humanas.

Artigo 6.º
Acções de conservação activa e de suporte

A conservação da natureza e da biodiversidade com-
preende o exercício:

a) De acções de conservação activa, que correspondem 
ao conjunto de medidas e acções de intervenção dirigidas 
ao maneio directo de espécies, habitats, ecossistemas e 
geossítios, bem como o conjunto de medidas e acções de 
intervenção associadas a actividades sócio -económicas, 
tais como a silvicultura, a mineração, a agricultura, a pe-
cuária, a caça ou a pesca, com implicações significativas 
no maneio de espécies, habitats, ecossistemas e geossítios, 
tendo em vista a sua manutenção ou recuperação para um 
estado favorável de conservação;

b) De acções de suporte, que correspondem à regula-
mentação, ordenamento, monitorização, acompanhamento, 
cadastro, fiscalização, apoio às acções de conservação 
activa, visitação, comunicação e vigilância dos valores 
naturais classificados.

Artigo 7.º
Comissão de Coordenação Interministerial

Compete à Comissão de Coordenação Interministerial 
(CCI), criada pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 41/99, de 17 de Maio, a integração da política de con-
servação da natureza e do princípio da utilização susten-
tável da biodiversidade nas diferentes políticas sectoriais, 

bem como o acompanhamento e avaliação da execução 
da Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e da 
Biodiversidade.

Artigo 8.º
Autoridades para a conservação da natureza

e da biodiversidade

Sem prejuízo das competências próprias de outras enti-
dades públicas que concorrem para a conservação da na-
tureza e da biodiversidade, designadamente da autoridade 
florestal nacional, cabe:

a) Ao Instituto da Conservação da Natureza e da Biodi-
versidade, I. P., exercer as funções de autoridade nacional 
para a conservação da natureza e da biodiversidade, abrevia-
damente designada por autoridade nacional, competindo-
-lhe promover a nível nacional a conservação da natureza 
e da biodiversidade e garantir, nos moldes previstos nos 
capítulos seguintes e na respectiva lei orgânica, a conse-
cução dos objectivos do presente decreto -lei;

b) Às comissões de coordenação e desenvolvimento 
regional executar, avaliar e fiscalizar, ao nível regional, a 
política de conservação da natureza e da biodiversidade 
em articulação com a autoridade nacional;

c) Às associações de municípios e aos municípios gerir 
as áreas protegidas de âmbito regional ou local, respec-
tivamente, e participar na gestão das áreas protegidas de 
âmbito nacional, designadamente por via da integração 
nos respectivos conselhos estratégicos.

CAPÍTULO II

Sistema Nacional de Áreas Classificadas

Artigo 9.º
Âmbito do Sistema Nacional de Áreas Classificadas

1 — O Sistema Nacional de Áreas Classificadas, abre-
viadamente designado por SNAC, é constituído pela Rede 
Nacional de Áreas Protegidas, pelas áreas classificadas 
integradas na Rede Natura 2000 e pelas demais áreas 
classificadas ao abrigo de compromissos internacionais 
assumidos pelo Estado Português.

2 — Sem prejuízo da existência dos instrumentos de 
gestão territorial previstos na lei, podem ser adoptados 
planos de gestão para áreas classificadas ou planos es-
pecíficos de acção para a conservação e recuperação de 
espécies e habitats no âmbito do SNAC.

SECÇÃO I

Rede Nacional de Áreas Protegidas

Artigo 10.º
Constituição

1 — A Rede Nacional de Áreas Protegidas, abrevia-
damente designada por RNAP, é constituída pelas áreas 
protegidas classificadas ao abrigo do disposto no presente 
decreto -lei e dos respectivos diplomas regionais de clas-
sificação.

2 — Devem ser classificadas como áreas protegidas as 
áreas terrestres e aquáticas interiores e as áreas marinhas 
em que a biodiversidade ou outras ocorrências naturais 
apresentem, pela sua raridade, valor científico, ecológico, 
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social ou cénico, uma relevância especial que exija medidas 
específicas de conservação e gestão, em ordem a promover 
a gestão racional dos recursos naturais e a valorização do 
património natural e cultural, regulamentando as interven-
ções artificiais susceptíveis de as degradar.

3 — A classificação de áreas protegidas pode abran-
ger o domínio público e o domínio privado do Estado, 
a zona económica exclusiva e, em geral, quaisquer bens 
imóveis.

4 — As áreas protegidas delimitadas exclusivamente 
em águas marítimas sob jurisdição nacional e as áreas de 
«reservas marinhas» e «parques marinhos» demarcadas 
nas áreas protegidas constituem a rede nacional de áreas 
protegidas marinhas.

Artigo 11.º
Categorias e tipologias de áreas protegidas

1 — As áreas protegidas podem ter âmbito nacional, 
regional ou local, consoante os interesses que procuram 
salvaguardar.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 6, as áreas prote-
gidas classificam -se nas seguintes tipologias:

a) Parque nacional;
b) Parque natural;
c) Reserva natural;
d) Paisagem protegida;
e) Monumento natural.

3 — As áreas protegidas de âmbito nacional podem 
adoptar qualquer das tipologias referidas no número an-
terior.

4 — Com excepção da tipologia «parque nacional», as 
áreas protegidas de âmbito regional ou local podem adop-
tar qualquer das tipologias referidas no n.º 2, devendo as 
mesmas serem acompanhadas da designação «regional» 
ou «local», consoante o caso.

5 — Sempre que uma área protegida, qualquer que seja 
a sua tipologia, seja delimitada exclusivamente em águas 
marítimas sob jurisdição nacional, deve ser acrescentado 
à tipologia usada a expressão «marinha».

6 — Podem ainda ser classificadas áreas protegidas de 
estatuto privado, designadas «áreas protegidas privadas», 
nos termos previstos no artigo 21.º

Artigo 12.º
Objectivos da classificação

A classificação de uma área protegida visa conceder -lhe 
um estatuto legal de protecção adequado à manutenção da 
biodiversidade e dos serviços dos ecossistemas e do patri-
mónio geológico, bem como à valorização da paisagem.

Artigo 13.º
Gestão das áreas protegidas

1 — A gestão das áreas protegidas de âmbito nacional 
compete à autoridade nacional.

2 — A gestão das áreas protegidas de âmbito regional 
ou local compete às associações de municípios ou aos 
respectivos municípios.

3 — As tarefas de gestão das áreas protegidas de âmbito 
nacional, regional ou local, ou suas partes, bem como o 
exercício de acções de conservação activa ou de suporte, 

podem ser contratualizadas com entidades públicas ou 
privadas.

4 — Os bens imóveis do domínio público ou privado do 
Estado situados nas áreas protegidas de âmbito nacional e 
com relevância para a prossecução dos fins destas podem 
ser geridos pela autoridade nacional mediante cedência de 
utilização, a realizar nos termos previstos no Decreto -Lei 
n.º 280/2007, de 7 de Agosto.

5 — Os estabelecimentos situados nas áreas protegidas 
de âmbito nacional que não estejam afectos à prestação 
de serviço público, bem como os imóveis que integram o 
património privado da autoridade nacional que, não sendo 
estabelecimentos, constituam apoio directo à prossecu-
ção de actividades relacionadas com a gestão de áreas 
protegidas, podem ser objecto de transmissão, cedência 
de utilização ou exploração onerosas e arrendamento a 
terceiros, mediante contrato escrito em que ficarão con-
signados todos os direitos e obrigações assumidos, sendo 
a escolha do contraente feita nos termos do Código dos 
Contratos Públicos e o respectivo contrato comunicado 
aos membros do Governo responsáveis pelas áreas do 
ambiente e das finanças.

6 — Tendo em conta o reforço dos objectivos de clas-
sificação de determinada área protegida de âmbito na-
cional, regional ou local, podem ser celebrados, sempre 
que adequado, acordos ou convenções internacionais de 
gestão transfronteiriça das áreas terrestres ou marinhas 
por ela abrangidas.

Artigo 14.º
Classificação de áreas protegidas de âmbito nacional

1 — A classificação de áreas protegidas de âmbito na-
cional pode ser proposta pela autoridade nacional ou por 
quaisquer entidades públicas ou privadas, designadamente 
autarquias locais e associações de defesa do ambiente, 
devendo a respectiva proposta ser acompanhada dos se-
guintes elementos:

a) Caracterização da área sob os aspectos geológicos, 
geográficos, biofísicos, paisagísticos e sócio-económicos;

b) Justificação da necessidade de classificação da área 
protegida, que inclui obrigatoriamente uma avaliação 
científica qualitativa e quantitativa do património natural 
existente e as razões que impõem a sua conservação e 
protecção;

c) Tipologia de área protegida considerada mais ade-
quada aos objectivos de conservação visados.

2 — As propostas de classificação são apresentadas à 
autoridade nacional, que procede à sua apreciação técnica 
e pode propor ao membro do Governo responsável pela 
área do ambiente a respectiva classificação como área 
protegida de âmbito nacional.

3 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, 
a classificação é feita por decreto regulamentar, que de-
fine:

a) O tipo e delimitação geográfica da área e seus ob-
jectivos específicos;

b) Para as tipologias mencionadas nas alíneas c) e d) do 
n.º 2 do artigo 11.º, a necessidade ou não de elaboração de 
plano de ordenamento;

c) Os recursos financeiros, materiais e humanos míni-
mos para a gestão da área protegida;
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d) O decreto regulamentar de classificação pode in-
terditar ou condicionar a autorização da autoridade na-
cional, no interior da área protegida, as acções, actos e 
actividades susceptíveis de prejudicar a biodiversidade, 
o património geológico ou outras características da área 
protegida, nomeadamente as actividades aquícolas das 
águas interiores ou relacionadas com recursos pesqueiros, 
agrícolas, florestais, industriais, mineiras, comerciais ou 
publicitárias, a execução de obras ou empreendimentos 
públicos ou privados, a extracção de materiais inertes, a 
utilização das águas, a circulação de pessoas e bens e o 
sobrevoo de aeronaves.

4 — A classificação é obrigatoriamente precedida de um 
período de discussão pública visando a recolha de obser-
vações e sugestões sobre a classificação da área protegida, 
devendo, durante o mesmo período, ser também promovida 
a audição das autarquias locais envolvidas.

5 — A abertura do período de discussão pública é feita 
através de aviso a publicar no Diário da República e a 
divulgar através da comunicação social e da página da 
Internet da autoridade nacional, do qual consta a indica-
ção do período da discussão e dos locais onde se encontra 
disponível a proposta final de classificação e a forma como 
os interessados devem apresentar as suas observações ou 
sugestões.

6 — O período de discussão pública deve ser anunciado 
com a antecedência mínima de 10 dias e não pode ser 
inferior a 20 nem superior a 30 dias.

Artigo 15.º
Classificação de áreas protegidas de âmbito regional ou local

1 — Quando os planos municipais de ordenamento do 
território aplicáveis na área em causa prevejam um regime 
de protecção compatível, as associações de municípios e 
os municípios podem classificar áreas protegidas de âm-
bito regional ou local, nos termos previstos nos números 
seguintes.

2 — Com observância do disposto no n.º 4 do artigo 11.º 
do presente decreto -lei, a classificação de áreas protegidas 
de âmbito regional ou local é feita por acto do órgão deli-
berativo da associação de municípios ou do município, sob 
proposta dos respectivos órgãos executivos, o qual define 
o disposto nas alíneas a) e c) do n.º 3 do artigo anterior.

3 — É aplicável ao procedimento de classificação de 
áreas protegidas de âmbito regional ou local o disposto nos 

n.os 4 a 6 do artigo anterior, com as devidas adaptações, e 
o disposto no n.º 3 do artigo 23.º

4 — O regime aplicável nas áreas protegidas de âmbito 
regional ou local é o constante dos respectivos planos 
municipais de ordenamento do território.

5 — A autoridade nacional avalia periodicamente a 
manutenção dos pressupostos subjacentes à classificação 
das áreas protegidas de âmbito regional ou local, desig-
nadamente ao nível da adequação da tipologia adoptada 
e do regime de protecção constante dos planos muni-
cipais de ordenamento do território aplicáveis na área 
em causa.

6 — A avaliação prevista no número anterior determina 
a integração ou a exclusão das áreas protegidas de âmbito 
regional ou local na RNAP.

Artigo 16.º
Parque nacional

1 — Entende -se por «parque nacional» uma área que 
contenha maioritariamente amostras representativas de 
regiões naturais características, de paisagens naturais e hu-
manizadas, de elementos de biodiversidade e de geossítios, 
com valor científico, ecológico ou educativo.

2 — A classificação de um parque nacional visa a pro-
tecção dos valores naturais existentes, conservando a in-
tegridade dos ecossistemas, tanto ao nível dos elementos 
constituintes como dos inerentes processos ecológicos, e 
a adopção de medidas compatíveis com os objectivos da 
sua classificação, designadamente:

a) A execução das acções necessárias para a manutenção 
e recuperação das espécies, dos habitats e dos geossítios 
em estado de conservação favorável;

b) O estabelecimento de um regime de visitação que 
garanta objectivos culturais, educativos e recreativos;

c) A regulamentação das actividades de exploração e 
de edificação, considerando as necessidades das popula-
ções locais num quadro de uso sustentável dos recursos 
naturais;

d) A promoção de actividades que constituam vias al-
ternativas de desenvolvimento local sustentável e que não 
constituam uma ameaça para os valores naturais e funções 
do ecossistema a conservar.

Artigo 17.º
Parque natural

1 — Entende -se por «parque natural» uma área que 
contenha predominantemente ecossistemas naturais ou 
seminaturais, onde a preservação da biodiversidade a longo 
prazo possa depender de actividade humana, assegurando 
um fluxo sustentável de produtos naturais e de serviços.

2 — A classificação de um parque natural visa a pro-
tecção dos valores naturais existentes, contribuindo para 
o desenvolvimento regional e nacional, e a adopção de 
medidas compatíveis com os objectivos da sua classifica-
ção, designadamente:

a) A promoção de práticas de maneio que assegurem a 
conservação dos elementos da biodiversidade;

b) A criação de oportunidades para a promoção de acti-
vidades de recreio e lazer, que no seu carácter e magnitude 
estejam em consonância com a manutenção dos atributos 
e qualidades da área;

c) A promoção de actividades que constituam vias al-
ternativas de desenvolvimento local sustentável.

Artigo 18.º
Reserva natural

1 — Entende -se por reserva natural uma área que con-
tenha características ecológicas, geológicas e fisiográficas, 
ou outro tipo de atributos com valor científico, ecológico 
ou educativo, e que não se encontre habitada de forma 
permanente ou significativa.

2 — A classificação de uma reserva natural visa a pro-
tecção dos valores naturais existentes, assegurando que as 
gerações futuras terão oportunidade de desfrutar e compre-
ender o valor das zonas que permaneceram pouco alteradas 
pela actividade humana durante um prolongado período 
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de tempo, e a adopção de medidas compatíveis com os 
objectivos da sua classificação, designadamente:

a) A execução das acções necessárias para a manutenção 
e recuperação das espécies, dos habitats e dos geossítios 
em estado de conservação favorável;

b) O condicionamento da visitação a um regime que 
garanta níveis mínimos de perturbação do ambiente natural;

c) A limitação da utilização dos recursos, assegurando 
a manutenção dos atributos e das qualidades naturais es-
senciais da área objecto de classificação.

Artigo 19.º
Paisagem protegida

1 — Entende -se por «paisagem protegida» uma área que 
contenha paisagens resultantes da interacção harmoniosa 
do ser humano e da natureza, e que evidenciem grande 
valor estético, ecológico ou cultural.

2 — A classificação de uma paisagem protegida visa 
a protecção dos valores naturais e culturais existentes, 
realçando a identidade local, e a adopção de medidas 
compatíveis com os objectivos da sua classificação, de-
signadamente:

a) A conservação dos elementos da biodiversidade num 
contexto da valorização da paisagem;

b) A manutenção ou recuperação dos padrões da paisa-
gem e dos processos ecológicos que lhe estão subjacentes, 
promovendo as práticas tradicionais de uso do solo, os mé-
todos de construção e as manifestações sociais e culturais;

c) O fomento das iniciativas que beneficiem a geração de 
benefícios para as comunidades locais, a partir de produtos 
ou da prestação de serviços.

Artigo 20.º
Monumento natural

1 — Entende -se por monumento natural uma ocorrên-
cia natural contendo um ou mais aspectos que, pela sua 
singularidade, raridade ou representatividade em termos 
ecológicos, estéticos, científicos e culturais, exigem a sua 
conservação e a manutenção da sua integridade.

2 — A classificação de um monumento natural visa a 
protecção dos valores naturais, nomeadamente ocorrências 
notáveis do património geológico, na integridade das suas 
características e nas zonas imediatamente circundantes, e 
a adopção de medidas compatíveis com os objectivos da 
sua classificação, designadamente:

a) A limitação ou impedimento das formas de explo-
ração ou ocupação susceptíveis de alterar as suas carac-
terísticas;

b) A criação de oportunidades para a investigação, edu-
cação e apreciação pública.

Artigo 21.º
Áreas protegidas de estatuto privado

1 — Visando os objectivos previstos no artigo 12.º, pode 
ser atribuída a designação de «área protegida privada» a 
terrenos privados não incluídos em áreas classificadas.

2 — A designação é feita a pedido do respectivo pro-
prietário, mediante um processo especial de candidatura 
e reconhecimento pela autoridade nacional a regular por 
portaria do membro do Governo responsável pela área do 
ambiente.

3 — Os terrenos a que for atribuída a designação de 
«área protegida privada» integram a RNAP e ficam sujeitos 
ao protocolo de gestão que for acordado com a autoridade 
nacional na sequência do seu reconhecimento.

4 — O reconhecimento previsto no presente artigo não 
confere ao respectivo proprietário quaisquer direitos ou 
prerrogativas especiais de autoridade nem condiciona a 
aplicação dos instrumentos de gestão territorial existentes, 
mantendo -se apenas enquanto se mantiverem os valores e 
objectivos de conservação da natureza e da biodiversidade 
que justificaram a sua concessão.

5 — O acto de atribuição da designação de «área prote-
gida privada» pode interditar ou condicionar a autorização 
da autoridade nacional, no interior da área protegida, as 
acções, actos e actividades de iniciativa particular sus-
ceptíveis de prejudicar a biodiversidade, o património 
geológico ou outras características da área protegida, salvo 
tratando -se de uma acção de interesse público ou de um 
empreendimento com relevante interesse geral, como tal 
reconhecido por despacho conjunto dos membros do Go-
verno responsáveis pela área do ambiente e em razão da 
matéria.

Artigo 22.º
Delimitações especiais

1 — Nos actos de classificação de áreas protegidas po-
dem ser demarcadas:

a) Zonas de protecção integral, denominadas reservas 
integrais, com o objectivo de manter os processos naturais 
num estado dinâmico e evolutivo, sem o desenvolvimento 
de actividades humanas regulares e em que a investigação 
científica, a monitorização ambiental ou a visitação care-
cem de autorização prévia da autoridade nacional;

b) Zonas de protecção dirigida, denominadas micro-
reservas, quando esteja em causa a conservação de uma 
pequena área isolada de ocupação de uma espécie, ou 
grupo de espécies, ou de um habitat, ou grupo de habitats, 
muito raros ou ameaçados, com o objectivo de desenvol-
ver as acções de conservação adequadas à manutenção 
ou recuperação do seu estado de conservação favorável, 
designadamente programas de gestão próprios.

2 — Uma vez demarcadas as reservas integrais previstas 
na alínea a) do número anterior, ficam as áreas em causa 
sujeitas a expropriação nos termos da lei.

3 — Nas áreas protegidas que abranjam meio marinho 
podem ainda ser demarcadas, nos respectivos actos de 
classificação ou nos planos de ordenamento, áreas deno-
minadas reservas marinhas ou parques marinhos, com os 
seguintes objectivos:

a) Nas reservas marinhas, a adopção de medidas dirigidas 
para a protecção das comunidades e dos habitats marinhos 
sensíveis, de forma a assegurar a biodiversidade marinha;

b) Nos parques marinhos, a adopção de medidas que 
visem a protecção, valorização e uso sustentado dos re-
cursos marinhos, através da integração harmoniosa das 
actividades humanas.

Artigo 23.º
Planos de ordenamento de áreas protegidas

1 — Os parques nacionais e os parques naturais de âm-
bito nacional dispõem obrigatoriamente de um plano de 
ordenamento.
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2 — As reservas naturais e as paisagens protegidas de 
âmbito nacional dispõem de plano de ordenamento quando 
o respectivo decreto regulamentar de classificação defina 
tal necessidade.

3 — As áreas protegidas de âmbito regional ou local e 
os monumentos naturais de âmbito nacional não dispõem 
de plano de ordenamento, sendo -lhes aplicável o regime 
constante dos respectivos actos de criação e dos planos 
municipais de ordenamento do território.

4 — Os planos de ordenamento das áreas protegidas 
de âmbito nacional são elaborados pela autoridade na-
cional.

5 — Aos procedimentos de elaboração, aprovação, exe-
cução e avaliação dos planos de ordenamento de áreas 
protegidas é aplicável o disposto no regime jurídico dos 
instrumentos de gestão territorial.

6 — Com a publicação dos planos de ordenamento de 
áreas protegidas são revogadas as disposições relativas a 
actos e actividades proibidos, interditos ou condicionados 
previstas nos respectivos diplomas de criação, classificação 
ou reclassificação.

7 — O prazo para a emissão de autorizações e parece-
res pela autoridade nacional, no âmbito da aplicação dos 
planos de ordenamento de áreas protegidas, é de 45 dias.

Artigo 24.º
Sinalização

A sinalização para efeitos de identificação e informação 
relativa à conservação da natureza e da biodiversidade no 
âmbito das áreas protegidas consta de modelos próprios, a 
aprovar por portaria do membro do Governo responsável 
pela área do ambiente.

SECÇÃO II

Rede Natura 2000

Artigo 25.º
Âmbito

1 — A Rede Natura 2000 é uma rede ecológica de 
âmbito europeu resultante da aplicação da Directiva 
n.º 79/409/CEE, do Conselho, de 2 de Abril (Directiva 
Aves), alterada pelas Directivas n.os 91/244/CEE, da Co-
missão, de 6 de Março, 94/24/CE, do Conselho, de 8 de 
Junho, e 97/49/CE, da Comissão, de 29 de Junho, bem 
como da Directiva n.º 92/43/CEE, do Conselho, de 21 de 
Maio (Directiva Habitats), com as alterações que lhe foram 
introduzidas pela Directiva n.º 97/62/CE, do Conselho, de 
27 de Outubro.

2 — A Rede Natura 2000 compreende as áreas classi-
ficadas como zona especial de conservação (ZEC) e as 
áreas classificadas como zona de protecção especial (ZPE), 
constando o respectivo regime de diploma próprio.

SECÇÃO III

Outras áreas classificadas

Artigo 26.º
Áreas protegidas transfronteiriças

1 — Por via da celebração de acordos ou convenções 
internacionais com outros Estados, podem ser classificados 

espaços naturais protegidos de carácter transfronteiriço, 
designados «áreas protegidas transfronteiriças».

2 — A classificação das «áreas protegidas transfrontei-
riças» incide sobre áreas terrestres ou marinhas dedicadas 
particularmente à protecção e à manutenção da biodiver-
sidade e dos recursos naturais e culturais associados a 
estas, que estejam integradas, pelo menos, por uma área 
protegida estabelecida em conformidade com o presente 
decreto -lei e por uma área natural adjacente, situada em 
território não nacional ou nas águas marítimas de um Es-
tado que partilhe uma fronteira terrestre ou marítima com 
Portugal e aí sujeita a um regime jurídico especial para a 
conservação da natureza e da biodiversidade.

Artigo 27.º

Áreas abrangidas por designações de conservação
de carácter supranacional

1 — Tendo por objectivo o reforço da protecção e a 
manutenção da biodiversidade e dos recursos naturais 
e culturais associados, podem ficar abrangidas por de-
signações de conservação de carácter supranacional, em 
particular as estabelecidas por convenções ou acordos 
internacionais de que Portugal seja parte, áreas delimita-
das no território nacional ou nas águas marítimas sujeitas 
a jurisdição nacional, coincidentes com áreas protegidas 
integradas na RNAP ou com áreas que integrem a Rede 
Natura 2000, cujos valores naturais sejam reconhecidos 
como de relevância supranacional.

2 — São consideradas áreas classificadas por instrumen-
tos jurídicos internacionais de conservação da natureza e 
da biodiversidade de que Portugal seja parte todas as áreas 
que obtenham tal reconhecimento nos termos previstos no 
instrumento jurídico internacional aplicável em função das 
suas características, designadamente ao abrigo:

a) Do Programa Man and Biosphere, da Organização 
das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 
(UNESCO), lançado em 1970;

b) Da Convenção sobre Zonas Húmidas de Importân-
cia Internacional Especialmente como «Habitat» de Aves 
Aquáticas (Convenção de Ramsar), adoptada em Ramsar 
em 2 de Fevereiro de 1971;

c) Da Convenção Relativa à Protecção do Património 
Mundial, Cultural e Natural, adoptada em Paris em 16 
de Novembro de 1972, na parte relativa aos valores na-
turais;

d) Das Resoluções do Comité de Ministros 

n.os (76) 17 — Reservas Biogenéticas do Conselho da 
Europa — e (98) 29 — Áreas Diplomadas do Conselho 
da Europa;

e) Da Convenção para a Protecção do Meio Marinho 
do Atlântico Nordeste (Convenção OSPAR), adoptada em 
Paris em 22 de Setembro de 1992;

f) Da Decisão do Conselho Executivo da UNESCO 
(161 EX/Decisions, 3.3.1), adoptada em Paris em 2001, 
relativa aos geossítios e geoparques.

3 — Quando as áreas previstas no presente artigo coin-
cidam com áreas protegidas de âmbito nacional, regional 
ou local, é -lhes aplicável o regime constante dos respec-
tivos actos de classificação ou planos de ordenamento, 
quando existentes.
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CAPÍTULO III

Organização da informação sobre o património
natural e os valores naturais classificados

Artigo 28.º
Sistema de Informação sobre o Património Natural

1 — O Sistema de Informação sobre o Património Na-
tural, abreviadamente designado por SIPNAT, é consti-
tuído pelo inventário da biodiversidade e do património 
geológico presentes no território nacional e nas águas sob 
jurisdição nacional.

2 — Compete à autoridade nacional, em articulação 
com outros organismos do Estado e com as entidades 
competentes das Regiões Autónomas dos Açores e da Ma-
deira, promover o desenvolvimento do SIPNAT, validar 
a informação nele constante e assegurar a sua gestão e 
divulgação ao público.

Artigo 29.º
Cadastro Nacional dos Valores Naturais Classificados

1 — O Cadastro Nacional dos Valores Naturais Clas-
sificados, adiante designado por Cadastro, é um arquivo 
de informação sobre os valores naturais classificados e 
as espécies vegetais ou animais a que seja atribuída uma 
categoria de ameaça pela autoridade nacional de acordo 
com critérios internacionais definidos pela The World 
Conservation Union (IUCN).

2 — O Cadastro, a aprovar por decreto regulamentar, 
sob proposta da autoridade nacional, contém informação 
sobre:

a) Os territórios definidos no continente e nas Regiões 
Autónomas e as áreas demarcadas nas águas sob jurisdição 
nacional, com interesse internacional, nacional, regional ou 
local, cartografadas a uma escala adequada à sua gestão;

b) Os ecossistemas, habitats, espécies e geossítios, iden-
tificados de acordo com os seguintes parâmetros, quando 
aplicáveis:

i) Descrição e distribuição geográfica;
ii) Razões que lhe conferem um reconhecimento inter-

nacional, nacional, regional ou local;
iii) Estado de conservação;
iv) Ameaças à sua conservação e, se atribuído, o res-

pectivo estatuto de ameaça;
v) Medidas de conservação já adoptadas;
vi) Objectivos e níveis de protecção a assegurar;
vii) Medidas de conservação e orientações de gestão 

a adoptar.

3 — A informação relativa aos territórios das Regiões 
Autónomas referidos na alínea a) do número anterior é 
prestada à autoridade nacional pelas entidades competentes 
das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

4 — O Cadastro é actualizado, por inclusão ou exclu-
são, a cada quatro anos e sempre que tal se justificar por 
imperativos de conservação da natureza e da biodiversi-
dade, devendo a respectiva proposta de actualização ser 
objecto de consulta pública, a promover pela autoridade 
nacional.

5 — Na elaboração da proposta de actualização a autori-
dade nacional deve ter em conta as propostas apresentadas 
por qualquer entidade pública ou privada ou pessoa singu-

lar, desde que devidamente fundamentadas em informação 
científica.

CAPÍTULO IV

Conservação de espécies e habitats

SECÇÃO I

Conservação in situ

Artigo 30.º
Regimes de iniciativa nacional

Constam de diplomas próprios decorrentes de iniciativa 
nacional, sem prejuízo de outros, os regimes de exploração 
e gestão dos recursos cinegéticos, pesqueiros, aquícolas 
das águas interiores, de conservação e protecção do lobo 
ibérico, dos mamíferos marinhos na zona costeira e zona 
económica exclusiva continental portuguesa, dos animais 
selvagens, necrófagos e predadores, do azevinho espon-
tâneo, dos montados de sobro e de azinho e da introdução 
na natureza e detenção de espécies não indígenas da flora 
e da fauna.

Artigo 31.º
Regimes decorrentes de instrumentos jurídicos internacionais

1 — Decorrentes de instrumentos jurídicos internacio-
nais, constam igualmente de diplomas próprios:

a) O regime do comércio internacional de espécies da 
fauna e da flora selvagens ameaçadas de extinção, no âm-
bito da Convenção sobre o Comércio Internacional das 
Espécies da Fauna e da Flora Selvagens Ameaçadas de 
Extinção, adoptada em Washington em 3 de Março de 
1973, complementado pelo disposto nos regulamentos 
comunitários aplicáveis;

b) O regime de protecção de espécies inscritas no âmbito 
da Convenção Relativa à Conservação da Vida Selvagem 
e dos Habitats Naturais da Europa (Convenção de Berna), 
adoptada em Berna em 19 de Setembro de 1979.

2 — Para além dos diplomas referidos no artigo e nú-
mero anteriores, assume ainda particular relevância para a 
conservação e protecção de espécies a participação de Por-
tugal nos instrumentos jurídicos internacionais referidos 
no n.º 2 do artigo 27.º e nos seguidamente identificados, 
sem prejuízo de outros:

a) Convenção sobre a Conservação das Espécies Mi-
gradoras Pertencentes à Fauna Selvagem (Convenção de 
Bona), adoptada em Bona em 23 de Junho de 1979;

b) Convenção das Nações Unidas sobre a Diversidade 
Biológica, adoptada no Rio de Janeiro em 5 de Junho de 
1992.

Artigo 32.º
Protecção de espécies e habitats ao abrigo 

de legislação comunitária

Sem prejuízo do disposto nos artigos anteriores, o re-
gime de protecção de espécies selvagens e de habitats 
naturais e seminaturais ao abrigo de legislação comunitária, 
designadamente da Directiva Aves e da Directiva Habitats, 
consta de diploma próprio.
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SECÇÃO II

Conservação ex situ

Artigo 33.º
Rede Nacional de Centros de Recuperação para a Fauna

1 — A actividade de recolha e tratamento de animais 
selvagens visando, sempre que possível, a sua devolução 
ao meio natural, bem como de detenção de animais irre-
cuperáveis, é assegurada pela Rede Nacional de Centros 
de Recuperação para a Fauna, a promover pela autoridade 
nacional em articulação com outras entidades públicas com 
competências em matéria de fauna, bem como com outras 
entidades idóneas do ponto de vista ambiental, social e 
económico, designadamente organizações não governa-
mentais de ambiente.

2 — A regulamentação da Rede Nacional de Centros de 
Recuperação para a Fauna consta de portaria dos membros 
do Governo responsáveis pela área do ambiente e da tu-
tela das outras entidades públicas com competências em 
matéria de fauna.

Artigo 34.º
Espécies ameaçadas inscritas no Cadastro

1 — Relativamente a espécies ameaçadas inscritas no 
Cadastro, a autoridade nacional promove, sempre que 
adequado, a cooperação com e entre autoridades públicas 
e privadas, designadamente organizações não governa-
mentais de ambiente, jardins botânicos e zoológicos e 
universidades, tendo em vista o desenvolvimento de pro-
gramas de criação em cativeiro ou de propagação fora do 
respectivo habitat.

2 — A autoridade nacional colabora ainda na criação 
de bancos de tecidos biológicos e germoplasma, com o 
objectivo de garantir uma reserva de recursos genéticos 
de espécies selvagens, de variedades cultivares, de raças 
autóctones e dos parentes selvagens de espécies domés-
ticas.

CAPÍTULO V

Regime económico e financeiro da conservação
da natureza e da biodiversidade

Artigo 35.º
Instrumentos contratuais

1 — A autoridade nacional promove a participação das 
autarquias locais, do sector privado, das organizações re-
presentativas da sociedade civil e de outras entidades pú-
blicas no exercício de acções de conservação activa e de 
suporte e no financiamento do SNAC, sempre que essa 
participação se mostre possível, adequada e útil à prosse-
cução dos objectivos de conservação fixados no presente 
decreto -lei.

2 — A participação a que se refere o número anterior 
pode ser realizada por recurso a parcerias, acordos, con-
tratos de gestão e de concessão ou por meio de quaisquer 
outros instrumentos contratuais, cabendo à autoridade 
nacional fiscalizar o respectivo cumprimento e assegurar 
a correcta prossecução dos objectivos de conservação da 
natureza e da biodiversidade.

3 — A autoridade nacional, desde que estejam em causa 
parcerias público -privadas excluídas da aplicação do re-

gime jurídico das parcerias público -privadas, designada-
mente em função do respectivo valor, pode:

a) Conceder a entidades privadas, por prazo determinado 
e mediante uma contrapartida ou uma renda periódica, a 
prossecução, por conta e risco próprio, de algumas das 
suas atribuições e nelas delegar os poderes necessários 
para o efeito;

b) Delegar em entidades privadas, por prazo determi-
nado, com ou sem remuneração, a prossecução de algumas 
das suas atribuições e os poderes necessários para o efeito, 
assumindo o delegado a obrigação de prosseguir essas 
atribuições ou colaborar na sua prossecução sob orientação 
da autoridade nacional.

4 — Para efeitos do número anterior, a escolha do con-
cessionário ou do delegado é efectuada nos termos do 
Código dos Contratos Públicos e os termos e condições 
da parceria constam de contrato escrito a comunicar aos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas do ambiente 
e das finanças.

Artigo 36.º
Instrumentos de compensação ambiental

1 — A conservação da natureza e da biodiversidade 
pode ser promovida através de instrumentos de com-
pensação ambiental que visam garantir a satisfação das 
condições ou requisitos legais ou regulamentares de que 
esteja dependente a execução de projectos ou acções, 
nomeadamente decorrentes do regime jurídico da avalia-
ção de impacte ambiental ou do regime jurídico da Rede 
Natura 2000.

2 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a 
compensação ambiental concretiza -se pela realização de 
projectos ou acções pelo próprio interessado, previamente 
aprovados e posteriormente certificados pela autoridade 
nacional, que produzam um benefício ambiental equiva-
lente ao custo ambiental causado.

3 — Mediante iniciativa e financiamento pelo interes-
sado, dependente de acordo com a autoridade nacional, a 
compensação ambiental pode também ser concretizada 
através da realização de projectos ou acções pela autori-
dade nacional.

4 — Sempre que nos termos do número anterior haja 
lugar a financiamento pelo interessado de projectos ou 
acções a realizar pela autoridade nacional, os pagamentos 
em causa ficam obrigatoriamente adstritos às finalidades 
de compensação ambiental que lhes subjazem.

Artigo 37.º
Fundo para a Conservação da Natureza e da Biodiversidade

1 — O Fundo para a Conservação da Natureza e da Bio-
diversidade, adiante designado por Fundo, a constituir no 
âmbito da autoridade nacional, tem como objectivo apoiar, 
através da afectação de recursos a projectos e investimentos 
necessários e adequados, a gestão da infra -estrutura básica 
de suporte à conservação da natureza, designadamente das 
áreas que compõem a Rede Fundamental de Conservação 
da Natureza.

2 — O Fundo é constituído por decreto -lei, que aprova 
o respectivo regulamento e a afectação das receitas neces-
sárias ao seu funcionamento.



Diário da República, 1.ª série — N.º 142 — 24 de Julho de 2008  4607

Artigo 38.º
Taxas

1 — A autoridade nacional pode cobrar taxas pelo 
acesso e visita às áreas integradas no SNAC que sejam 
da titularidade do Estado e que se encontrem sob a sua 
gestão, destinadas a contribuir para o financiamento da 
conservação da natureza e biodiversidade e para regular 
naquelas áreas o impacte da presença humana.

2 — A autoridade nacional pode ainda cobrar taxas pela 
disponibilização concreta e efectiva de quaisquer outros 
bens ou serviços aos particulares, orientando -as sempre a 
um princípio de cobertura de custos, nomeadamente pela 
utilização de equipamentos colectivos cuja gestão esteja a 
seu cargo, pela prestação de serviços de formação e infor-
mação ou pela disponibilização de serviços de transporte 
e acompanhamento.

3 — Estão isentos do pagamento da taxa de acesso re-
ferida no n.º 1:

a) Os casos em que o acesso resulte de operações de im-
plementação ou manutenção de infra -estruturas de suporte 
a actividades de interesse geral, bem como de operações 
de limpeza das faixas de protecção dessas infra -estruturas;

b) Os residentes dos concelhos abrangidos.

4 — O produto das taxas de acesso e visita às áreas 
integradas no SNAC deve ser preferencialmente aplicado 
pela autoridade nacional em acções com incidência na 
respectiva área classificada.

5 — As taxas a que se refere o presente artigo são disci-
plinadas por portaria do membro do Governo responsável 
pela área do ambiente, constituindo o respectivo produto 
receita própria da autoridade nacional.

Artigo 39.º
Receitas patrimoniais

Para além de outras receitas patrimoniais, a conser-
vação da natureza e da biodiversidade é financiada pela 
exploração comercial das marcas associadas ao SNAC, 
cujo emprego por terceiros fica genericamente sujeito a 
autorização prévia da autoridade nacional, que estabelecerá 
a remuneração devida.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e inspecção

Artigo 40.º
Inspecção e fiscalização

1 — A verificação do cumprimento do disposto no pre-
sente decreto -lei e na legislação em vigor aplicável aos 
valores naturais classificados pode revestir a forma de:

a) Fiscalização, a desenvolver de forma sistemática 
pelas autoridades competentes, no cumprimento da obriga-
ção geral de vigilância que lhes está cometida, e de forma 
pontual em função das queixas e denúncias recebidas;

b) Inspecção, a efectuar pelas entidades dotadas de 
competência para o efeito, de forma casuística e aleatória 
ou em execução de um plano de inspecção previamente 
aprovado, ou ainda no apuramento do alcance e das res-
ponsabilidades por acidentes que afectem valores naturais 
classificados.

2 — A fiscalização compete à autoridade nacional, es-
pecialmente através do serviço de vigilantes da natureza, 
à Guarda Nacional Republicana, especialmente através do 
Serviço de Protecção da Natureza e do Ambiente (SEPNA), 
às demais autoridades policiais e aos municípios.

3 — O disposto no número anterior não prejudica o 
exercício dos poderes de fiscalização e polícia que, em 
razão da matéria, competem às demais autoridades públi-
cas, nomeadamente marítimas e portuárias.

4 — A inspecção compete à Inspecção -Geral do Am-
biente e do Ordenamento do Território (IGAOT).

Artigo 41.º
Planos de inspecção e de fiscalização

1 — No âmbito da aplicação dos princípios da precau-
ção, da protecção e da prevenção, a autoridade nacional, 
conjuntamente com as restantes entidades de inspecção e 
fiscalização competentes, deve promover a elaboração de 
planos de inspecção e fiscalização, dos quais deve constar 
o âmbito espacial, temporal e material, os programas e 
procedimentos adoptados e o modo de coordenação das 
entidades envolvidas.

2 — Os planos de inspecção e de fiscalização são públi-
cos, devendo ser objecto de divulgação nas componentes 
que não comprometam a eficácia das acções a desenvolver.

Artigo 42.º
Direito de acesso e embargos administrativos

Nos termos estabelecidos nos artigos 18.º e 19.º da Lei 
n.º 50/2006, de 29 de Agosto:

a) É facultada às autoridades administrativas no exercí-
cio das funções de inspecção e fiscalização a entrada livre 
nas instalações e locais onde se exerçam as actividades a 
inspeccionar ou a fiscalizar;

b) As autoridades administrativas no exercício das fun-
ções de inspecção e fiscalização podem determinar, dentro 
da sua área de actuação geográfica, o embargo de quaisquer 
construções em áreas de ocupação proibida ou condicio-
nada em zonas de protecção estabelecidas por lei ou em 
contravenção à lei, aos regulamentos ou às condições de 
licenciamento ou autorização.

CAPÍTULO VII

Regime contra -ordenacional e sanções

Artigo 43.º
Contra -ordenações em áreas protegidas

1 — Constitui contra -ordenação ambiental muito grave, 
punível nos termos da Lei n.º 50/2006, de 29 de Agosto, a 
prática dos seguintes actos e actividades quando previstos 
como proibidos ou interditos nos diplomas que criam ou 
reclassificam áreas protegidas, nos respectivos diplomas 
regulamentares ou nos regulamentos dos planos de orde-
namento de áreas protegidas:

a) A alteração à morfologia do solo, nomeadamente 
por novos povoamentos florestais ou sua reconversão, 
escavações ou aterros, abertura de poços, furos e capta-
ções, exceptuando as actividades previstas no âmbito do 
Sistema Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios, 
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nomeadamente pontos de água destinados ao combate de 
incêndios florestais;

b) A modificação do coberto vegetal através da rea-
lização de cortes rasos de povoamentos florestais, bem 
como pela redução do coberto arbóreo ou arbustivo e pelo 
corte individual de espécies arbóreas e arbustivas autócto-
nes, exceptuando as situações de prevenção devidamente 
enquadradas em instrumentos válidos de ordenamento 
florestal, as medidas e acções a desenvolver no âmbito do 
Sistema Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios 
e as operações de manutenção e limpeza das faixas de 
protecção a infra -estruturas de suporte a actividades de 
interesse geral decorrentes da aplicação de disposições 
legais e regulamentares;

c) A instalação ou ampliação de depósitos de ferro-
-velho, de sucata, de veículos, de areia ou inertes ou de 
outros resíduos sólidos que causem impacte visual negativo 
ou efeitos negativos no ambiente;

d) O abandono, depósito ou vazamento de entulhos ou 
sucatas ou quaisquer outros resíduos não urbanos fora dos 
locais para tal destinados;

e) A alteração da configuração ou topologia das zonas 
lagunares e marinhas;

f) A abertura de novas vias de comunicação ou acesso, 
bem como o alargamento ou a correcção de perfil das já 
existentes, exceptuando os melhoramentos da rede viária 
no que diz respeito ao socorro e à emergência, nomea-
damente no âmbito do Sistema Nacional de Defesa da 
Floresta contra Incêndios;

g) A instalação de infra -estruturas de produção, distri-
buição e transporte de energia eléctrica, aéreas ou subterrâ-
neas, de telecomunicações, de armazenamento e transporte 
de gases, águas e combustíveis, de saneamento básico ou 
de aproveitamento energético;

h) O depósito ou lançamento de águas residuais indus-
triais ou domésticas na água, no solo ou no subsolo, sem 
tratamento adequado ou de forma susceptível de causar 
efeitos negativos no ambiente;

i) O corte, extracção, pesquisa ou exploração de recursos 
geológicos, nomeadamente de massas minerais e inertes;

j) A captação, o armazenamento, o desvio ou a condução 
de águas, bem como a drenagem, a impermeabilização 
ou a inundação de terrenos, e demais alterações à rede de 
drenagem natural ou ao caudal ou à qualidade das águas 
superficiais ou subterrâneas;

l) A destruição ou o desmantelamento de muros, divi-
sórias ou outras construções que integrem o valor natural 
paisagístico classificado;

m) A remoção ou danificação de quaisquer substratos 
marinhos;

n) A obstrução de qualquer tipo de passagem nos ca-
minhos públicos e de acesso às linhas ou aos planos de 
água;

o) A realização de mercados ou feiras, bem como a 
instalação de determinadas actividades económicas na 
área protegida, designadamente viveiros, estufas ou esta-
belecimentos industriais;

p) O exercício de caça ou de pesca;
q) A destruição ou delapidação de bens culturais inven-

tariados ou geossítios;
r) A realização de queimadas ou outros fogos, excepto 

nas áreas com infra -estruturas a isso destinadas ou para 
prevenção de fogos (fogos prescritos ou controlados), e o 
lançamento de foguetes ou balões com mecha acesa, bem 
como outras actividades pirotécnicas;

s) A colheita, captura, apanha, abate, detenção, trans-
porte ou comercialização de indivíduos ou parte de indi-
víduos de quaisquer espécies vegetais ou animais sujeitas 
a medidas de protecção, em qualquer fase do seu ciclo 
biológico, incluindo a destruição de ninhos ou a apanha 
de ovos, a perturbação ou a destruição dos seus habitats;

t) A introdução de espécies não indígenas;
u) A reintrodução de espécies indígenas da fauna ou 

flora selvagens;
v) A prática de actividades desportivas não motoriza-

das, designadamente mergulho, alpinismo, escalada ou 
montanhismo, e de actividades turísticas susceptíveis de 
deteriorarem os valores naturais da área;

x) A prática de actividades desportivas motorizadas 
susceptíveis de provocarem poluição sonora ou aquática ou 
que pela sua natureza específica ponham em risco objectivo 
os valores naturais presentes na área protegida, nomeada-
mente as competições de motonáutica que utilizem embar-
cações a motor desprovidas de dispositivos antipoluição, 
as competições de motociclismo que utilizem motociclos 
e ciclomotores especialmente concebidos para a utilização 
em todo -o -terreno e as modalidades de desporto automóvel 
que se destinem a veículos todo -o -terreno.

2 — Constitui contra -ordenação ambiental grave, pu-
nível nos termos da Lei n.º 50/2006, de 29 de Agosto, a 
prática não autorizada dos actos e actividades previstos no 
número anterior quando previstos como sujeitos a autori-
zação ou parecer dos órgãos de gestão das áreas protegidas 
nos diplomas que as criam ou reclassificam, nos respec-
tivos diplomas regulamentares ou nos regulamentos dos 
planos de ordenamento de áreas protegidas.

3 — A prática ou a prática não autorizada dos seguin-
tes actos e actividades constitui contra -ordenação am-
biental muito grave ou grave, punível nos termos da Lei 
n.º 50/2006, de 29 de Agosto, conforme a mesma esteja 
prevista, respectivamente, como proibida ou interdita ou 
sujeita a autorização ou parecer dos órgãos de gestão das 
áreas protegidas nos diplomas que as criam ou reclassifi-
cam ou nos respectivos diplomas regulamentares:

a) A realização de quaisquer trabalhos ou obras de cons-
trução civil, designadamente novos edifícios, reconstru-
ção, ampliação ou demolição de edificações, exceptuando 
as obras de simples conservação, restauro, reparação ou 
limpeza;

b) A alteração do uso dos terrenos aquando da classifi-
cação da área protegida e das zonas húmidas ou marinhas.

4 — Constitui contra -ordenação ambiental leve, punível 
nos termos da Lei n.º 50/2006, de 29 de Agosto, a prática 
dos seguintes actos e actividades proibidos ou interditos e 
a prática não autorizada dos seguintes actos e actividades 
condicionados, desde que previstos como tal nos diplomas 
que criam ou reclassificam áreas protegidas, nos respec-
tivos diplomas regulamentares ou nos regulamentos dos 
planos de ordenamento de áreas protegidas:

a) A instalação, afixação, inscrição ou pintura mural 
de mensagens de publicidade ou propaganda, temporárias 
ou permanentes, de cariz comercial ou não, incluindo a 
colocação de meios amovíveis;

b) A introdução, a circulação e o estacionamento de 
pessoas, veículos ou animais;

c) A entrada, circulação ou permanência na área prote-
gida sem o pagamento da taxa devida;
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d) A prática de campismo ou caravanismo, bem como 
qualquer forma de pernoita;

e) O abandono, depósito ou vazamento de resíduos 
sólidos urbanos fora dos locais para tal destinados;

f) A instalação de estruturas construídas com materiais 
ligeiros, designadamente prefabricados, que permitam a 
sua fácil desmontagem e remoção;

g) A utilização comercial ou publicitária de referências à 
área protegida, salvo em produtos ou serviços devidamente 
credenciados;

h) A colheita, a detenção e o transporte de amostras 
de recursos geológicos, nomeadamente minerais, rochas 
e fósseis;

i) A prática de quaisquer actos que perturbem a fauna 
selvagem, incluindo a prestação de alimentos;

j) O sobrevoo de aeronaves com motor abaixo de 
1000 pés, fora dos casos em que tal sobrevoo tenha por 
finalidade trabalhos agrícolas, acções de fiscalização, de 
socorro ou de controlo para fins de manutenção e segu-
rança por parte das entidades gestoras de infra -estruturas 
de serviço público ou se insira na normal actividade con-
cessionada de exploração de infra -estrutura aeroportuária.

5 — Relativamente às contra -ordenações ambientais 
previstas no presente artigo, e sem prejuízo do disposto 
no artigo 20.º da Lei n.º 50/2006, de 29 de Agosto, na 
determinação da medida da coima a aplicar deve ser to-
mado em conta o estatuto de protecção atribuído ao local 
da prática da contra -ordenação, conforme estabelecido 
no diploma que cria ou reclassifica a área protegida, nos 
respectivos diplomas regulamentares ou regulamento do 
plano de ordenamento.

6 — Em caso de concurso legal ou aparente entre contra-
-ordenações ambientais previstas no presente artigo e 
contra -ordenações previstas em regimes especiais, desig-
nadamente os elencados no n.º 2 do artigo 2.º, é aplicável 
o regime contra -ordenacional e sanções definidos nesses 
regimes.

Artigo 44.º
Outras contra -ordenações ambientais

1 — Para além do disposto no artigo anterior e em di-
plomas legais relativos à conservação ou protecção da 
natureza e da biodiversidade, a colheita, captura, apanha, 
abate, detenção, transporte ou comercialização de indiví-
duos ou parte de indivíduos de quaisquer espécies vege-
tais ou animais, em qualquer fase do seu ciclo biológico, 
incluindo a destruição de ninhos ou a apanha de ovos, a 
perturbação ou a destruição dos seus habitats, constitui 
contra -ordenação ambiental, punível nos termos da Lei 
n.º 50/2006, de 29 de Agosto:

a) Muito grave, quando a espécie em causa esteja ins-
crita no Cadastro com a categoria de ameaça «criticamente 
em perigo»;

b) Grave, quando a espécie em causa esteja inscrita no 
Cadastro com a categoria de ameaça «em perigo»;

c) Leve, quando a espécie em causa esteja inscrita no 
Cadastro com a categoria de ameaça «vulnerável».

2 — Constitui ainda contra -ordenação ambiental leve, 
punível nos termos da Lei n.º 50/2006, de 29 de Agosto, o 
uso não autorizado das marcas associadas ao SNAC.

3 — A prática das acções referidas no n.º 1 não constitui 
contra -ordenação desde que autorizada pela autoridade 
nacional, designadamente para fins científicos.

Artigo 45.º
Instrução de processos e aplicação de sanções

1 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, 
compete à autoridade nacional ou à IGAOT instruir os 
respectivos processos contra -ordenacionais e decidir da 
aplicação da coima e sanções acessórias.

2 — Nos casos previstos nas alíneas a) a i) do n.º 1 e 
no n.º 3 do artigo 43.º, os municípios têm também compe-
tência para o processamento das contra -ordenações e para 
a aplicação das coimas e sanções acessórias.

3 — No caso referido no número anterior, o início 
do processamento da contra -ordenação implica, ime-
diata e obrigatoriamente, a notificação da autoridade 
nacional.

4 — A competência para o processamento das contra-
-ordenações e a aplicação das respectivas coimas e sanções 
acessórias relativamente às infracções praticadas em áreas 
sujeitas à jurisdição marítima cabe ao capitão do porto ter-
ritorialmente competente, caso em que os autos de notícia, 
participações e denúncias lhe são enviados, com recurso 
para os tribunais marítimos.

5 — Quando a entidade fiscalizadora não tenha com-
petência para instruir o processo, o mesmo é instruído e 
decidido pela autoridade nacional.

Artigo 46.º
Publicidade

A condenação pela prática das contra -ordenações am-
bientais muito graves e graves previstas no presente decreto-
-lei pode ser objecto de publicidade, nos termos do disposto 
no artigo 38.º da Lei n.º 50/2006, de 29 de Agosto, quando 
a medida concreta da coima aplicada ultrapasse metade do 
montante máximo da coima abstracta aplicável.

Artigo 47.º
Apreensão cautelar e sanções acessórias

A entidade competente para a aplicação da coima pode 
proceder a apreensões cautelares e aplicar as sanções aces-
sórias que se mostrem adequadas, nos termos do disposto 
na Lei n.º 50/2006, de 29 de Agosto.

Artigo 48.º
Reposição da situação anterior

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, o in-
fractor está obrigado a remover as causas da infracção e a 
reconstituir a situação anterior à prática da mesma.

2 — Sempre que o dever de reposição da situação an-
terior não seja voluntariamente cumprido, a autoridade 
nacional actua directamente por conta do infractor, po-
dendo as respectivas despesas, se necessário, ser cobra-
das coercivamente através do processo previsto para as 
execuções fiscais.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, a cer-
tidão passada pela autoridade nacional, comprovativa das 
quantias despendidas, serve de título executivo.
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CAPÍTULO VIII

Disposições transitórias e finais

Artigo 49.º
Áreas protegidas existentes

1 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, 
mantém -se em vigor a classificação das áreas protegi-
das feita ao abrigo da Lei n.º 9/70, de 19 de Junho, e dos 
Decretos -Leis n.os 613/76, de 27 de Julho, e 19/93, de 23 
de Janeiro.

2 — Os sítios classificados seguidamente identifica-
dos, definidos e constituídos ao abrigo do Decreto -Lei 
n.º 613/76, de 27 de Julho, devem, quando se justifique 
e no prazo máximo de dois anos a contar da publicação 
do presente decreto -lei, ser objecto de reclassificação na 
tipologia de monumento natural:

a) Sítio classificado do Monte de São Bartolomeu (ou 
de São Brás), definido e constituído pelo Decreto -Lei 
n.º 108/79, de 2 de Maio;

b) Sítio classificado da Gruta do Zambujal, definido e 
constituído pelo Decreto -Lei n.º 140/79, de 21 de Maio;

c) Sítios classificados dos Açudes de Monte da Barca 
e da Agolada, definidos e constituídos pelo Decreto -Lei 
n.º 197/80, de 24 de Junho;

d) Sítios classificados da Rocha da Pena e Fonte Be-
némola, criados pelo Decreto -Lei n.º 392/91, de 10 de 
Outubro;

e) Sítios classificados da Granja dos Serrões e de Ne-
grais, criados pelo Decreto -Lei n.º 393/91, de 11 de Ou-
tubro;

f) Sítio classificado de Montes de Santa Olaia e Fer-
restelo, criado pelo Decreto -Lei n.º 394/91, de 11 de Ou-
tubro.

3 — O incumprimento do disposto no número anterior 
determina a perda do estatuto conferido pelo Decreto -Lei 
n.º 613/76, de 27 de Julho.

4 — No prazo máximo de dois anos a contar da publi-
cação do presente decreto -lei e sob a cominação de perda 
dos actuais estatutos de protecção, deve ser objecto de 
ponderação:

a) A reclassificação numa das tipologias de áreas pro-
tegidas previstas no presente decreto -lei:

i) Da paisagem protegida da Reserva Ornitológica de 
Mindelo, criada por decreto publicado no Diário do Go-
verno, 2.ª série, n.º 204, de 2 de Setembro de 1957, com 
rectificação de área efectuada por decreto publicado no 
Diário do Governo, 2.ª série, n.º 115, de 15 de Maio de 
1959;

ii) Da Reserva Botânica do Cambarinho, criada pelo De-
creto n.º 364/71, de 25 de Agosto, ao abrigo do estabelecido 
no n.º 4 da base IV da Lei n.º 9/70, de 19 de Junho;

iii) Do Refúgio Ornitológico Monte Novo do Roncão, 
criado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 7/91, 
de 12 de Março, ao abrigo do estabelecido no Decreto -Lei 
n.º 264/79, de 1 de Agosto;

b) A manutenção do estatuto conferido pelo Decreto-
-Lei n.º 613/76, de 27 de Julho, ao sítio classificado do 
Centro Histórico de Coruche, definido e constituído pelo 
Decreto -Lei n.º 28/79, de 10 de Abril, face aos regimes de 
protecção do património arquitectónico em vigor.

Artigo 50.º
Gestão de bens imóveis do domínio público

ou privado do Estado

O disposto no n.º 4 do artigo 13.º do presente decreto-
-lei não prejudica a manutenção das situações já existentes 
de gestão pela autoridade nacional de bens imóveis do 
domínio público ou privado do Estado situados nas áreas 
protegidas de âmbito nacional e com relevância para a 
prossecução dos fins destas.

Artigo 51.º
Planos de ordenamento

1 — O disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 23.º do presente 
decreto -lei não é aplicável aos planos de ordenamento 
de reservas naturais e paisagens protegidas, de âmbito 
nacional ou local, cuja elaboração esteja em curso à data 
da sua entrada em vigor ou tenha sido determinada antes 
dessa mesma data.

2 — A elaboração dos planos de ordenamento referidos 
no número anterior deve estar concluída até 18 meses a 
contar da entrada em vigor do presente decreto -lei.

3 — Nos novos planos de ordenamento de áreas prote-
gidas ou na alteração ou revisão dos existentes à data da 
entrada em vigor do presente decreto -lei, deve ser obser-
vado o seguinte:

a) A fixação do prazo para a emissão de autorizações 
e pareceres pela autoridade nacional deve respeitar o dis-
posto no n.º 7 do artigo 23.º;

b) Deve ser incluída disposição que determine que a 
ausência de autorização ou parecer no prazo fixado nos 
termos da alínea anterior equivale à emissão de autorização 
ou parecer favorável.

Artigo 52.º
Cadastro Nacional dos Valores Naturais Classificados

O primeiro Cadastro Nacional dos Valores Naturais 
Classificados é aprovado no prazo máximo de dois anos a 
contar da entrada em vigor do presente decreto -lei.

Artigo 53.º
Norma revogatória

1 — São revogados:

a) Os artigos 3.º, 4.º, 5.º, 6.º, 7.º, 8.º, 9.º e 12.º do Decreto 
n.º 162/75, de 27 de Março;

b) O n.º 3 do artigo 2.º e os artigos 3.º, 4.º, 5.º, 6.º, 7.º, 
8.º, 9.º e 11.º do Decreto -Lei n.º 565/76, de 19 de Julho, 
na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 487/77, de 17 de 
Novembro;

c) O Decreto -Lei n.º 264/79, de 1 de Agosto;
d) Os artigos 3.º, 5.º, 6.º, n.os 1 e 2, 7.º, 8.º, 9.º, 10.º e 12.º 

do Decreto -Lei n.º 430/80, de 1 de Outubro;
e) Os artigos 7.º e 8.º do Decreto -Lei n.º 67/82, de 3 

de Março;
f) Os artigos 6.º, 7.º, 8.º, 10.º e 11.º do Decreto -Lei 

n.º 237/83, de 8 de Junho;
g) Os artigos 7.º, 8.º e 9.º do Decreto -Lei n.º 168/84, 

de 22 de Maio;
h) O Decreto -Lei n.º 19/93, de 23 de Janeiro, na redac-

ção dada pelos Decretos -Leis n.os 151/95, de 24 de Junho, 
213/97, de 16 de Agosto, 227/98, de 17 de Julho, 221/2002, 
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de 22 de Outubro, 117/2005, de 18 de Julho, e 136/2007, 
de 27 de Abril.

2 — A revogação das disposições mencionadas nas 
alíneas a) e b), bem como nas alíneas d) a g) do número 
anterior produz efeitos a partir da data da entrada em vigor 
dos planos de ordenamento das respectivas áreas prote-
gidas.

3 — Todas as remissões legais e regulamentares para 
disposições do Decreto -Lei n.º 19/93, de 23 de Janeiro, 
consideram -se feitas para as correspondentes disposições 
do presente decreto -lei.

Artigo 54.º
Regiões Autónomas

1 — O presente decreto -lei aplica -se às Regiões Autó-
nomas dos Açores e da Madeira, sem prejuízo dos diplo-
mas regionais que procedam às necessárias adaptações, 
nomeadamente face às especificidades decorrentes da lo-
calização destas Regiões em meio oceânico e numa região 
biogeográfica restrita e singular, a macaronésia.

2 — A gestão das áreas classificadas integradas no 
SNAC existentes nas Regiões Autónomas dos Açores e 
da Madeira compete aos respectivos Governos Regionais.

3 — A tipologia de parque nacional pode ser adoptada 
nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, devendo 
os diplomas regionais de adaptação referidos no número 
anterior prever:

a) A possibilidade de a autoridade nacional apresentar 
aos órgãos regionais competentes propostas nesse sen-
tido;

b) A obrigatoriedade de consulta prévia à autoridade 
nacional aquando do respectivo procedimento de classi-
ficação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5 de 
Junho de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — António Fernandes da Silva Braga — Fernando 
Teixeira dos Santos — Henrique Nuno Pires Severiano 
Teixeira — Rui Carlos Pereira — Alberto Bernardes Cos-
ta — Francisco Carlos da Graça Nunes Correia — Manuel 
António Gomes de Almeida de Pinho — Jaime de Jesus 
Lopes Silva — Mário Lino Soares Correia.

Promulgado em 14 de Julho de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 16 de Julho de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 640/2008

de 24 de Julho

Pela Portaria n.º 801/2002, de 4 de Julho, alterada pelas 
Portarias n.os 480/2004 e 620/2007, respectivamente de 4 
e de 24 de Maio, foi criada a zona de caça municipal de 

Foros do Arrão (processo n.º 2876 -DGRF), situada no 
município de Ponte de Sor, válida até 4 de Julho de 2008, 
e transferida a sua gestão para a Associação de Caçadores 
de Foros do Arrão.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua reno-
vação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria esta zona de caça bem como a 
transferência de gestão são renovadas, por um período de 
seis anos, englobando os terrenos cinegéticos cujos limites 
constam da planta anexa à presente portaria e que dela 
faz parte integrante, sitos na freguesia de Foros do Arrão, 
município de Ponte de Sor, com a área de 2175 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 5 
de Julho de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 15 
de Julho de 2008. 

  

 Portaria n.º 641/2008

de 24 de Julho

Pela Portaria n.º 1227/2002, de 4 de Setembro, foi re-
novada até 2 de Junho de 2008 a zona de caça associativa 
do Pego do Sino, Herdadinha e outras (processo n.º 460-
-DGRF), situada nos municípios de Estremoz e Arraiolos, 
concessionada à Associação de Caçadores do Gadanha.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
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18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo, 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período 
de 10 anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, a concessão desta zona de caça, abrangendo 
vários prédios rústicos sitos na freguesia de São Bento 
do Ameixial, município de Estremoz, com a área de 627 
ha, e na freguesia do Vimieiro, município de Arraiolos, 
com a área de 372 ha, perfazendo a área total de 999 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 3 
de Junho de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 15 
de Julho de 2008. 

  

 Portaria n.º 642/2008

de 24 de Julho

Pela Portaria n.º 1287/2002, de 21 de Setembro, foi 
renovada até 2 de Junho de 2008 a zona de caça associa-
tiva da Herdade das Figueiras (processo n.º 203 -DGRF), 
situada nos municípios de Salvaterra de Magos e Benavente 
e não só no município de Salvaterra de Magos como é 
referido na citada portaria, concessionada à Associação 
de Caçadores das Figueiras.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo, 

pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período 
de seis anos, a concessão desta zona de caça, abrangendo 
vários prédios rústicos sitos na freguesia e município de 
Benavente, com a área de 190 ha, e na freguesia de Foros 
de Salvaterra, município de Salvaterra de Magos, com a 
área de 135 ha, perfazendo a área total de 325 ha, con-
forme planta anexa à presente portaria e que dela faz parte 
integrante.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 3 
de Junho de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 15 
de Julho de 2008. 

  

 Portaria n.º 643/2008
de 24 de Julho

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de 
Serpa:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo 
período de 12 anos, renovável automaticamente por 
dois períodos iguais, à CAPRIOLO — Sociedade de 
Exploração Cinegética, L.da, com o número de iden-
tificação fiscal 505187825 e sede na Rua de São João 
da Talha, 132, 2.º, 1200 -852 Lisboa, a zona de caça 
turística da Orada (processo n.º 4854 -DGRF), en-
globando vários prédios rústicos sitos na freguesia 
de Pias, município de Serpa, com a área de 498 ha, 
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conforme planta anexa à presente portaria e que dela 
faz parte integrante.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, a instalação da 
respectiva sinalização.

3.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 30 
de Junho de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 16 
de Julho de 2008. 

  

 Portaria n.º 644/2008

de 24 de Julho

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de 
Évora:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de 12 anos, à TRANS — Sociedade Nacional Agrícola e 
Turística Eborense, L.da, com o número de identificação 
fiscal 505902958 e sede na Herdade dos Alcamises, apar-
tado 244, 7050 Montemor -o -Novo, a zona de caça turística 
da Herdade dos Alcamises (processo n.º 4858 -DGRF), 
englobando vários prédios rústicos sitos na freguesia da 
Nossa Senhora da Graça do Divor, município de Évora, 
com a área de 604 ha, conforme planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante.

  

 Portaria n.º 645/2008

de 24 de Julho

Com fundamento no disposto no n.º 2 do artigo 31.º e 
na alínea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Ferreira 
do Alentejo:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de 10 anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, a Ismael Mendonça Vieira, com o número 
de identificação fiscal 162879563 e sede na Avenida das 
Forças Armadas, 51 -B, 6.º, esquerdo, 1600 -077 Lisboa, 
a zona de caça turística da Herdade do Rio Seco dos 
Marmelos (processo n.º 4842 -DGRF), englobando um 
prédio rústico sito na freguesia de Odivelas, município 
de Ferreira do Alentejo, com a área de 318 ha, conforme 
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte in-
tegrante.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 16 
de Julho de 2008. 
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 Portaria n.º 646/2008

de 24 de Julho

Com fundamento no disposto no artigo 31.º e na alí-
nea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Alcácer 
do Sal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de 12 anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, a Maria Madalena Luisello Câncio San-
tarém Matos Gil, com o número de identificação fiscal 
156308690 e sede na Quinta da Granja, Refojos de Riba 
d’Ave, 4825 -310 Santo Tirso, a zona de caça turística 
da Herdade da Figueirinha (processo n.º 4783 -DGRF), 
englobando vários prédios rústicos sitos na freguesia de 
Torrão, município de Alcácer do Sal, com a área de 265 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 16 
de Julho de 2008. 

  

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 16 
de Julho de 2008. 

 Portaria n.º 647/2008

de 24 de Julho

Pela Portaria n.º 881/2006, de 1 de Setembro, foi reno-
vada até 1 de Setembro de 2012 a zona de caça associa-
tiva da vila de Alter do Chão (processo n.º 2352 -DGRF), 
situada no município de Alter do Chão, concessionada ao 
Clube Alterense de Caçadores.

Pela mesma portaria foram também anexados vários 
prédios rústicos, tendo a zona de caça em causa ficado 
com a área total de 2863 ha.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de outros prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º e na alí-

nea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos sitos na freguesia e município de Alter do Chão, 
com a área de 76 ha, ficando a mesma com a área total de 
2939 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

2.º A presente anexação só produz efeitos, relati-
vamente a terceiros, com a instalação da respectiva 
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 16 
de Julho de 2008. 
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 Portaria n.º 648/2008

de 24 de Julho

Pela Portaria n.º 1086/2007, de 5 de Setembro, 
foi renovada a zona de caça associativa da Canada e 
outras (processo n.º 2213 -DGRF), situada nos muni-
cípios de Beja e de Ferreira do Alentejo, concessio-
nada ao Clube de Recreio e Desporto, Caça e Pesca 
de Trigaches.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de alguns prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º e na alí-

nea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos sitos na freguesia de Beringel, município de Beja, 
com a área de 50 ha, ficando a mesma com a área total de 
1199 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

2.º A presente anexação só produz efeitos, relati-
vamente a terceiros, com a instalação da respectiva 
sinalização.

3.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 30 
de Junho de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 16 
de Julho de 2008. 

  

 Portaria n.º 649/2008

de 24 de Julho

Pela Portaria n.º 1068/98, de 29 de Dezembro, foi reno-
vada até 10 de Julho de 2008 a zona de caça associativa da 
Moita e Vila Nova de Monsarros (processo n.º 928 -DGRF), 
situada no município de Anadia, concessionada ao Clube 
de Caçadores da Moita.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto nos artigos 37.º e 48.º, em conjugação com 
o estipulado na alínea a) do artigo 40.º, do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, manda o Governo, pelo Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, o 
seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período de 
12 anos, renovável automaticamente por dois períodos de 
igual duração, a concessão desta zona de caça, abrangendo 
vários prédios rústicos sitos nas freguesias da Moita e Vila 
Nova de Monsarros, município de Anadia, com a área de 
1966 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 11 
de Julho de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 16 
de Julho de 2008. 
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 Portaria n.º 650/2008
de 24 de Julho

Com fundamento no disposto no artigo 26.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de No-
vembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Ponte de 
Sor:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é criada a zona de caça muni-
cipal da Pernacha (processo n.º 4862 -DGRF) e transferida 
a sua gestão para a Associação de Caçadores de Foros do 
Arrão, com o número de identificação fiscal 504575953 e 
sede na Rua de D. Dinis, 7425 -215 Foros do Arrão, pelo 
período de seis anos.

2.º Passam a integrar esta zona de caça os terrenos ci-
negéticos cujos limites constam da planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante, sitos na freguesia 
de Foros do Arrão, município de Ponte de Sor, com a área 
de 586 ha.

3.º De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de 
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem 
as seguintes percentagens:

a) 30  % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 20  % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 25  % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 25  % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

4.º As restantes condições de transferência de gestão 
encontram -se definidas no plano de gestão.

5.º A zona de caça criada pela presente portaria produz 
efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação da res-
pectiva sinalização.

6.º A presente portaria produz efeitos a partir de 5 de 
Julho de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 16 
de Julho de 2008. 

  

 Portaria n.º 651/2008
de 24 de Julho

Pela Portaria n.º 373/2001, de 10 de Abril, alterada pela 
Portaria n.º 1033 -EN/2004, de 10 de Agosto, foi concessio-
nada à Associação de Caçadores, Apicultores e Pescadores 
dos Covões a zona de caça associativa do Rabaço (processo 
n.º 2501 -DGRF), situada no município de Avis, válida até 
10 de Abril de 2008.

Veio agora a entidade gestora requerer a renovação e 
simultaneamente a anexação de outros prédios rústicos à 
citada zona de caça.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto nos artigos 11.º e 48.º, em conjugação com o 
estipulado na alínea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
ouvido o Conselho Cinegético Municipal;

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º É renovada, por um período de seis anos e com 
efeitos a partir do dia 11 de Abril de 2008, a concessão 
desta zona de caça, abrangendo vários prédios rústicos 
sitos na freguesia de Alcorrego, município de Avis, com 
a área de 1317 ha.

2.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos, sitos na freguesia de Alcorrego, município de 
Avis, com a área de 153 ha.

3.º Esta zona de caça após a sua renovação e anexação 
dos terrenos acima referidos ficará com a área total de 
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1470 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

4.º Esta anexação só produz efeitos relativamente a 
terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 16 
de Julho de 2008. 

  

 MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 652/2008
de 24 de Julho

O contrato colectivo de trabalho entre a ACOPE — As-
sociação dos Comerciantes de Pescado e o SINDEPES-
CAS — Sindicato Democrático das Pescas e outros, pu-
blicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 3, de 22 
de Janeiro de 2008, abrange as relações de trabalho entre 
empregadores que se dediquem ao comércio de pescado 
e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros representados 
pelas associações que o outorgaram.

A ACOPE — Associação dos Comerciantes de Pescado 
e o SINDEPESCAS — Sindicato Democrático das Pescas 
requereram a extensão do referido contrato colectivo a 
todas as empresas não filiadas na associação de empre-
gadores outorgante que, no âmbito e área da sua aplica-
ção, prossigam a mesma actividade e aos trabalhadores ao 
seu serviço das profissões e categorias profissionais nele 
previstas não representados pelas associações sindicais 
outorgantes.

A convenção actualiza a tabela salarial. O estudo de 
avaliação do impacte da extensão da tabela salarial teve por 
base as retribuições efectivas praticadas no sector abran-
gido pela convenção, apuradas pelos quadros de pessoal de 
2005 e actualizadas de acordo com o aumento percentual 
médio das tabelas salariais das convenções publicadas em 
2006 e 2007.

Os trabalhadores a tempo completo do sector abrangido 
pela convenção, com exclusão dos aprendizes e pratican-
tes, são cerca de 2 619, dos quais 1 103 (42,1 %) auferem 
retribuições inferiores às convencionais, sendo que 548 
(20,9 %) auferem retribuições inferiores às da convenção 
em mais de 6,5 %. São as empresas do escalão até 10 traba-
lhadores que empregam o maior número de trabalhadores 
com retribuições inferiores às da convenção.

A convenção actualiza, ainda, o abono para falhas, entre 
8,8 % e 14,6 %, e o subsídio de frio em câmaras frigoríficas, 
em 8,8 %. Não se dispõe de dados estatísticos que permi-
tam avaliar o impacte destas prestações. Considerando a 
finalidade da extensão e que as mesmas prestações foram 
objecto de extensões anteriores, justifica -se incluí -las na 
extensão.

A retribuição do nível XI prevista na tabela salarial é 
inferior à retribuição mínima mensal garantida. No entanto, 
a retribuição mínima mensal garantida pode ser objecto de 
reduções relacionadas com o trabalhador, de acordo com 
o artigo 209.º da Lei n.º 35/2004, de 29 de Julho. Deste 
modo, a referida retribuição da tabela salarial apenas é 
objecto de extensão para abranger situações em que a re-
tribuição mínima mensal garantida resultante da redução 
seja inferior àquela.

Atendendo a que a convenção regula diversas condições 
de trabalho, procede -se à ressalva genérica de cláusulas 
contrárias a normas legais imperativas.

A convenção aplica -se ao comércio retalhista e ao co-
mércio grossista de pescado. O comércio retalhista de pes-
cado é também abrangido pelas convenções colectivas de 
trabalho para o comércio retalhista distrital e pelas conven-
ções colectivas celebradas entre a ANACPA — Associação 
Nacional de Comerciantes de Produtos Alimentares e a 
FETESE — Federação dos Sindicatos de Trabalhadores 
de Serviços e respectivas extensões, pelo que a presente 
extensão não se aplica às relações de trabalho em que sejam 
parte empregadores filiados em associações de emprega-
dores outorgantes de convenções colectivas de trabalho 
aplicáveis ao comércio retalhista de peixe, crustáceos e 
moluscos.

A modalidade de comércio retalhista abrangida pela 
convenção é, ainda, abrangida pelo contrato colectivo 
de trabalho entre a APED — Associação Portuguesa de 
Empresas de Distribuição e a FEPCES — Federação Por-
tuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços 
e outros, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 
1.ª série, n.º 13, de 8 de Abril de 2005, objecto de regu-
lamento de extensão, publicado no Boletim do Trabalho 
e Emprego, 1.ª série, n.º 38, de 15 de Outubro de 2005. 
A extensão desta convenção, tal como das convenções 
anteriores, aplicou -se às relações de trabalho tituladas por 
empregadores que exerciam a actividade económica em 
estabelecimentos qualificados como unidades comerciais 
de dimensão relevante, não filiados em associações de 
empregadores, regulados pelo Decreto -Lei n.º 218/97, de 
20 de Agosto, entretanto revogado pela Lei n.º 12/2004, 
de 30 de Março.

Considera -se conveniente distinguir entre pequeno/mé-
dio comércio a retalho e a grande distribuição, pelo que 
a extensão da convenção não abrange as empresas não 
filiadas na associação de empregadores outorgante, desde 
que se verifique uma das seguintes condições:

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, dispo-
nham de uma área de venda contínua de comércio a retalho 
alimentar igual ou superior a 2000 m2;
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Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, perten-
centes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacional, uma 
área de venda acumulada de comércio a retalho alimentar 
igual ou superior a 15 000 m2.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empre-
sas do sector de actividade abrangido pela convenção, a 
extensão assegura para a tabela salarial e para as cláusu-
las de conteúdo pecuniário retroactividade idêntica à da 
convenção. No entanto, as compensações das despesas de 
deslocação, previstas na cláusula 32.ª, «Deslocações», não 
são objecto de retroactividade, uma vez que se destinam 
a compensar despesas já feitas para assegurar a prestação 
do trabalho.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito 
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos tra-
balhadores e, no plano económico, o de aproximar as con-
dições de concorrência entre empresas do mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 20, de 29 de Maio 
de 2008, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.º do Código do 

Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e 
da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes do contrato 
colectivo de trabalho entre a ACOPE — Associação dos 
Comerciantes de Pescado e o SINDEPESCAS — Sindicato 
Democrático das Pescas e outros, publicado no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 3, de 22 de Janeiro de 2008, 
são estendidas, no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não 
filiados na associação de empregadores outorgante que 
se dediquem ao comércio de pescado e trabalhadores ao 
seu serviço das profissões e categorias profissionais nele 
previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam a 
actividade económica referida na alínea anterior e trabalha-
dores ao seu serviço das referidas profissões e categorias 
profissionais não representados pelas associações sindicais 
outorgantes.

2 — O disposto na alínea a) do número anterior não 
se aplica às relações de trabalho em que sejam parte em-
pregadores filados em associações de empregadores ou-
torgantes de convenções colectivas de trabalho aplicáveis 
ao comércio retalhista de pescado nem às empresas não 
filiadas na associação de empregadores outorgante que 
prossigam a mesma actividade, desde que se verifique 
uma das seguintes condições:

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, dispo-
nham de uma área de venda contínua de comércio a retalho 
alimentar igual ou superior a 2000 m2;

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, perten-
centes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacional, uma 
área de venda acumulada de comércio a retalho alimentar 
igual ou superior a 15 000 m2.

3 — Não são objecto de extensão as disposições con-
trárias a normas legais imperativas.

4 — A retribuição do nível XI prevista na tabela salarial 
apenas é objecto de extensão em situações em que seja 
superior à retribuição mínima mensal garantida resultante 
da redução relacionada com o trabalhador, de acordo com 
o artigo 209.º da Lei n.º 35/2004, de 29 de Julho.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e os valores das cláusulas de con-

teúdo pecuniário, à excepção da cláusula 32.ª, produzem 
efeitos desde 1 de Julho de 2007.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade podem 
ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de cinco.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, José 
António Fonseca Vieira da Silva, em 8 de Julho de 2008. 

 Portaria n.º 653/2008
de 24 de Julho

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre a 
APAVT — Associação Portuguesa das Agências de Via-
gens e Turismo e o SIMAMEVIP — Sindicato dos Tra-
balhadores da Marinha Mercante, Agências de Viagens, 
Transitários e Pesca, publicadas no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 11, de 22 de Março de 2008, abrangem as re-
lações de trabalho entre empregadores e trabalhadores que 
prossigam a actividade de agências de viagem, uns e outros 
representados pelas associações que o outorgaram.

O Sindicato dos Trabalhadores da Marinha Mercante, 
Agências de Viagens, Transitários e Pesca — SIMAME-
VIP requereu a extensão da convenção aos empregadores 
do mesmo sector de actividade e aos trabalhadores que 
exerçam a actividade na área e no âmbito da convenção.

O CCT actualiza a tabela salarial. O estudo de avaliação 
do impacte da extensão da tabela salarial teve por base as 
retribuições efectivas praticadas no sector abrangido pela 
convenção, apuradas pelos quadros de pessoal de 2005 e 
actualizadas com base no aumento percentual médio das 
tabelas salariais das convenções publicadas nos anos de 
2006 e de 2007.

Os trabalhadores a tempo completo do sector, com exclu-
são dos aprendizes, dos praticantes e do residual (que inclui 
o ignorado), são cerca de 5572, dos quais 1208 (21,7 %), 
auferem retribuições inferiores às convencionais, sendo 
que 795 (14,3 %) auferem retribuições inferiores às da 
convenção em mais de 6,6 %. É nas empresas de dimensão 
até 10 trabalhadores que se encontra o maior número de 
trabalhadores com retribuições praticadas inferiores às 
da convenção.

A convenção actualiza, ainda, o abono para falhas em 
2,7 %, o subsídio de almoço em 3,1 %, os abonos de re-
feição, entre 2,4 % e 4,3 %, os subsídios de deslocação 
em serviço para o continente e ilhas e para o estrangeiro 
em 2,9 % e o seguro de viagem e de transporte de valores 
em 2,5 %. Não se dispõe de dados estatísticos que permi-
tam avaliar o impacte destas prestações. Considerando a 
finalidade da extensão e que as mesmas prestações foram 
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objecto de extensões anteriores, justifica -se incluí -las na 
extensão.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre empresas do 
sector de actividade abrangido, a extensão assegura para as 
tabelas salariais e para as cláusulas de conteúdo pecuniário 
retroactividade idêntica à da convenção.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito 
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos tra-
balhadores e, no plano económico, o de aproximar as con-
dições de concorrência entre empresas do mesmo sector.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão de 
convenções colectivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respectivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 20, de 29 de Maio 
de 2008, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.º 
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º
As condições de trabalho constantes das alterações do 

CCT entre a APAVT — Associação Portuguesa das Agên-
cias de Viagens e Turismo e o SIMAMEVIP — Sindicato 
dos Trabalhadores da Marinha Mercante, Agências de 
Viagens, Transitários e Pesca, publicadas no Boletim do 
Trabalho e Emprego, n.º 11, de 22 de Março de 2008, são 
estendidas no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filia-
dos na associação de empregadores outorgante que pros-
sigam a actividade de agências de viagem e trabalhadores 
ao seu serviço das profissões e categorias profissionais 
nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam a 
actividade económica referida na alínea anterior e traba-
lhadores ao seu serviço das mesmas profissões e categorias 
profissionais não representados pela associação sindical 
outorgante.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e os valores das cláusulas de con-

teúdo pecuniário produzem efeitos a partir de 1 de Janeiro 
de 2008.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade podem 
ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de quatro.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, 
José António Fonseca Vieira da Silva, em 16 de Julho 
de 2008. 

 Portaria n.º 654/2008
de 24 de Julho

As alterações dos contratos colectivos de trabalho entre 
a APIM — Associação Portuguesa da Indústria de Moagem 

e Massas e outras e a FESAHT — Federação dos Sindicatos 
da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo 
de Portugal e entre as mesmas associações de empregado-
res e a FETICEQ — Federação dos Trabalhadores das In-
dústrias Cerâmica, Vidreira, Extractiva, Energia e Química, 
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.os 1 e 6, 
de 8 de Janeiro e 15 de Fevereiro de 2008 (pessoal fabril, 
sul), abrangem as relações de trabalho entre empregadores 
que exerçam as indústrias de moagem, massas alimentícias, 
descasque de arroz e alimentos compostos para animais e 
trabalhadores ao seu serviço representados pelas associa-
ções que os outorgaram, nos distritos de Beja, Évora, Faro, 
Leiria, Lisboa, Portalegre, Santarém e Setúbal.

A FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agricul-
tura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Por-
tugal requereu a extensão da convenção por si subscrita 
às relações de trabalho entre empregadores e trabalha-
dores não representados pelas associações outorgantes 
e que, nos distritos referidos, se dediquem à mesma ac-
tividade.

As convenções actualizam as tabelas salariais. O estudo 
de avaliação do impacte da extensão das tabelas salariais 
teve por base as retribuições efectivas praticadas nos sec-
tores abrangidos pelas convenções, apuradas pelos quadros 
de pessoal de 2005 e actualizadas com base no aumento 
percentual médio das tabelas salariais das convenções 
publicadas nos anos intermédios. Os trabalhadores a tempo 
completo dos sectores abrangidos pelas convenções, com 
exclusão dos aprendizes, praticantes e do residual (que 
inclui o ignorado), são 944, dos quais 216 (22,9 %) auferem 
retribuições inferiores às fixadas pelas convenções, sendo 
que 37 (3,9 %) auferem retribuições inferiores às das con-
venções em mais de 6,1 %. São as empresas dos escalões 
de dimensão superior a 50 trabalhadores que empregam o 
maior número de trabalhadores com retribuições inferiores 
às convencionais.

As convenções actualizam, ainda, outras prestações 
de conteúdo pecuniário, como a retribuição de turnos, 
com acréscimos entre 2,4 % e 3,1 %, e o subsídio de ali-
mentação, com um acréscimo de 4,8 %. Não se dispõe de 
dados estatísticos que permitam avaliar o impacte destas 
prestações. Considerando a finalidade da extensão e que as 
mesmas prestações foram objecto de extensões anteriores, 
justifica -se incluí -las na extensão.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empresas 
dos sectores abrangidos pelas convenções, a extensão 
assegura para as tabelas salariais e para as cláusulas de 
conteúdo pecuniário retroactividade idêntica à das con-
venções.

Tendo em consideração que não é viável proceder à 
verificação objectiva da representatividade das associa-
ções outorgantes e, ainda, que os regimes das referidas 
convenções são substancialmente idênticos, procede -se, 
conjuntamente, à respectiva extensão.

A extensão das convenções tem, no plano social, o 
efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho 
dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar 
as condições de concorrência entre empresas do mesmo 
sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 20, de 29 de Maio 
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de 2008, à qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.º 
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º
As condições de trabalho constantes das alterações dos 

CCT entre a APIM — Associação Portuguesa da Indústria 
de Moagem e Massas e outras e a FESAHT — Federação 
dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hote-
laria e Turismo de Portugal e entre as mesmas associações 
de empregadores e a FETICEQ — Federação dos Traba-
lhadores das Indústrias Cerâmica, Vidreira, Extractiva, 
Energia e Química, publicadas no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.os 1 e 6, de 8 de Janeiro e 15 de Fevereiro de 
2008 (pessoal fabril, sul), são estendidas, nos distritos de 
Beja, Évora, Faro, Leiria, Lisboa, Portalegre, Santarém 
e Setúbal:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filia-
dos nas associações de empregadores outorgantes que se 
dediquem às indústrias de moagem, massas alimentícias, 
descasque de arroz e alimentos compostos para animais 
e trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias 
profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
nas associações de empregadores outorgantes que exerçam 
as actividades referidas na alínea anterior e trabalhadores 
ao seu serviço das referidas profissões e categorias pro-
fissionais não representados pelas associações sindicais 
outorgantes.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — As tabelas salariais e os valores das cláusulas de 

conteúdo pecuniário produzem efeitos desde 1 de Agosto 
de 2007.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade da pre-
sente extensão podem ser satisfeitos em prestações mensais 
de igual valor, com início no mês seguinte ao da sua entrada 
em vigor, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de seis.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, 
José António Fonseca Vieira da Silva, em 16 de Julho 
de 2008. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 22/2008/A

Condições de recrutamento e acesso à profissão de profissional
de banca de casinos na Região Autónoma dos Açores

O desenvolvimento da formação profissional aliado ao 
incremento do turismo assume, na Região Autónoma dos 
Açores, um papel preponderante, exigindo que a certifi-

cação de determinados profissionais, bem como a homo-
logação dos respectivos cursos de formação profissional, 
passe a ser desenvolvida por serviços da administração 
regional.

Nos termos da Lei n.º 8/2006, de 15 de Março, foram 
fixadas as condições de recrutamento e acesso à profissão 
de profissional de banca de casinos, tendo cometido ao 
Instituto de Formação Turística competências nessa área, 
bem como na homologação dos respectivos cursos de 
formação profissional.

Neste contexto, consideradas as competências legis-
lativas da Região em matérias que não sejam da reserva 
dos órgãos de soberania, nomeadamente nas matérias 
constantes das alíneas a) e l) do artigo 8.º do Estatuto 
Político -Administrativo, pretende criar -se um instru-
mento legal que permita que a execução do regime de 
recrutamento e acesso à profissão de profissional de 
banca de casinos na Região se faça nos termos conside-
rados mais adequados à organização da administração 
regional autónoma, em especial aos serviços com com-
petência em matéria de certificação e homologação de 
formação profissional.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores decreta, nos termos da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 227.º da Constituição da República e da alínea c) 
do n.º 1 do artigo 31.º do Estatuto Político -Administrativo 
da Região Autónoma dos Açores, o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

Na Região Autónoma dos Açores o recrutamento e o 
acesso à profissão de profissional de banca de casinos 
são executados considerando as regras especiais relativas 
à certificação profissional e homologação dos cursos de 
formação profissional, estabelecidas no presente diploma.

Artigo 2.º

Certificação

1 — A direcção regional competente em matéria de 
emprego e formação profissional emite os certificados 
profissionais relativos ao profissional de banca nos casinos, 
determina a sua caducidade e homologa os respectivos 
cursos de formação profissional.

2 — Enquanto entidade certificadora, a direcção regional 
competente em matéria de emprego e formação profissional 
elabora e divulga um manual de certificação do qual devem 
constar, designadamente, os requisitos indispensáveis à 
homologação dos cursos de formação de profissional de 
banca nos casinos, bem como os procedimentos relativos 
à emissão dos certificados profissionais.

Artigo 3.º

Reconhecimento de condições de idoneidade

Mediante requerimento do interessado ou declaração de 
interesse da entidade patronal, a direcção regional com-
petente em matéria de emprego e formação profissional 
pode reconhecer, de forma justificada, que estão reunidas 
as condições de idoneidade para o exercício da profissão 
de profissional de banca nos casinos.
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Artigo 4.º
Júris de avaliação

1 — As provas de avaliação final dos cursos de formação 
profissional são realizadas perante um júri constituído, 
obrigatoriamente, por:

a) Um representante da direcção regional competente 
em matéria de emprego e formação profissional, que pre-
side;

b) Um representante das associações sindicais de âmbito 
regional representativas do sector de actividade;

c) Um representante das associações de empregadores 
de âmbito regional representativas do sector de activi-
dade;

d) Um representante da entidade competente em matéria 
de inspecção de jogos.

2 — O Governo Regional, através do departamento 
competente em matéria de emprego e formação profissio-
nal, pode estabelecer protocolos com instituições especiali-
zadas em matéria de formação turística e de jogos de modo 
que representantes daquelas entidades possam integrar os 
júris constituídos nos termos do número anterior.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 18 de Junho de 2008.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando Ma-
nuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 15 de Julho de 
2008.

Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

dos Açores, José António Mesquita. 

 Decreto Legislativo Regional n.º 23/2008/A

Regime de incentivos à compra de terras agrícolas (RICTA)

Os indicadores que caracterizam o sector agrícola, na 
Região Autónoma dos Açores, revelam a ocorrência de uma 
melhoria estrutural com efeitos positivos nas condições de 
produção que determinam uma melhor eficácia económica 
do sector e na sua contribuição para o desenvolvimento 
da região.

Sendo que o sector agrícola continua a ser o principal 
pilar da economia açoriana, numa perspectiva de estabi-
lidade e equilíbrio social de parte significativa da nossa 
população, há que continuar a apostar no reforço do or-
denamento agrário.

Na medida em que a propriedade da terra é um dos 
principais factores de estabilidade económica e social das 
explorações agrícolas, contribuindo, de forma significa-
tiva, para a implementação das medidas estruturais de 
modernização das explorações e para garantia de melhores 
níveis de produção;

Considerando que a aquisição de terra por parte dos 
agricultores deve constituir objectivo fundamental de 
qualquer política agrícola, já que, para além de facilitar a 

implementação de medidas estruturais de modernização 
da empresa agrícola, aumenta a segurança e o nível de 
aproveitamento das benfeitorias introduzidas;

Considerando que estas medidas podem incluir a aquisi-
ção de terras pelos agricultores arrendatários e ou compro-
prietários de prédios rústicos confinantes ou encravados, 
promovendo por isso um estímulo ao emparcelamento;

Considerando, finalmente, que este regime representa 
um instrumento essencial de reestruturação fundiária e de 
preservação da unidade das explorações existentes, é neces-
sário e fundamental possibilitar aos agricultores o acesso ao 
crédito em condições mais favoráveis, revendo o sistema 
actualmente vigente, prevendo -se ainda a possibilidade da 
existência de uma comparticipação a fundo perdido.

Assim, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º 
da Constituição da República e da alínea c) do n.º 1 do 
artigo 31.º do Estatuto Político -Administrativo da Região 
Autónoma dos Açores, a Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

É criado um regime de incentivos à compra de terras 
agrícolas, doravante designado por RICTA.

Artigo 2.º
Objectivos

1 — O presente regime de apoio tem como finalidade 
principal a aquisição de terrenos destinados a acções de 
emparcelamento, mediante bonificação da taxa de juro e 
atribuição de uma comparticipação no valor da aquisição, 
a fundo perdido, nos termos do presente diploma.

2 — O sistema de apoio abrange ainda a aquisição de 
prédios rústicos por agricultores na qualidade de arrendatá-
rios, comproprietários, proprietários de prédios encravados 
ou confinantes, através da bonificação da taxa de juro.

3 — Podem também beneficiar do presente sistema 
de apoios os sujeitos referidos no número anterior que 
pretendam efectuar a permuta de terras com avaliações 
não coincidentes, beneficiando no caso da bonificação da 
taxa de juro sobre o diferencial da avaliação.

Artigo 3.º
Beneficiários

Podem beneficiar do RICTA os agricultores, pessoas 
singulares ou colectivas, que preencham os requisitos pre-
vistos no presente diploma.

CAPÍTULO II

Requisitos

Artigo 4.º
Requisitos das pessoas singulares

1 — Podem beneficiar do RICTA as pessoas singulares 
que cumulativamente preencham os seguintes requisitos:

a) Sejam agricultores a título principal, nos termos da 
legislação em vigor, e que detenham uma exploração ins-
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talada há pelo menos três anos ou sejam detentores de um 
projecto para 1.ª instalação com viabilidade;

b) Tenham como idade máxima 55 anos;
c) Não beneficiem de pensão de reforma ou de inva-

lidez;
d) Não sejam cônjuges, descendentes, ascendentes ou 

afins na linha recta do(s) proprietário(s) do(s) prédio(s) 
a adquirir.

2 — No caso de aquisição de terras por arrendatários, 
deve a relação jurídica de arrendamento ser titulada por 
contrato escrito, há pelo menos um ano, tendo como ob-
jecto o prédio ou prédios rústicos abrangidos pelo pedido 
de apoio para fins de exploração agrícola, pecuária ou 
florestal em condições de regular utilização.

3 — No caso das acções de emparcelamento, devem 
ainda os beneficiários:

a) Ser proprietários, há pelo menos um ano, de prédio 
encravado ou confinante ou o prédio ou prédios rústicos 
abrangidos pelo pedido de apoio sejam objecto de explo-
ração agrícola, pecuária ou florestal;

b) Ser comproprietários, há pelo menos um ano, do 
prédio ou prédios rústicos abrangidos pelo pedido de apoio 
que sejam objecto de exploração agrícola, pecuária ou 
florestal.

4 — Podem, ainda, beneficiar da bonificação da taxa 
de juro os co -herdeiros, em processo de aquisição por 
partilha de herança.

Artigo 5.º
Requisitos das pessoas colectivas

1 — Podem beneficiar do RICTA as pessoas colectivas 
que cumulativamente preencham os seguintes requisitos:

a) Estejam legalmente constituídas;
b) Todos os seus membros satisfaçam os requisitos es-

tabelecidos na alínea d) do n.º 1 do artigo anterior;
c) Tenham o seu capital social detido, pelo menos em 

dois terços, por agricultores a título principal, que não 
beneficiem de qualquer pensão de reforma ou de invalidez;

d) Satisfaçam os requisitos estabelecidos nos n.os 2 e 3 
do artigo anterior.

2 — Não é apoiada a aquisição, por pessoas colectivas, 
de prédios rústicos que sejam propriedade dos respectivos 
sócios ou cooperantes, ou dos cônjuges, ascendentes, des-
cendentes e afins na linha recta destes; a transacção inversa 
também não é financiada.

Artigo 6.º
Requisitos dos prédios rústicos

Os prédios rústicos abrangidos pelo RICTA devem obe-
decer cumulativamente aos seguintes requisitos:

a) Situarem -se na região;
b) Encontrarem -se descritos na conservatória do re-

gisto predial e inscritos a favor do proprietário/senhorio 
identificado no pedido de apoio, bem como averbados no 
respectivo serviço de finanças;

c) Estarem livres de quaisquer ónus reais e hipotecas à 
data da celebração da escritura de compra e venda.

Artigo 7.º
Bonificação

1 — Nos casos em que o empréstimo não exceda 
€ 100 000, a taxa de juro será de 0  %.

2 — Na parte em que o empréstimo for superior a 
€ 100 000, os mutuários suportarão uma taxa de juro de 2  %.

3 — O prazo de amortização é no máximo de 20 anos, 
sem prejuízo do direito do mutuário ao cumprimento an-
tecipado das prestações acordadas.

Artigo 8.º
Limites à bonificação

1 — As bonificações de juro à aquisição de prédios 
rústicos, no âmbito do RICTA, só são concedidas até aos 
seguintes limites:

a) Pessoas singulares, € 250 000;
b) Pessoas colectivas, € 500 000.

2 — Cada beneficiário poderá ter acesso ao RICTA por 
mais de uma operação até aos limites e condições fixadas 
nos números anteriores.

Artigo 9.º
Comparticipação em processo de emparcelamento

Ao apoio à aquisição de prédios rústicos destinados 
a acções de emparcelamento decorrente da bonificação 
da taxa de juro acresce uma comparticipação no valor da 
avaliação, a fundo perdido, nas condições seguintes:

a) Emparcelamento com área duas vezes superior à 
unidade de cultura para fins de emparcelamento — 5  %;

b) Jovem agricultor — 5  %;
c) Aquisição de terrenos situados nas ilhas de Santa 

Maria, Graciosa, São Jorge, Flores ou Corvo — 5  %.

Artigo 10.º
Proposta de financiamento

1 — As propostas de financiamento serão elaboradas 
pelas instituições de crédito com base na análise da via-
bilidade financeira da exploração e na apreciação da ca-
pacidade empresarial do proponente.

2 — As propostas serão apresentadas ao membro do go-
verno regional com competência em matéria de agricultura, 
o qual decidirá em despacho devidamente fundamentado 
no prazo máximo de 60 dias após a recepção do processo 
devidamente instruído.

Artigo 11.º
Protocolos

Para efeitos de aplicação do presente diploma, o go-
verno regional, através do Instituto Regional Ordenamento 
Agrário, S. A. (IROA, S. A.), estabelecerá os protocolos 
adequados com as instituições de crédito.

Artigo 12.º
Afectação dos prédios

1 — Os beneficiários que, ao abrigo do presente re-
gime, adquirem prédios rústicos não podem a qualquer 
título aliená -los, onerá -los, ceder o seu gozo, total ou par-
cialmente, afectá -los a outros fins que não a exploração 
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agro -silvo -pecuária ou fraccioná -los durante o período de 
vigência do apoio e nunca em prazo inferior a cinco anos, 
ainda que o empréstimo esteja integralmente pago, salvo 
nos seguintes casos:

a) Morte ou invalidez permanente para o trabalho;
b) Acções de emparcelamento previstas na lei;
c) Expropriação;
d) Aprovação de processo de reforma antecipada, desde 

que o empréstimo esteja totalmente liquidado;
e) Em situações excepcionais, devidamente fundamen-

tadas, mediante despacho do membro do governo regional 
com competência em matéria de agricultura, desde que o 
empréstimo esteja integralmente pago.

2 — Não se considera afectação a outros fins a cons-
trução no prédio objecto de apoio, de habitação, própria e 
permanente do beneficiário.

3 — Em caso de morte do mutuário, a requerimento dos 
respectivos herdeiros, são declaradas extintas as limitações 
estabelecidas no presente artigo, cessando imediatamente 
as bonificações de juros.

Artigo 13.º

Sanções

A prestação de falsas declarações ou o incumprimento, 
pelos beneficiários, das suas obrigações legais ou contra-
tuais implica a cessação imediata das bonificações conce-
didas, assim como a obrigação de restituir as bonificações 
já prestadas e dos apoios concedidos ao abrigo do disposto 
no artigo 9.º, acrescidos de juros à taxa legal vigente na 
data da verificação do incumprimento ou da falsidade 
das declarações prestadas e contados desde a data em que 
as bonificações e os apoios a fundo perdido tenham sido 
pagos.

Artigo 14.º
Dívidas

A cobrança coerciva das dívidas à região, emergentes 
da aplicação deste diploma, será efectuada nos termos da 
disposição aplicável do Estatuto Político -Administrativo 
da Região Autónoma dos Açores, valendo como título 
executivo uma certidão da dívida, de acordo com o disposto 
no artigo 162.º do Código de Procedimento e Processo 
Tributário.

Artigo 15.º
Regulamentação

O governo regional regulamentará o presente diploma, 
com as medidas necessárias à sua boa execução, no prazo 
máximo de 90 dias.

Artigo 16.º

Encargos financeiros

Os encargos financeiros decorrentes da aplicação do 
presente diploma são suportados pelo Orçamento da Re-
gião Autónoma dos Açores.

Artigo 17.º
Processos pendentes

Aos processos pendentes aplica -se a lei vigente à data 
da entrada do requerimento para concessão do apoio.

Artigo 18.º
Revogação

São revogados o Decreto Legislativo Regional 
n.º 23/99/A, de 31 de Julho, e o Decreto Regulamentar 
Regional n.º 4/2000/A, de 1 de Fevereiro.

Artigo 19.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação e produz efeitos a partir de 1 de Janeiro 
de 2009.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Au-
tónoma dos Açores, na Horta, em 19 de Junho de 2008.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando Ma-
nuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 15 de Julho de 
2008.

Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

dos Açores, José António Mesquita. 

 Decreto Legislativo Regional n.º 24/2008/A

Sujeição a medidas preventivas dos terrenos localizados
na área envolvente do novo heliporto da ilha de São Jorge

A construção de um heliporto na ilha de São Jorge 
constitui uma necessidade reconhecida pela resolução do 
Conselho do Governo n.º 26/2008, de 25 de Fevereiro, 
que aprovou a sua localização e demais procedimentos 
essenciais à concretização daquela infra -estrutura.

No âmbito daquela resolução, surgiu como adequada a 
zona a que se reporta a planta anexa ao presente diploma, 
para a qual é fundamental providenciar as medidas neces-
sárias para disciplinar e acautelar o projecto de construção 
do heliporto da ilha de São Jorge.

Neste contexto, entende -se ser conveniente submeter 
a área que ficará afecta ao referido projecto a medidas 
preventivas, cujo objectivo é evitar que a alteração in-
disciplinada das circunstâncias crie dificuldades à futura 
execução daquelas obras, tornando -as mais difíceis ou 
onerosas.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º 
da Constituição da República Portuguesa e das alíneas g) 
do artigo 8.º e c) do n.º 1 do artigo 31.º do Estatuto Político-
-Administrativo, decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente diploma estabelece as medidas preventivas 
aplicáveis na zona de implantação do futuro heliporto na 
ilha de São Jorge.

Artigo 2.º
Âmbito

A zona de implantação do heliporto enunciado no arti-
go anterior é definida pela área assinalada na planta anexa 
ao presente diploma, do qual faz parte integrante.
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Artigo 3.º
Medidas preventivas

1 — Durante o prazo de dois anos, contado da data de 
entrada em vigor do presente diploma, fica dependente de 
prévia autorização do departamento do Governo Regional 
com competência em matéria de saúde, sem prejuízo de 
quaisquer outros condicionamentos legalmente exigidos, 
a prática, na área definida na planta anexa a este diploma, 
dos actos ou actividades seguintes:

a) Criação de novos núcleos habitacionais;
b) Construção, reconstrução, ampliação e demolição de 

edifícios ou outras instalações;
c) Instalação de explorações ou ampliação das já existentes;
d) Alterações importantes, por meio de aterros ou esca-

vações, à configuração geral do terreno;
e) Derrube de árvores em maciço, com qualquer área;
f) Destruição do solo vivo e do coberto vegetal;
g) Abertura de novas vias de comunicação e passagens 

de linhas eléctricas ou telefónicas;
h) Abertura de fossas ou depósitos de lixo ou entulhos;
i) Captação, desvios de águas ou quaisquer outras obras 

de hidráulica;
j) Pinturas e caiações de edifícios ou muros existentes ou 

a construir, bem como quaisquer alterações dos elementos 
ornamentais dos mesmos;

l) Quaisquer outras actividades ou trabalhos que afectem 
a integridade e ou características da área delimitada.

2 — A autorização a que se refere o número anterior 
não dispensa quaisquer outros condicionalismos exigidos 
por lei nem prejudica a competência legalmente atribuída 
a outras entidades.

Artigo 4.º
Regime supletivo

Às medidas preventivas estabelecidas pelo presente di-
ploma aplicam -se supletivamente as disposições constantes 
do Decreto -Lei n.º 794/76, de 5 de Novembro.

Artigo 5.º
Fiscalização e publicidade

É competente para promover o cumprimento das me-
didas estabelecidas neste diploma e proceder em con-
formidade com o disposto no artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 794/76, de 5 de Novembro, o departamento do Governo 
Regional com competência em matéria de saúde, que as 
publicitará junto das entidades públicas ou privadas direc-
tamente envolvidas na sua aplicação.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 1 de Julho de 2008.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando Ma-
nuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 15 de Julho de 2008.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
dos Açores, José António Mesquita.

  

ANEXO I

Planta a que se refere o artigo 2.º 
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 Decreto Legislativo Regional n.º 25/2008/A

Complemento açoriano ao abono de família
para crianças e jovens

O envelhecimento da população e a diminuição da nata-
lidade são, entre outras, duas importantes preocupações das 
sociedades consideradas desenvolvidas do nosso tempo.

Estas realidades levam à necessidade de adopção de 
políticas que possam conter respostas e implementar ac-
ções que promovam o rejuvenescimento da população e 
a promoção da natalidade.

Neste sentido e no seguimento de políticas sociais des-
tinadas às famílias, importa introduzir medidas que per-
mitam assegurar a compensação de encargos familiares 
acrescidos com o aumento do número de elementos do 
agregado familiar, bem como com outras penalizações da 
despesa das famílias, como, por exemplo, os aumentos 
recentes das taxas de juro bancárias e do preço dos bens 
alimentares.

Com o presente diploma, pretende -se reforçar as pres-
tações familiares na região, criando um complemento aço-
riano ao abono de família para crianças e jovens.

Assim, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º 
da Constituição da República e da alínea c) do n.º 1 do 
artigo 31.º do Estatuto Político -Administrativo da Região 
Autónoma dos Açores, a Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente diploma estabelece o regime jurídico re-
lativo à atribuição, na Região Autónoma dos Açores, do 
complemento açoriano ao abono de família para crianças 
e jovens.

Artigo 2.º
Beneficiários

O regime previsto no presente diploma aplica -se a todos 
os residentes permanentes na região titulares do abono de 
família para crianças e jovens previstos no disposto na 
alínea a) do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 176/2003, de 2 de Agosto.

Artigo 3.º
Residência

Para efeitos do presente diploma entende -se por resi-
dência permanente a residência na região ou permanência 
no respectivo território por mais de 183 dias, nesta se 
situando a sua residência habitual e que aí esteja registado 
para efeitos ficais.

Artigo 4.º
Atribuição

O complemento açoriano é abonado em 12 mensali-
dades, por altura do pagamento do abono de família a 
crianças e jovens.

Artigo 5.º
Cabimento

No orçamento da região existirá, em rubrica própria, a 
verba necessária à execução do complemento açoriano ao 
abono de família para crianças e jovens.

Artigo 6.º
Montante

1 — O montante do complemento açoriano é fixado 
em € 12.

2 — O montante efectivo a abonar é determinado de 
acordo com a seguinte tabela: 

Escalões etários

Escalões de rendimentos — Decreto -Lei n.º 176/2003,
de 2 de Agosto

1.º escalão 2.º escalão 3.º escalão 4.º escalão 5.º escalão

Até 24 meses  . . . . . . . 100  % 80  % 70  % 60  % 55  %
Com mais de 24 meses 38  % 25  % 20  % 18  % 15  %

 Artigo 7.º
Actualização

O montante referido no n.º 1 do artigo 6.º é actualizado 
anualmente mediante resolução do conselho do governo, 
com efeitos a partir de 1 de Janeiro de cada ano, tendo 
em conta, designadamente, os valores previstos para a 
inflação.

Artigo 8.º
Produção de efeitos

O presente diploma produz efeitos a 1 de Janeiro de 
2009.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 3 de Julho de 2008.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando Ma-
nuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 15 de Julho de 
2008.

Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

dos Açores, José António Mesquita. 

 Decreto Legislativo Regional n.º 26/2008/A

Adapta à administração pública regional dos Açores a Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro (estabelece os regimes de 
vinculação, de carreiras e de remunerações dos trabalhadores 
que exercem funções públicas).

A Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, veio definir e 
regular os regimes de vinculação, de carreiras e de remu-
nerações dos trabalhadores que exercem funções públicas, 
preceituando o seu n.º 2 do artigo 3.º que a sua adaptação 
às Regiões Autónomas seja efectivada mediante decreto 
legislativo regional.

O presente diploma visa, pois, dar exequibilidade àquele 
normativo, procedendo a um conjunto de adaptações que 
resultam da natureza e características próprias da estrutura 
organizativa da administração regional dos Açores.

Nesse sentido, este diploma mantém os quadros regio-
nais de ilha, regime instituído pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 49/2006/A, de 11 de Dezembro, na redacção 
atribuída pelo artigo 9.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 27/2007/A, de 10 de Dezembro, bem como o regime de 
mobilidade dos trabalhadores da administração regional es-
tabelecido no Decreto Legislativo Regional n.º 29/2007/A, 
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de 10 de Dezembro, e a bolsa de emprego público — Aço-
res (BEP -Açores) previsto no Decreto Legislativo Regional 
n.º 50/2006/A, de 12 de Dezembro, porque se consideram 
diplomas estruturantes da forma de organização da ad-
ministração pública regional, constituindo instrumentos 
privilegiados na gestão dos recursos humanos, que urge 
adequar ao novo regime instituído.

Consagra, ainda, um conjunto de normas instrumen-
tais que visam a intervenção dos membros do Governo 
Regional com competência nas áreas das finanças e da 
Administração Pública, no sentido de determinados pro-
cedimentos administrativos carecerem de prévia autori-
zação, designadamente, em matérias de orçamentação e 
gestão das despesas com pessoal e no recrutamento de 
trabalhadores.

Por fim, estabelece algumas regras, de carácter tran-
sitório, designadamente as que se referem à manutenção 
e conversão da relação jurídica de emprego público, à 
integração nos quadros regionais de ilha dos trabalhado-
res em situação de precariedade profissional e que vêm 
desempenhando funções correspondentes a necessidades 
permanentes dos serviços, bem como à relevância do tempo 
de serviço, designadamente do período de congelamento 
das progressões, para efeitos do primeiro reposicionamento 
remuneratório dos trabalhadores que exercem funções 
públicas.

O presente diploma foi objecto de negociação sindical 
nos termos da legislação em vigor.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores decreta, nos termos das alíneas a) do n.º 1 do 
artigo 227.º da Constituição da República e c) do n.º 1 do 
artigo 31.º do Estatuto Político -Administrativo da Região 
Autónoma dos Açores, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto e âmbito

1 — O presente diploma adapta à administração re-
gional autónoma da Região Autónoma dos Açores a Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, que estabelece os re-
gimes de vinculação, de carreiras e de remunerações dos 
trabalhadores que exercem funções públicas, bem como 
a definição do regime jurídico -funcional aplicável a cada 
modalidade de constituição da relação jurídica de emprego 
público.

2 — O presente diploma aplica -se também à Assem-
bleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, com as 
adaptações impostas pela observância das correspondentes 
competências.

Artigo 2.º
Quadros regionais de ilha e outros quadros de pessoal

1 — As referências a mapas de pessoal reportam -se, na 
Região, aos quadros regionais de ilha aprovados ao abrigo 
do disposto no Decreto Legislativo Regional n.º 49/2006/A, 
de 11 de Dezembro, na redacção atribuída pelo artigo 9.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 27/2007/A, de 10 de 
Dezembro, assim como aos quadros do pessoal docente e 
não docente dos estabelecimentos de ensino não superior, 
cujo regime se mantém em vigor.

2 — Tendo em conta o disposto na parte final do número 
anterior, aquando da regulamentação da integração daquele 
pessoal nos quadros regionais de ilha, serão fixadas as 
regras de gestão do mesmo.

Artigo 3.º
Publicitação das modalidades de vinculação

Todos os actos relativos às modalidades de vinculação 
em que legalmente se exige a respectiva publicitação em 
jornal oficial ou afixação no órgão ou serviço interessado 
são efectuados na bolsa de emprego público da Região 
Autónoma dos Açores (BEP -Açores), nos termos determi-
nados pelo Decreto Legislativo Regional n.º 50/2006/A, 
de 12 de Dezembro, sem prejuízo das adaptações que lhe 
vierem a ser introduzidas.

Artigo 4.º
Regime de mobilidade

O regime de mobilidade dos trabalhadores da admi-
nistração regional autónoma é o estabelecido no Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2007/A, de 10 de Dezembro, 
sem prejuízo das adaptações que lhe vierem a ser intro-
duzidas.

Artigo 5.º
Orçamentação e gestão das despesas com pessoal

1 — As alterações do posicionamento remuneratório, 
mesmo as que resultarem de um processo de negociação 
com o trabalhador, carecem de prévia autorização dos 
membros do Governo Regional responsáveis pelas áreas 
das finanças e da Administração Pública, mediante pro-
posta fundamentada do membro do Governo Regional 
da tutela.

2 — O regime de orçamentação e gestão das despesas 
com pessoal aplicáveis aos dirigentes máximos do serviço é 
extensível aos chefes de gabinete que tenham competências 
em matéria de pessoal.

3 — Carece, igualmente, de prévia autorização das 
entidades referidas no n.º 1 a celebração de contratos de 
prestação de serviços.

Artigo 6.º
Procedimento concursal

1 — O recrutamento de trabalhadores necessários à ocu-
pação dos postos de trabalho carece de prévia autorização 
dos membros do Governo Regional com competência nas 
áreas das finanças e da Administração Pública.

2 — O procedimento concursal, bem como o regime 
aplicável ao universo dos trabalhadores para a ocupação 
dos postos de trabalho, observa o disposto no Decreto 
Legislativo Regional n.º 49/2006/A, de 11 de Dezembro, 
na redacção atribuída pelo artigo 9.º do Decreto Legisla-
tivo Regional n.º 27/2007/A, de 10 de Dezembro, assim 
como no Decreto Legislativo Regional n.º 29/2007/A, de 
10 de Dezembro.

3 — A possibilidade de candidatura a procedimento con-
cursal a quem não seja titular da habilitação exigida carece 
de autorização prévia do membro do Governo Regional 
com competência na área da Administração Pública.

4 — O regime estabelecido no artigo 51.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, é extensivo aos traba-
lhadores da administração regional autónoma com nome-
ação definitiva nos quadros de ilha ou outros quadros de 
pessoal, considerando -se, para aquele efeito, automatica-
mente criados os lugares objecto do procedimento concur-
sal, caso neles venham a ser providos com a consequente 
extinção dos lugares de origem.
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5 — O dirigente máximo do serviço pode optar, em 
alternativa à publicitação de procedimento concursal, pelo 
recurso a diplomados com o curso de Estudos Avançados 
em Gestão Pública (CEAGP) ou de outros cursos de idên-
tica natureza desde que devidamente reconhecidos por 
despacho conjunto dos membros do Governo Regional 
com competência nas áreas das finanças e da Adminis-
tração Pública.

Artigo 7.º
Manutenção e conversão da relação jurídica de emprego público

1 — Os actuais trabalhadores da administração regional 
nomeados definitivamente mantêm a nomeação definitiva, 
sem prejuízo de, caso assim o entendam, manifestarem por 
escrito, no prazo de 90 dias, a intenção de transitarem nos 
termos fixados da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
para a modalidade de contrato por tempo indeterminado.

2 — Os actuais trabalhadores provisoriamente nome-
ados em comissão de serviço durante o período probató-
rio, bem como em contrato administrativo de provimento 
para a realização de estágio e em comissão de serviço 
extraordinária, transitam para a modalidade de nomeação 
definitiva, aplicando -se o disposto na parte final do nú-
mero anterior.

3 — Os trabalhadores que actualmente se encontrem 
em substituição em cargo não dirigente mantêm essa situ-
ação de acordo com o regime em que foi constituída, até à 
alteração do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2007/A, 
de 10 de Dezembro.

Artigo 8.º
Integração nos quadros regionais de ilha

1 — Os actuais trabalhadores em regime de contrato 
administrativo de provimento e de contrato a termo reso-
lutivo que, à data da entrada em vigor do presente diploma, 
exerçam, naquelas modalidades contratuais, ininterrup-
tamente funções correspondentes a necessidades perma-
nentes e com horário completo, há mais de dois anos, nos 
serviços ou organismos da administração pública regional, 
são integrados nos quadros de pessoal a que se refere o 
artigo 2.º, na situação de nomeados definitivamente na 
base das carreiras onde se encontram contratados ou a 
desempenhar funções, após aprovação num processo de 
selecção sumário, com respeito pelas habilitações legais 
exigidas.

2 — São irrelevantes, para os efeitos do número anterior, 
as interrupções de serviço que a lei equipara a prestação 
efectiva de serviço, bem como as interrupções de serviço 
verificadas nos últimos dois anos contados até à data da 
entrada em vigor do presente diploma, que não excedam 
5 % da totalidade do período de tempo de exercício de 
funções nas modalidades contratuais referidas no número 
anterior.

3 — São igualmente abrangidos pelo processo de 
integração nos quadros regionais de ilha os actuais tra-
balhadores que exerçam ininterruptamente funções nos 
moldes referidos no n.º 1, nos serviços ou organismos da 
administração pública regional, em regime de prestação 
de serviços ou nas modalidades contratuais aí referidas, 
há pelo menos quatro anos.

4 — Para efeitos do cômputo do tempo a que se refere o 
número anterior, são irrelevantes as interrupções de serviço 
que, no seu conjunto, não ultrapassem os 30 dias.

5 — A integração a que se refere o presente arti-
go abrange, também, os actuais trabalhadores dos hospi-
tais da Região que, à data da entrada em vigor do Decreto 
Legislativo Regional n.º 2/2007/A, de 24 de Janeiro, pos-
suíam dois anos de serviço efectivo nos moldes referidos 
no n.º 1, sendo a aplicação do regime previsto no n.º 2 
reportada àquela data.

6 — Os actuais trabalhadores em regime de contrato 
administrativo de provimento que, à data da publicação do 
presente diploma, exerçam funções naquela modalidade 
contratual, correspondentes a necessidades permanentes 
e com horário completo nos serviços ou organismos da 
administração pública regional, são integrados nos quadros 
de pessoal referidos no artigo 3.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 27/2007/A, de 10 de Dezembro, em regime 
de contrato de trabalho por tempo indeterminado, na base 
das carreiras onde se encontram contratados, após apro-
vação num processo de selecção sumário, nos termos dos 
números seguintes e com respeito pelas habilitações legais 
exigidas.

7 — No processo de selecção a que se refere o n.º 1, é 
utilizado como método de selecção a avaliação curricular, 
só podendo ser opositores ao mesmo os trabalhadores do 
respectivo serviço ou organismo abrangidos pelo presente 
diploma.

8 — Concluído o processo de selecção, a integração dos 
trabalhadores nos quadros de pessoal efectua -se mediante 
despacho conjunto dos membros do Governo Regional 
da tutela e dos que tem a seu cargo as áreas da Adminis-
tração Pública e das finanças, sendo aditados automati-
camente o número de lugares considerados necessários 
para o efeito.

9 — O disposto no presente artigo não se aplica ao 
pessoal docente dos estabelecimentos de ensino não su-
perior.

Artigo 9.º
Trabalhadores em situação de mobilidade

Os actuais trabalhadores requisitados, destacados, oca-
sional e especialmente cedidos e em afectação mantêm 
a respectiva situação resultante da aplicação do Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2007/A, de 10 de Dezembro, 
enquanto este não for revisto.

Artigo 10.º
Concursos, reclassificações e reconversões

São válidos os procedimentos relativos a concursos de 
recrutamento e selecção, reclassificações e reconversões 
profissionais de pessoal pendentes à data da entrada em 
vigor do presente diploma ou do Regime do Contrato de 
Trabalho em Funções Públicas (RCTFP).

Artigo 11.º
Relevância do tempo de serviço

1 — O tempo de serviço prestado de 2004 a 2008, am-
bos inclusive, releva para efeitos do reposicionamento 
remuneratório imediatamente a seguir ao resultante da 
integração nas novas carreiras, de acordo com os módulos 
de tempo exigidos no regime anterior para a progressão 
nas carreiras.

2 — Quando tenha havido alteração da posição remune-
ratória, por efeito, designadamente, de promoção ocorrida 
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durante aquele período, a contagem de tempo efectua -se 
a partir daquela mudança.

3 — No ano em que se tenha verificado alteração da 
posição remuneratória, a classificação de serviço atribuída 
nesse ano não releva para efeitos de futuro reposiciona-
mento remuneratório.

4 — Para efeitos do reposicionamento remuneratório, 
são consideradas as classificações de serviço de Muito 
Bom e Bom, atribuídas no período relevante, ao abrigo 
do Decreto Regulamentar Regional n.º 11/84/A, de 8 de 
Março, ou outro sistema de avaliação específico, equi-
paradas no novo sistema de avaliação de desempenho à 
menção de Relevante.

5 — O disposto no número anterior aplica -se igualmente 
ao pessoal que, naquele período, não foi objecto de clas-
sificação de serviço.

6 — A partir do ano de 2009 será aplicado o novo regime 
da avaliação do desempenho dos trabalhadores que exercem 
funções públicas na administração regional — SIADAPRA.

7 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 9.º e 10.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2007/A, de 30 
de Agosto, aos docentes dos estabelecimentos de ensino 
não superior que à data da entrada em vigor do presente 
diploma se encontrem a prestar serviço no Sistema Educa-
tivo Regional, o tempo de serviço prestado neste sistema 
durante o período de congelamento, ocorrido de 30 de 
Agosto de 2005 a 31 de Dezembro de 2007, é relevado, 
na actual carreira, para efeitos de progressão, de acordo 
com os módulos de tempo naquela previstos, nos seguintes 
termos:

a) 50 % daquele período de congelamento a partir da 
data da entrada em vigor do presente diploma;

b) 50 % daquele período de congelamento a partir de 1 
de Setembro de 2009.

Artigo 12.º
Remuneração complementar regional

A remuneração complementar regional mantém o re-
gime jurídico definido no Decreto Legislativo Regional 
n.º 8/2002/A, de 10 de Abril, com as alterações introduzi-
das pelo Decreto Legislativo Regional n.º 22/2007/A, de 
23 de Outubro.

Artigo 13.º
Suplementos remuneratórios

Os suplementos remuneratórios em vigor são mantidos, 
integralmente, como tal enquanto não forem extintos ou 
integrados, total ou parcialmente, na remuneração base.

Artigo 14.º
Norma de prevalência

O regime estabelecido no presente diploma prevalece 
sobre quaisquer normas que versem sobre a mesma ma-
téria.

Artigo 15.º
Entrada em vigor e produção de feitos

1 — O presente diploma entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

2 — O n.º 1 do artigo 7.º produz efeitos à data da entrada 
em vigor do diploma que aprova o RCTFP.

3 — O disposto no número anterior aplica -se, com as 
necessárias adaptações, às situações previstas no n.º 2 do 
artigo 7.º

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 18 de Junho de 2008.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando Ma-
nuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 15 de Julho de 
2008.

Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

dos Açores, José António Mesquita. 

 Decreto Legislativo Regional n.º 27/2008/A

Segunda alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 50/2006/A, 
de 12 de Dezembro — Bolsa de emprego público — Açores

O Decreto Legislativo Regional n.º 50/2006/A, de 12 de 
Dezembro, veio consagrar o regime jurídico da bolsa de 
emprego público da Região Autónoma dos Açores, adiante 
designada por BEP -Açores.

A BEP -Açores constitui, pois, um instrumento privi-
legiado de divulgação das oportunidades de emprego, na 
medida em que a divulgação e publicitação entre a oferta 
e a procura de emprego público na Região Autónoma dos 
Açores passou a fazer -se naquela bolsa.

Porém, na sequência da implementação daquele diploma 
e tendo em conta a experiência entretanto adquirida e 
do surgimento da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
diploma que estabelece os regimes de vinculação, de car-
reiras e de remunerações dos trabalhadores que exercem 
funções públicas, urge proceder a algumas alterações ao 
mesmo por forma a dotá -lo de maior operacionalidade, 
eficácia e adequabilidade àqueles regimes.

Assim, o presente diploma consagra, com carácter obri-
gatório e de exclusividade, a publicitação, por extracto, dos 
actos de nomeação, dos contratos de trabalho por tempo 
indeterminados, dos contratos a termo resolutivo, certo e 
incerto, das comissões de serviços, assim como os actos 
de cessação das modalidades da relação jurídica de em-
prego público, bem como dos contratos de prestação de 
serviço.

De igual modo, o presente diploma estabelece que os 
serviços só possam proceder à contratação de pessoal após 
terem esgotados todos os mecanismos de mobilidade re-
sultantes da consulta aos respectivos pedidos constantes 
da BEP -Açores. Prevê, também, a faculdade de qualquer 
cidadão se inscrever na BEP -Açores tendo em vista a 
obtenção de um emprego público.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores decreta, nos termos das alíneas a) do n.º 1 do 
artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa e c) 
do n.º 1 do artigo 31.º do Estatuto Político -Administrativo 
da Região Autónoma dos Açores, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração

Os artigos 2.º, 3.º, 5.º, 7.º, 9.º e 10.º do Decreto Legis-
lativo Regional n.º 50/2006/A, de 12 de Dezembro, com 
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a alteração introduzida pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 27/2007/A, de 10 de Dezembro, passam a ter a seguinte 
redacção:

«Artigo 2.º
Natureza

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A publicitação dos procedimentos concursais 

assim como as demais situações referidas no artigo 5.º 
são obrigatoriamente efectuadas na BEP -Açores.

3 — Sem prejuízo do disposto na primeira parte do 
número anterior, os serviços podem publicitar aqueles 
procedimentos concursais, por extracto, em órgão de 
imprensa regional, quando o considerarem oportuno.

Artigo 3.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A aplicação do presente diploma aos serviços da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 
faz -se com as adaptações impostas pela observância das 
correspondentes competências.

3 — (Anterior n.º 2.)

Artigo 5.º

Conteúdo

1 — A BEP -Açores contém o registo e divulgação de:

a) Os procedimentos concursais referidos no diploma 
que regula os regimes de vinculação, carreiras e re-
munerações dos trabalhadores que exercem funções 
públicas;

b) Necessidades de recrutamento de pessoal por re-
curso aos mecanismos de mobilidade;

c) Pessoal interessado em mudança de local de tra-
balho, de serviço ou de carreira;

d) Os pedidos de emprego solicitados por qualquer 
interessado;

e) Outras informações respeitantes a processos de 
recrutamento ou de mobilidade na Administração Pú-
blica.

2 — A BEP -Açores contém, também, o registo e 
divulgação de:

a) Despachos conjuntos de afectação dos trabalha-
dores integrados nos quadros de ilha;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Lista de afectação dos trabalhadores integrados 

em quadros regionais de ilha;
d) Os actos de nomeação, bem como os que deter-

minam, relativamente aos trabalhadores nomeados, 
mudanças definitivas de órgãos ou serviços e, ou, de 
categoria;

e) O contrato de trabalho por tempo indeterminado, 
bem como os que determinam, relativamente aos tra-
balhadores nomeados, mudanças definitivas de órgãos 
ou serviços e, ou, de categoria e, ainda, os contratos 
a termo resolutivo, certo ou incerto, e as respectivas 
renovações;

f) As comissões de serviço;

g) Os actos de cessação das modalidades da relação 
jurídica de emprego público referidas nas alíneas an-
teriores;

h) As alterações dos posicionamentos remunerató-
rios;

i) Os contratos de prestação de serviços.

3 — O registo da informação na BEP -Açores com-
pete:

a) A cada serviço utilizador, nos casos das alíneas a) 
e b) do n.º 1 e b) e d) a i) do n.º 2;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Aos interessados, nos casos previstos nas alíneas c) 

e d) do n.º 1.

Artigo 7.º
Estrutura da informação institucional

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A divulgação do procedimento concursal iden-

tifica o tipo de procedimento, o serviço, a categoria e 
carreira, a remuneração, o local de trabalho, através 
da localidade e concelho, os requisitos de admissão, 
o número de lugares a prover, o conteúdo funcional, 
quando exigido, o prazo de entrega de candidaturas, os 
requisitos habilitacionais e profissionais, a referência 
expressa aos requisitos de nacionalidade, bem como 
à quota a preencher por pessoas com deficiência, e o 
prazo de duração do contrato a termo resolutivo, quando 
aplicável.

4 — Os despachos de afectação dos trabalhadores 
integrados nos quadros regionais de ilha são publicados 
na sua versão integral.

5 — A lista de afectação dos trabalhadores integrados 
nos quadros regionais de ilha contém o nome do traba-
lhador, a categoria e carreira onde se encontra integrado, 
o serviço ou organismo a que se encontra afecto e res-
pectivo início de funções, bem como o quadro regional 
de ilha a que pertence.

6 — Dos actos e contratos a que se referem as 
alíneas d) a h) do n.º 2 do artigo 5.º constam a indi-
cação da carreira, categoria e posição remuneratória 
do nomeado ou contratado ou, sendo o caso, a função 
a desempenhar e respectiva retribuição, bem como o 
respectivo prazo, sendo publicitados através de extracto.

7 — Os contratos de prestação de serviço são publi-
citados através de extracto.

Artigo 9.º
Obrigatoriedade do registo e duração

1 — É obrigatório o registo na BEP -Açores da in-
formação a que se referem a alínea a) do n.º 1 e todas 
as alíneas do n.º 2 do artigo 5.º, com a estrutura men-
cionada no artigo 7.º, sem prejuízo do disposto no n.º 2 
do artigo 3.º

2 — É igualmente obrigatório o registo na BEP-
-Açores da informação a que se refere a alínea b) do 
n.º 1 do artigo 5.º

3 — São nulos os procedimentos feitos com prete-
rição do disposto nos números anteriores, sem preju-
ízo da responsabilidade civil e disciplinar que ao caso 
couber.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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5 — A informação é disponibilizada na BEP-
-Açores:

a) Com carácter permanente, toda a informação res-
peitante aos n.os 1 e 2 do presente artigo;

b) A informação respeitante às alíneas c) e d) do n.º 1 
do artigo 5.º, pelo período de 90 dias seguidos, sem 
prejuízo de poder ser renovada através de instruções 
expressas pelo interessado.

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 10.º
Esgotamento dos mecanismos de mobilidade

1 — Os serviços ou organismos da administração 
regional autónoma só poderão recorrer ao procedimento 
concursal após a observância das seguinte condições:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.º
Conversão de designações

As referências feitas a funcionários e agentes no Decreto 
Legislativo Regional n.º 50/2006/A, de 12 de Dezembro, 
reportam -se, no presente diploma, aos trabalhadores que 
exercem funções públicas.

Artigo 3.º
Norma de prevalência

O regime estabelecido no presente diploma prevalece 
sobre quaisquer normas que disponham em contrário 
quanto à matéria.

Artigo 4.º
Republicação

O Decreto Legislativo Regional n.º 50/2006/A, de 12 de 
Dezembro, é republicado em anexo ao presente diploma, 
com as alterações ora introduzidas.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 19 de Junho de 2008.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando Ma-
nuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 15 de Julho de 
2008.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
dos Açores, José António Mesquita.

ANEXO

Republicação do Decreto Legislativo
Regional n.º 50/2006/A, de 12

de Dezembro — Bolsa de emprego público — Açores

Artigo 1.º
Objecto

O presente diploma estabelece o regime jurídico da 
bolsa de emprego público da Região Autónoma dos Açores, 
doravante designada por BEP -Açores.

Artigo 2.º
Natureza

1 — A BEP -Açores é uma base de informação que 
visa simplificar e agilizar a divulgação dos processos de 
recrutamento, de mobilidade geográfica, entre quadros 
regionais de ilha, interdepartamental e profissional e de 
reafectação dos recursos humanos da administração pú-
blica regional.

2 — A publicitação dos procedimentos concursais, as-
sim como as demais situações referidas no artigo 5.º, são 
obrigatoriamente efectuadas na BEP -Açores.

3 — Sem prejuízo do disposto na primeira parte do 
número anterior, os serviços podem publicitar aqueles pro-
cedimentos concursais, por extracto, em órgão de imprensa 
regional, quando o considerarem oportuno.

Artigo 3.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente diploma aplica -se aos serviços e or-
ganismos da Assembleia Legislativa e da administração 
regional autónoma da Região Autónoma dos Açores, in-
cluindo os institutos públicos regionais, nas modalidades 
de serviços personalizados, de estabelecimentos públicos 
e de fundos públicos.

2 — A aplicação do presente diploma aos serviços da 
Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 
faz -se com as adaptações impostas pela observância das 
correspondentes competências.

3 — As autarquias locais da Região Autónoma dos Aço-
res podem utilizar a BEP -Açores, mediante a celebração de 
um protocolo com o membro do Governo Regional com 
competência na área da Administração Pública.

Artigo 4.º
Entidade gestora

A gestão da BEP -Açores compete ao departamento 
do Governo com competência na área da Administração 
Pública.

Artigo 5.º
Conteúdo

1 — A BEP -Açores contém o registo e divulgação de:
a) Os procedimentos concursais referidos no diploma 

que regula os regimes de vinculação, carreiras e remune-
rações dos trabalhadores que exercem funções públicas;

b) Necessidades de recrutamento de pessoal por recurso 
aos mecanismos de mobilidade;

c) Pessoal interessado em mudança de local de trabalho, 
de serviço ou de carreira;
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d) Os pedidos de emprego solicitados por qualquer 
interessado;

e) Outras informações respeitantes a processos de recru-
tamento ou de mobilidade na Administração Pública.

2 — A BEP -Açores contém, também, o registo e di-
vulgação de:

a) Despachos conjuntos de afectação dos trabalhadores 
integrados nos quadros regionais de ilha;

b) Despachos de afectação do respectivo membro do 
Governo Regional quando a afectação se efectivar dentro 
do mesmo departamento do Governo e no mesmo quadro 
regional de ilha;

c) Lista de afectação dos trabalhadores integrados em 
quadros regionais de ilha;

d) Os actos de nomeação, bem como os que determinam, 
relativamente aos trabalhadores nomeados, mudanças de-
finitivas de órgãos ou serviços e, ou, de categoria;

e) O contrato de trabalho por tempo indeterminado, bem 
como os que determinam, relativamente aos trabalhadores 
nomeados, mudanças definitivas de órgãos ou serviços e, 
ou, de categoria e, ainda, os contratos a termo resolutivo, 
certo ou incerto, e as respectivas renovações;

f) As comissões de serviço;
g) Os actos de cessação das modalidades da relação ju-

rídica de emprego público referidas nas alíneas anteriores;
h) As alterações dos posicionamentos remuneratórios;
i) Os contratos de prestação de serviços.

3 — O registo da informação na BEP -Açores compete:

a) A cada serviço utilizador, nos casos das alíneas a) e 
b) do n.º 1 e b) e d) a i) do n.º 2;

b) Ao membro do Governo Regional com competên-
cia nas matérias da Administração Pública, no caso das 
alíneas e) do n.º 1 e a) e c) do n.º 2;

c) Aos interessados, nos casos previstos na alínea c) e 
d) do n.º 1.

Artigo 6.º
Suporte e disponibilização

1 — A BEP -Açores tem como suporte uma aplicação 
informática disponibilizada através da Internet, sem pre-
juízo da utilização de outros suportes.

2 — O registo e divulgação na BEP -Açores substitui, 
quando legalmente exigida, a publicação em jornal oficial 
ou órgão de comunicação social.

Artigo 7.º
Estrutura da informação institucional

1 — A informação constante da BEP -Açores é estru-
turada, a nível geográfico, por ilha e concelho, a nível 
orgânico, por referência à Assembleia Regional ou ao 
departamento do Governo, serviço ou organismo de ilha ou 
instituto público regional e, a nível funcional, por carreira, 
categoria e área funcional.

2 — A divulgação das necessidades de recrutamento 
identifica o tipo de instrumento de mobilidade a utilizar, o 
serviço, a carreira, a categoria e a remuneração correspon-
dente, o local de trabalho, através da localidade e concelho, 
os requisitos habilitacionais e profissionais, o número de 
postos de trabalho a preencher, o conteúdo funcional e 
eventuais condições preferenciais para o desempenho.

3 — A divulgação do procedimento concursal identifica 
o tipo de procedimento, o serviço, a categoria e carreira, a 
remuneração, o local de trabalho, através da localidade e 
concelho, os requisitos de admissão, o número de lugares 
a prover, o conteúdo funcional, quando exigido, o prazo 
de entrega de candidaturas, os requisitos habilitacionais 
e profissionais, a referência expressa aos requisitos de 
nacionalidade, bem como à quota a preencher por pessoas 
com deficiência, e o prazo de duração do contrato a termo 
resolutivo, quando aplicável.

4 — Os despachos de afectação dos trabalhadores in-
tegrados nos quadros regionais de ilha são publicados na 
sua versão integral.

5 — A lista de afectação dos trabalhadores integrados 
nos quadros regionais de ilha contém o nome do trabalha-
dor, a categoria e carreira onde se encontra integrado, o 
serviço ou organismo a que se encontra afecto e respectivo 
início de funções, bem como o quadro regional de ilha a 
que pertence.

6 — Dos actos e contratos a que se referem as alíneas d) 
a h) do n.º 2 do artigo 5.º constam a indicação da carreira, 
categoria e posição remuneratória do nomeado ou contra-
tado ou, sendo o caso, a função a desempenhar e respectiva 
retribuição, bem como o respectivo prazo, sendo publici-
tados através de extracto.

7 — Os contratos de prestação de serviço são publici-
tados através de extracto.

Artigo 8.º
Estrutura da informação individual

1 — O pessoal interessado na mudança de local de tra-
balho, de serviço ou de carreira preenche um formulário 
de identificação profissional de acordo com modelo dis-
ponível em formato electrónico, especificando a carreira 
e categoria, habilitações literárias e profissionais, remu-
neração auferida e local de trabalho pretendido, através da 
indicação de uma ou mais localidades e ou concelhos dos 
serviços da sua preferência, devendo ainda identificar -se 
através de nome completo, data de nascimento, morada, 
número de telefone e do endereço electrónico.

2 — Os dados de identificação referidos no número 
anterior são divulgados pela BEP -Açores apenas com au-
torização do interessado, podendo este desde logo optar 
por divulgar todos ou alguns daqueles dados.

Artigo 9.º
Obrigatoriedade do registo e duração

1 — É obrigatório o registo na BEP -Açores da infor-
mação a que se referem a alínea a) do n.º 1 e todas as 
alíneas do n.º 2 do artigo 5.º, com a estrutura mencionada 
no artigo 7.º, sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º

2 — É igualmente obrigatório o registo na BEP -Açores 
da informação a que se refere a alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 5.º

3 — São nulos os procedimentos feitos com preterição 
do disposto nos números anteriores, sem prejuízo da res-
ponsabilidade civil e disciplinar que ao caso couber.

4 — A contagem de prazos para efeitos de apresentação 
de candidaturas inicia -se no dia seguinte ao da publicação 
do respectivo aviso na BEP -Açores.

5 — A informação é disponibilizada na BEP -Açores:
a) Com carácter de permanência, toda a informação 

respeitante aos n.os 1 e 2 do presente artigo;
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b) A informação respeitante às alíneas c) e d) do n.º 1 do 
artigo 5.º, pelo período de 90 dias seguidos, sem prejuízo 
de poder ser renovada através de instruções expressas do 
interessado.

6 — O disposto no número anterior não impede a elimi-
nação da informação em prazo inferior, quando esta tenha 
perdido utilidade ou por iniciativa do interessado.

Artigo 10.º
Esgotamento dos mecanismos de mobilidade

1 — Os serviços ou organismos da administração re-
gional autónoma só poderão recorrer ao procedimento 
concursal após a observância das seguintes condições:

a) Consultar os pedidos de mobilidade na BEP -Açores, 
contactando directamente os trabalhadores que reúnam o 
perfil pretendido;

b) Se não for possível encontrar um trabalhador com 
o perfil pretendido ou não existir qualquer pedido de 
mobilidade naquela bolsa, o serviço ou organismo deve 
inscrever na BEP -Açores uma oferta de mobilidade, 
disponibilizando -a pelo período de 15 dias, aguardando o 
contacto de trabalhadores eventualmente interessados.

2 — A inexistência de trabalhadores com o perfil preten-
dido nos termos do número anterior deverá ser devidamente 
fundamentado.

3 — A prova de que foi efectuada consulta aos pedidos 
de mobilidade é realizada através da impressão da consulta 
e informação das diligências efectuadas junto dos traba-
lhadores contactados na sequência da mesma.

4 — A prova de que foi disponibilizada na BEP -Açores 
a oferta de emprego por mobilidade é efectuada através da 
impressão do respectivo suporte informático da oferta.

Artigo 11.º
Registo e acesso à bolsa

1 — O registo da informação na BEP -Açores, insti-
tucional ou individual, depende de obtenção prévia do 
correspondente código de acesso, a atribuir pelo depar-
tamento do Governo com competência em matéria da 
Administração Pública.

2 — A BEP -Açores é de consulta directa, possibilitando 
o acesso à estrutura de informação referida no artigo 7.º

3 — A informação individual constante do n.º 1 do ar-
tigo 8.º é de acesso restrito aos serviços e entidades refe-
ridos no artigo 3.º

Artigo 12.º
Entidade responsável

1 — Ao departamento do Governo com competência 
em matéria da Administração Pública, enquanto entidade 
gestora da BEP -Açores, compete especialmente:

a) Disponibilizar os recursos técnicos indispensáveis 
à estruturação e correcto funcionamento da BEP -Açores, 
satisfazendo os necessários requisitos de actualização, 
segurança e acessibilidade;

b) Definir e assegurar os procedimentos adequados à 
salvaguarda da confidencialidade dos dados pessoais;

c) Efectuar os registos de informação que lhe estejam 
confiados;

d) Garantir e controlar a qualidade da informação dis-
ponibilizada através da BEP -Açores, recusando ou elimi-
nando registos ou informação irrelevante, desactualizada 
ou inadequada aos objectivos daquela bolsa, gerindo a 
emissão e controlo dos códigos de acesso para registo de 
informação;

e) Emitir documentos comprovativos dos resultados das 
pesquisas efectuadas quando solicitados pelos serviços 
utilizadores;

f) Facultar o acesso à BEP -Açores aos serviços e entida-
des referidas no artigo 3.º e ao pessoal que, para os efeitos 
do n.º 1 do artigo 8.º, a ela pretenda aceder;

g) Recusar o acesso à BEP -Açores a pessoas ou enti-
dades que a ela não devam ter acesso ou que dela façam 
uso inadequado;

h) Proceder ao tratamento estatístico da informação 
registada na BEP -Açores, incluindo, nomeadamente, o 
número de ofertas de emprego e de candidatos admitidos 
e não admitidos, desagregados por sexo;

i) Promover a utilização da BEP -Açores;
j) Disponibilizar um serviço de apoio aos utilizadores;
l) Acompanhar o funcionamento da BEP -Açores e ela-

borar relatórios periódicos da sua actividade e resultados.

2 — Os relatórios a que se refere a alínea l) do número 
anterior são de acesso não condicionado e divulgados no 
site da BEP -Açores.

Artigo 13.º
Direitos e garantias individuais

A qualquer pessoa, desde que devidamente identificada, 
é reconhecido o direito de conhecer o conteúdo do registo 
ou registos da base de dados que lhe respeitem, bem como 
o de exigir a correcção das informações nela contidas e o 
complemento das total ou parcialmente omissas.

Artigo 14.º
Regulamentação

Serão objecto de regulamentação, a aprovar por des-
pacho do membro do Governo Regional responsável pela 
Administração Pública, a definição dos formulários elec-
trónicos de recolha de dados, bem como das normas de 
segurança a adoptar.

Artigo 15.º
Norma de prevalência

O regime estabelecido no presente diploma prevalece 
sobre quaisquer normas que disponham em contrário 
quanto à mesma matéria.

Artigo 16.º
Entrada em funcionamento

A BEP -Açores, com as competências estabelecidas neste 
diploma, entra em funcionamento no prazo máximo de dois 
meses após a entrada em vigor do presente diploma.

Artigo 17.º
Norma revogatória

Com a entrada em funcionamento da BEP -Açores é 
revogado o Decreto Legislativo Regional n.º 19/2004/A, 
de 1 de Junho. 
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 Decreto Legislativo Regional n.º 28/2008/A

Regime jurídico do uso e arrendamento de baldios

O regime jurídico do arrendamento rural dos baldios na 
Região Autónoma dos Açores, aprovado pelo Decreto Re-
gional n.º 18/80/A, de 21 de Agosto, com as alterações que 
lhe foram introduzidas pelos Decreto Regional n.º 20/81/A, 
de 31 de Outubro, e pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 7/86/A, de 25 de Fevereiro, carece de alterações de-
correntes de uma acentuada melhoria estrutural no sector 
agro -florestal que se reflecte na melhoria das condições 
de produção e na eficácia do sector no desenvolvimento 
da Região, a par da evolução da política agrícola regional 
decorrentes de alterações, entre outras, da Política Agrícola 
Comum;

Considerando que é indispensável garantir um efectivo 
e pleno aproveitamento agrícola dos solos de maiores 
potencialidades e a sua inserção em explorações bem di-
mensionadas;

Considerando a necessidade de se continuar a aposta na 
modernização e reestruturação das explorações agrícolas, 
de forma a reduzir custos de produção das mesmas, contri-
buindo para uma efectiva melhoria das condições de vida 
dos agricultores, promovendo em simultâneo a adaptação 
ambiental da exploração no quadro de um desenvolvimento 
sustentável;

Considerando por outro lado, que os baldios são terrenos 
da Região, insusceptíveis de apropriação privada, usados 
e fruídos por particulares, há necessidade de clarificar 
as relações jurídicas a estabelecer entre a administração 
e os particulares, nomeadamente no que diz respeito ao 
arrendamento de terrenos baldios transformados em pas-
tagens e dos terrenos impróprios para qualquer outro tipo 
de cultura.

Considerando, finalmente, que existem na Região vastas 
áreas de baldio que não são susceptíveis de exploração em 
regime de arrendamento, sendo, por isso, utilizadas para a 
prestação de serviços de pastoreio de gado bovino.

Assim, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º 
da Constituição da República e da alínea c) do n.º 1 do 
artigo 31.º do Estatuto Político -Administrativo da Região 
Autónoma dos Açores, a Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições introdutórias

Artigo 1.º
Âmbito

Na Região Autónoma dos Açores, as relações jurídicas 
de arrendamento e utilização dos baldios transformados 
em pastagens e, bem assim, os terrenos impróprios para 
qualquer tipo de cultura e que se encontram sob adminis-
tração do serviço do departamento do Governo Regional 
com competência em matéria florestal, ficam sujeitos ao 
disposto no presente diploma.

Artigo 2.º
Administração

1 — A administração dos terrenos baldios referidos no 
artigo anterior, que fazem parte do perímetro florestal de 

cada uma das ilhas do arquipélago, é assegurada pelas uni-
dades orgânicas geograficamente desconcentradas depen-
dentes do serviço do departamento do Governo Regional 
com competência em matéria florestal, adiante designadas 
apenas por unidades orgânicas.

2 — Serão os serviços referidos no número anterior, 
quem outorgará na qualidade de senhorio no contrato de 
arrendamento.

CAPÍTULO II

Arrendamento agro -pecuário

Artigo 3.º
Afectação

1 — Os baldios transformados em pastagens são desti-
nados às actividades da agro -pecuária, para as explorações 
detidas por pessoas singulares ou colectivas, a título prin-
cipal, obtendo da actividade agrícola 50 % do seu rendi-
mento e dedicando à mesma 50 % do seu tempo total de 
trabalho.

2 — Os terrenos baldios impróprios para qualquer tipo 
de cultura poderão ser objecto de arrendamento, para fins 
comerciais, industriais, turísticos ou complementares da 
agro -pecuária.

Artigo 4.º
Candidatura ao arrendamento

1 — Os interessados no arrendamento de pastagens 
baldias, devem apresentar a candidatura até ao último dia 
de Novembro de cada ano.

2 — A candidatura é formalizada, junto das unidades or-
gânicas do serviço do departamento do Governo Regional 
com competência em matéria florestal, em requerimento 
próprio, aprovado por portaria do respectivo membro do 
Governo Regional, acompanhado de cópia da última de-
claração do IRS ou IRC.

3 — Para efeitos de instrução do respectivo processo, o 
serviço responsável pela candidatura requer aos serviços 
com competência em matéria agrícola:

a) Declaração, que confirme o estatuto de agricultor a 
título principal;

b) Certidão com a relação de terras afectas à explora-
ção;

c) Certidão com a relação do respectivo efectivo pe-
cuário.

4 — As candidaturas e os documentos que as acom-
panham são válidos apenas para o ano em que são apre-
sentados.

5 — O contrato de arrendamento cessa no termo do 
respectivo prazo, devendo os rendeiros interessados na 
manutenção do arrendamento comunicar às unidades or-
gânicas do serviço do departamento do Governo Regional 
com competência em matéria florestal, por escrito, a in-
tenção de manutenção do arrendamento, com a antecedên-
cia mínima de um ano, a contar da notificação do termo 
do contrato, efectuada pela referida unidade orgânica.

6 — A qualquer momento, no decurso do contrato, a 
unidade orgânica com competência em matéria florestal, 
pode solicitar a comprovação das condições que motivaram 
a celebração do contrato de arrendamento.
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Artigo 5.º
Preferência e hierarquização de candidaturas

Entre as candidaturas aceites e formalizadas nos ter-
mos do artigo anterior, é efectuada uma selecção e hie-
rarquização dos requerentes, pelas unidades orgânicas 
do serviço do departamento do Governo Regional com 
competência em matéria florestal, com base nas condições 
sócio -económicas apresentadas nos termos definidos no 
anexo do presente diploma, do qual é parte integrante.

Artigo 6.º
Plano de arrendamento

1 — As unidades orgânicas do serviço do departamento 
do Governo Regional com competência em matéria flo-
restal, anualmente e antes de procederem ao arrendamento 
das pastagens baldias, submeterão a parecer do município 
ou da freguesia, consoante o caso, o respectivo plano de 
arrendamento, previamente aprovado pelo responsável 
pelo serviço do departamento do Governo Regional com 
competência em matéria florestal.

2 — O plano de arrendamento deverá ser apreciado e 
aprovado pelas entidades referidas no número anterior, até 
final de Dezembro de cada ano.

3 — Na falta de apreciação no prazo de 10 dias úteis, 
considera -se o mesmo tacitamente aprovado no termo do 
prazo referido.

Artigo 7.º
Limites ao arrendamento

1 — As áreas máximas de pastagens baldias a arrendar 
a cada agricultor serão as determinadas pelo plano referido 
no artigo anterior, mas não poderão ultrapassar os 5 ha.

2 — O disposto no número anterior não se aplica aos 
arrendamentos existentes à data da entrada em vigor do 
presente diploma, ou quando tecnicamente não seja acon-
selhável tal restrição.

Artigo 8.º
Duração do arrendamento

1 — Os arrendamentos são celebrados por um prazo 
de 10 anos, susceptíveis de renovações sucessivas por 
períodos de 5 anos.

2 — O final de qualquer prazo contratual correspon-
derá ao ano agrícola fixado para a Região Autónoma dos 
Açores.

Artigo 9.º
Obrigações da entidade administradora

As unidades orgânicas do serviço do departamento do 
Governo Regional com competência em matéria florestal 
obrigam -se a entregar as pastagens baldias para arrenda-
mento, com as forragens em produção e perimetralmente 
definidas.

Artigo 10.º
Obrigações dos rendeiros

Os rendeiros obrigam -se a observarem uma correcta 
utilização da pastagem arrendada, velando pela boa con-
servação dos bens, não pondo em causa a sua produtivi-
dade, função económica e não faltando ao cumprimento 

de qualquer das obrigações a que se encontram vinculados 
através de contrato celebrado, nomeadamente:

a) A pagarem as rendas, no termo do ano agrícola, nos 
serviços da administração regional autónoma vocaciona-
dos para o efeito ou nas unidades orgânicas do serviço do 
departamento do Governo Regional com competência em 
matéria florestal, da área de localização do prédio objecto 
do arrendamento, salvo se for outro o local convencionado 
no contrato de arrendamento;

b) A não autorizar, a qualquer título, a permanência 
de gado que não pertença à exploração com o direito de 
arrendamento;

c) A não subarrendarem, emprestarem ou cederem a 
outrem, a qualquer título, total ou parcialmente, a pastagem 
arrendada, ou a sua produção;

d) A não utilizar processos de cultura e de gestão da 
pastagem, que depreciem a potencialidade produtiva do 
solo e o normal rendimento das forragens instaladas;

e) A não proceder à introdução de benfeitorias ou à 
renovação de pastagens, ou a alteração da situação exis-
tente sem autorização das unidades orgânicas do serviço 
do departamento do Governo Regional com competência 
em matéria florestal.

Artigo 11.º
Denúncia

Os contratos de arrendamento poderão ser denuncia-
dos:

a) Pelo rendeiro, quando este avisar as unidades orgâ-
nicas do serviço do departamento do Governo Regional 
com competência em matéria florestal, com seis meses 
de antecedência do termo do ano agrícola em curso, que 
não pretende manter o direito de arrendamento para além 
do ano que decorre, independentemente da data de termo 
do contrato;

b) Pelas unidades orgânicas do serviço do departamento 
do Governo Regional com competência em matéria flo-
restal, através de comunicação escrita até ao termo do ano 
agrícola em curso e, desde que se verifiquem algumas das 
ocorrências que determinem a rescisão do contrato, nos 
termos do artigo seguinte.

Artigo 12.º
Rescisão

As unidades orgânicas poderão, após autorização do 
responsável pelo serviço do departamento do Governo Re-
gional com competência em matéria florestal, determinar 
a rescisão do contrato, nas seguintes situações:

a) Por incumprimento das obrigações constantes das 
alíneas a) e c) do artigo 10.º do presente diploma;

b) Se cessar a actividade de agricultor a título principal;
c) Por razões de superior interesse público, determina-

das por despacho do membro do Governo Regional com 
competência em matéria florestal;

d) Por reincidência, nos casos previstos nas alíneas b), 
d) e e) do artigo 10.º

Artigo 13.º
Transmissão do arrendamento

1 — Transmitem -se sem dependência de qualquer for -
malidade, com observância do disposto no n.º 1 do 
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artigo 7.º, os contratos de arrendamento de baldios trans-
formados em pastagens, para:

a) Agricultores cessionários de rendeiros de baldios 
transformados em pastagens que tenham beneficiado de 
medidas de apoio à reforma antecipada;

b) Candidatos a medidas de apoio à instalação de jovens 
agricultores instituídos por normas comunitárias;

c) Agricultores com processo de reestruturação predial 
no caso de explorar terrenos confinantes.

2 — O arrendamento não caduca por morte do rendeiro 
e pode transmitir -se ao cônjuge sobrevivo, não separado 
de pessoas e bens, ou que com ele co -habite em situação 
análoga à de cônjuge há pelo menos dois anos.

3 — A transmissão dos direitos de arrendamento con-
feridos no presente artigo, só poderá ser exercida se for 
requerida às unidades orgânicas dependentes do serviço 
do departamento do Governo Regional com competência 
em matéria florestal, durante os três meses seguintes ao 
falecimento do rendeiro detentor do contrato e desde que 
o requerente comprove ser agricultor a título principal, 
observando o disposto n.º 1 do artigo 7.º

Artigo 14.º
Forma

1 — O contrato de arrendamento das pastagens baldias 
é obrigatoriamente reduzido a forma escrita.

2 — Os contratos são firmados, em duplicado, entre o 
rendeiro e o responsável pela unidade orgânica do serviço 
do departamento do Governo Regional com competência 
em matéria florestal, sendo um exemplar entregue ao ren-
deiro, destinando -se o outro a ficar arquivado no referido 
serviço.

3 — Cada contrato de arrendamento reporta -se a uma 
única pastagem e não fica sujeito a quaisquer outras for-
malidades.

Artigo 15.º
Rendas

1 — A renda é estipulada em dinheiro e nunca poderá 
ser convencionado o seu pagamento antecipado.

2 — O valor da renda é fixado por despacho do mem-
bro do Governo Regional com competência em matéria 
florestal, segundo as classes de pastagens e é actualizado 
anualmente de acordo com o índice que vier a ser fixado 
para o arrendamento rural.

3 — No ano da celebração do contrato de arrendamento 
a renda devida é a correspondente ao tempo de duração 
do contrato.

Artigo 16.º
Alterações no património arrendado

1 — A renovação das pastagens depende de autorização 
do dirigente da unidade orgânica do serviço do departa-
mento do Governo Regional com competência em matéria 
florestal.

2 — A edificação de benfeitorias ou a alteração das 
existentes, depende também de autorização do dirigente 
máximo do serviço do departamento do Governo Regional 
com competência em matéria florestal e carecem de soli-
citação do interessado, devidamente justificada.

3 — Todos os melhoramentos introduzidos, decorrem 
por conta do rendeiro interessado e não podem ser objecto 
de indemnização quando cesse o contrato.

CAPÍTULO III

Prestação de serviços de pastoreio

Artigo 17.º
Objecto

O departamento do Governo Regional com competên-
cia em matéria florestal, através das respectivas unidades 
orgânicas, pode utilizar terrenos de pastagens baldios, 
administrados pela Região, para prestação de serviços 
de pastoreio de gado bovino, que compreende o maneio 
e apascentamento de animais, a pessoas singulares ou 
colectivas, nos termos dos artigos seguintes.

Artigo 18.º
Partes, prazo de contrato e forma de pagamento

1 — Podem ser partes no contrato quaisquer pessoas 
singulares ou colectivas, que residam ou estejam sediadas 
nas ilhas onde se localizem os baldios a que respeitam os 
contratos.

2 — O prazo da prestação de serviço de pastoreio é 
de um mês, renovável por iguais períodos, até ao limite 
do prazo estabelecido nos termos da alínea b) do n.º 1 do 
artigo seguinte.

3 — O pagamento devido pela presente prestação é 
mensal e deverá ser efectuado até ao 8.º dia de cada mês, 
sendo que o primeiro pagamento deverá observar o dis-
posto no n.º 6 do artigo 22.º

Artigo 19.º
Condições a definir anualmente

1 — Em cada ilha e para cada ano, o serviço do de-
partamento do Governo Regional com competência em 
matéria florestal fixa, sob proposta das respectivas uni-
dades orgânicas:

a) As áreas de baldio que são afectas às finalidades 
objecto deste capítulo, bem como o número de animais 
que estas podem comportar;

b) A data de entrada e de saída do gado;
c) Idade, sexo, estado sanitário, condição corporal do 

animal e outras condições definidas pelo respectivo serviço 
operativo de ilha.

2 — Os preços dos serviços de pastoreio, por cabeça/
mês, são fixados por portaria do membro do Governo 
Regional com competência em matéria florestal, sujei-
tos a actualização, de acordo com o disposto no n.º 2 do 
artigo 15.º

Artigo 20.º
Oferta ao público

Nas ilhas em que, nos termos do n.º 1 do artigo anterior, 
haja afectação de terrenos de pastagens baldios à prestação 
de serviços de pastoreio, é feita uma oferta ao público, me-
diante a fixação de edital, nas sedes das juntas de freguesia, 
cujo modelo e condições de acesso constam de portaria 
do membro do Governo Regional com competência em 
matéria florestal.
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Artigo 21.º
Candidaturas

1 — Apenas são considerados candidatos à prestação de 
serviços de pastoreio as pessoas mencionadas no n.º 1 do 
artigo 18.º que preencham devidamente e entreguem, no 
prazo estabelecido no edital, referido no artigo anterior, na 
sede da junta de freguesia da sua residência, ou em serviços 
da administração regional autónoma vocacionados para 
tal, o requerimento tipo aprovado para o efeito, a fornecer 
pelas unidade orgânicas do serviço do departamento do 
Governo Regional com competência em matéria florestal, 
àquelas entidades.

2 — Do requerimento referido no número anterior é 
entregue cópia ao candidato.

Artigo 22.º
Selecção dos candidatos e rateio

1 — No 1.º dia útil seguinte ao termo do prazo para 
entrega de candidaturas, constante do edital referido no 
artigo 20.º, são recolhidos os requerimentos, e remetidos 
às unidades orgânicas do serviço do departamento do Go-
verno Regional com competência em matéria florestal, 
sendo excluídos, sem que haja lugar a audiência prévia, 
aqueles cuja candidatura não se encontre devidamente 
preenchida.

2 — As unidades orgânicas, apenas deverão aceitar as 
candidaturas dos animais devidamente inscritos no Sis-
tema Nacional de Identificação e Registo Animal, adiante 
designado por SNIRA, a favor do candidato.

3 — Os candidatos excluídos, nos termos do presente 
diploma, são notificados da exclusão, nos 10 dias úteis sub-
sequentes ao termo do prazo para entrega de candidaturas 
e antes do início da prestação de serviços de pastoreio.

4 — Quando se verifique que o número de cabeças 
inscrito pelos candidatos excede o limite estabelecido, 
nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º, as unidades 
orgânicas do serviço do departamento do Governo Regio-
nal com competência em matéria florestal, procederão ao 
rateio proporcional relativamente ao número de animais 
candidatos.

5 — Efectuada a selecção, nos termos dos números 
anteriores, as unidades orgânicas do serviço do departa-
mento do Governo Regional com competência em maté-
ria florestal elaboram, para cada freguesia, uma lista dos 
candidatos/contratantes, da qual constará o número de 
cabeças de gado que serão recebidas de cada um e que é 
publicada, em edital, nas sedes das juntas das freguesias 
onde residam os utentes.

6 — No prazo de 10 dias úteis seguintes à publicação 
referida no número anterior, deverão os contratantes fazer 
o pagamento respeitante ao valor devido, pela prestação 
de serviço referente ao primeiro mês da mesma.

7 — A falta de pagamento, nos termos do número ante-
rior, determina a impossibilidade de contratação.

Artigo 23.º
Direitos e deveres dos utentes

1 — São direitos dos utentes:

a) Sem prejuízo do disposto no artigo 25.º, que no tra-
tamento dos animais, por eles entregues, sejam observadas 
as boas práticas de maneio e bem -estar animal;

b) Sempre que solicitado, serem informados dos locais 
onde se encontram os animais;

c) Deslocarem -se junto dos animais.

2 — São deveres dos utentes:

a) Identificar os animais entregues, como propriedade 
do beneficiário da prestação do serviço, em conformidade 
com o SNIRA;

b) Não apresentarem animais bravos ou doentes e com-
provar documentalmente que estão satisfeitas as normas 
de controlo sanitário, estabelecidas pelo serviço oficial 
competente;

c) Não deslocar os animais dentro dos pastos;
d) Não retirar ou substituir os animais, sem autorização 

prévia das unidades orgânicas do serviço do departamento 
do Governo Regional com competência em matéria flo-
restal;

e) Retirar os animais dos baldios, nos casos previstos 
no n.º 1 do artigo 25.º ou no prazo que for fixado para o 
efeito.

Artigo 24.º
Introdução de animais não autorizada

1 — Não é permitida a introdução de animais não au-
torizados e o uso abusivo de pastagens públicas.

2 — Sempre que forem detectados animais não autori-
zados, as unidade orgânicas deverão notificar o proprie-
tário do mesmo para procederem à retirada dos animais 
na data que constar da notificação, que deverá revestir a 
forma escrita.

3 — Pela permanência indevida dos animais, nos termos 
do presente artigo, é devido o pagamento diário correspon-
dente aos encargos com os mesmos, a fixar por portaria 
do membro do Governo Regional com competência em 
matéria florestal.

4 — Findo o prazo de cinco dias, os animais que per-
manecerem nas pastagens serão considerados perdidos a 
favor da Região e abatidos, competindo ao responsável 
pelo serviço do departamento do Governo Regional com 
competência em matéria florestal, sob proposta da respec-
tiva unidade orgânica, determinar o destino dos mesmos.

Artigo 25.º
Rejeição dos animais

1 — Os funcionários ou agentes em serviço, na data 
e locais de recepção dos animais, devem rejeitar aqueles 
que não satisfaçam os requisitos anunciados na oferta 
ao público, bem como os animais que sejam apresenta-
dos para substituição de outros, sem a devida autorização 
concedida, nos termos do disposto na alínea d) do n.º 2 
do artigo 23.º

2 — Neste caso, os utentes perdem o direito às impor-
tâncias correspondentes que tenham pago.

Artigo 26.º
Exclusão de responsabilidade

Salvo quando sejam imputáveis, a título de dolo ou 
negligência, aos funcionários ou agentes das unidades 
orgânicas ou do serviço do departamento do Governo 
Regional com competência em matéria florestal, a Região 
não é responsável pelos danos sofridos pelos animais que 
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lhe forem confiados, devido a doenças, acidentes ou outras 
causas ou, ainda, a perda do mesmo.

Artigo 27.º
Resolução e modificação do contrato

1 — Salvo no caso de contrato com prazo inferior, os 
contratos extinguem -se por decurso do prazo para a saída 
de todos os animais, devendo, em qualquer dos casos, as 
unidades orgânicas do serviço do departamento do Go-
verno Regional com competência em matéria florestal, 
com a antecedência mínima de 10 dias úteis, notificar da 
data da retirada dos animais.

2 —  Os contratos consideram -se, ainda, resolvidos ou 
modificados:

a) Mediante comunicação verbal da unidade orgânica 
do serviço do departamento do Governo Regional com 
competência em matéria florestal por motivo de doença 
de todos os animais entregues pelo utente, que deverá ser 
posteriormente confirmado por escrito;

b) Nos casos em que só parte dos animais estejam do-
entes, a comunicação é suficiente para operar a redução 
proporcional do contrato;

c) Com a entrega, pelo utente, de apenas parte dos 
animais candidatados, desde que comprovada a impos-
sibilidade da entrega por causas não imputáveis ao be-
neficiário;

d) Com a retirada, pelo utente, da totalidade dos ani-
mais;

e) Em caso de escassez de alimentos ou condições me-
teorológicas adversas, mediante notificação escrita das 
unidades orgânicas do serviço do departamento do Go-
verno Regional com competência em matéria florestal, 
para retirada de animais, no prazo que lhe for determi-
nado, em número proporcional aos animais entregues por 
beneficiário.

3 — A resolução ou modificação do contrato tem sempre 
de observar a forma escrita.

CAPÍTULO IV

Arrendamento para outros fins

Artigo 28.º
Baldios impróprios para cultura

1 — Os terrenos baldios impróprios para culturas, ob-
jecto de arrendamento para fins comerciais, industriais, 
turísticos ou complementares da agro -pecuária, devem 
observar as disposições contidas nos instrumentos de ges-
tão territorial.

2 — Os prazos de arrendamento dos terrenos referidos 
neste artigo, têm como limite máximo 50 anos, renová-
veis por períodos de 10 anos e não podem abranger áreas 
superiores a 10 ha.

3 — A renovação do contrato depende de requerimento 
do rendeiro, dirigido à unidade orgânica do serviço do 
departamento do Governo Regional competente na ma-
téria florestal.

4 — As candidaturas aos arrendamentos dos terrenos 
em referência são apresentadas em requerimento próprio, 
acompanhadas de documentos que demonstrem a utiliza-
ção pretendida, sendo decididas pelo dirigente máximo 
do serviço do departamento do Governo Regional com-

petente na matéria florestal, mediante parecer do serviço 
do departamento do Governo Regional com competência 
em função da matéria e da Câmara Municipal em que se 
localiza o baldio.

5 — Os valores das rendas são fixados por despacho do 
membro do Governo Regional com competência em ma-
téria florestal, podendo ser objecto de actualização anual.

Artigo 29.º
Denúncia

Verificando -se a alteração da finalidade que presidiu à 
celebração do contrato de arrendamento de terrenos bal-
dios impróprios para culturas, o dirigente do serviço do 
departamento do Governo Regional com competência em 
matéria florestal pode, mediante despacho, sob proposta da 
respectiva unidade orgânica, denunciar o contrato.

Artigo 30.º
Processo e procedimentos

O processo e contratos de arrendamento de baldios 
impróprios para cultura seguem as regras para os contratos 
de arrendamento agro -pecuário, com as necessárias adap-
tações e desde que não se mostrem incompatíveis com o 
disposto neste capítulo.

CAPÍTULO V

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 31.º
Fiscalização

São competentes para a fiscalização do cumprimento do 
previsto no presente diploma o corpo de guardas florestais 
e funcionários do departamento do Governo Regional com 
competência em matéria florestal que exerçam funções de 
polícia florestal.

Artigo 32.º
Contra -ordenações

1 — Ficam sujeitas ao regime geral das contra -orde -
nações as ocorrências que ponham em causa as normas ou 
instruções emanadas das unidades orgânicas do serviço 
do departamento do Governo Regional com competência 
em matéria florestal e que não observem uma correcta 
utilização das regras estabelecidas no presente diploma, 
designadamente:

a) As obrigações enunciadas nas alíneas b), d) e e) do 
artigo 10.º;

b) Todas as obrigações previstas no contrato de arrenda-
mento, excepto aquelas que pela sua natureza, determinam 
a sua rescisão;

c) Todas as obrigações previstas nas alíneas c), d) e e) 
do n.º 2 do artigo 23.º

2 — As ocorrências previstas no número anterior, são 
puníveis com coima de € 50 a € 2500, revertendo o produto 
das mesmas para a Região.

3 — A aplicação das coimas relativa às contra-
-ordenações, cabe ao dirigente máximo pelo serviço do 
departamento do Governo Regional com competência em 
matéria florestal, cabendo ao responsável pela unidade 
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orgânica nomear o instrutor, que nunca poderá ser o agente 
autuante ou participante.

Artigo 33.º
Sanção acessória

Sem prejuízo de outras sanções previstas na lei, os uten-
tes que faltem ao cumprimento dos seus deveres contratuais 
ficam impedidos de contratarem os serviços objecto deste 
diploma, por um período que varia entre um e três anos, 
consoante o que for decidido pelo responsável pelo serviço 
do departamento do Governo Regional com competência 
em matéria florestal.

Artigo 34.º
Receitas das rendas

As receitas provenientes das rendas, serão distribuídas 
na proporção de 50 % para a Região e 50 % para as juntas 
de freguesia do respectivo concelho.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 35.º
Outras áreas

1 — Nos baldios situados no perímetro florestal, não 
susceptíveis de enquadramento no regime previsto no pre-
sente diploma não é permitida a permanência de animais.

2 — No caso de permanência de animais cuja identifi-
cação do respectivo proprietário não seja possível, são os 
mesmos perdidos a favor da Região, cabendo ao dirigente 
do serviço do departamento do Governo Regional com 
competência em matéria florestal determinar o fim que 
lhes deverá ser dado.

3 — No caso da identificação dos proprietários dos 
animais, são os mesmos notificados, por escrito, para 
procederam à retirada imediata dos animais, sob pena de 
incorrer em contra -ordenação susceptível de punição nos 
termos do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 32.º do presente 
diploma, sem prejuízo do pagamento de indemnização 
devida à Região pelos danos que vierem a ser causados 
pelos referidos animais.

4 — A Região não é responsável pelos danos causados 
a terceiro pelos animais que se encontrem nos terrenos 
referidos no n.º 1 deste artigo.

Artigo 36.º
Cooperação técnico -financeira

Mediante acordos de cooperação, podem os processos 
de selecção referidos no artigo 22.º do presente diploma 
ser cometidos às juntas de freguesia.

Artigo 37.º
Direito subsidiário

Nos casos omissos e em tudo o que não contrarie os 
princípios deste diploma, aplicam -se as regras do arren-
damento rural e as especiais de locação, em conformidade 
com as leis vigentes.

Artigo 38.º
Aplicação

O presente diploma aplica -se aos contratos em execução 
validamente celebrados.

Artigo 39.º
Revogação

São revogados:

a) O Decreto Regional n.º 18/80/A, de 21 de Agosto;
b) O Decreto Regional n.º 20/81/A, de 31 de Outubro;
c) O Decreto Legislativo Regional n.º 19/97/A, de 4 

de Novembro;
d) A Portaria n.º 71/89, de 24 de Outubro.

Artigo 40.º
Entrada em vigor

Este diploma entra em vigor 30 dias após a sua publi-
cação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 19 de Junho de 2008.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando Ma-
nuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 15 de Julho de 
2008.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
dos Açores, José António Mesquita.

ANEXO

(a que se refere o artigo 5.º)

QUADRO N.º 1

Análise sócio -económica do candidato 

Rendimento
apurado Peso

específico
30 %

= ou <
RMMG

> 1 × RMMG
< 2 × RMMG

> 2 × RMMG
< 4 × RMMG

> 4 × RMMG
< 6 × RMMG > 6 × RMMG

Pontuação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 4 3 2 1

Agregado familiar
(n.º de membros) Peso específico

20 %

> 5 > 4 e
< 5

> 3 e
< 4

> 2 e
< 3 < 2

Pontuação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 4 3 2 1

 RMMG — retribuição mínima mensal garantida em vigor na Região Autónoma dos Açores.
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QUADRO N.º 2

Localização da exploração 

Localização
da exploração Peso específico

30 %

Exploração com todo o 
assento de lavoura na 
freguesia a que per-
tence a pastagem.

Exploração com 80 % do 
assento de lavoura na 
freguesia a que per-
tence a pastagem.

Exploração com 60 % do 
assento de lavoura na 
freguesia a que per-
tence a pastagem.

Exploração com 40 % do 
assento de lavoura na 
freguesia a que per-
tence a pastagem.

Exploração com 20 % do 
assento de lavoura na 
freguesia a que per-
tence a pastagem.

Pontuação. . . . . . . . . . . . . 5 4 3 2 1

 QUADRO N.º 3

Idade do candidato 

Idade do candidato
Peso específico

20 %

< 30 anos 31 -40 anos 41 -50 anos 51 -60 anos > 60 anos

Pontuação. . . . . . . . . . . . 5 4 3 2 1

 Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/A

Regime jurídico do arrendamento rural na Região
Autónoma dos Açores

O Decreto Regional n.º 11/77/A, de 20 de Maio, alterado 
pelo Decreto Regional n.º 1/82/A, de 28 de Janeiro, e pelos 
Decretos Legislativos Regionais n.os 7/86/A, de 25 de Fe-
vereiro, e 16/88/A, de 11 de Abril, estabeleceu as normas a 
que ficaram sujeitas as relações jurídicas de arrendamento 
rural na Região Autónoma dos Açores.

Passados cerca de 20 anos sobre a última alteração do re-
gime em causa e atendendo às alterações sócio -estruturais 
entretanto verificadas, torna -se imperioso aprovar um novo 
regime jurídico que tenha em conta a realidade e neces-
sidades actuais.

O presente diploma visa disciplinar o regime geral do 
arrendamento rural na RAA de forma a harmonizar os 
objectivos da política agrícola do Governo com as rea-
lidades fundiárias da região e, bem assim, conciliar os 
legítimos direitos e interesses dos rendeiros com os dos 
proprietários das terras.

Torna -se necessário definir um quadro legal que melhor 
se ajuste às regras e exigências da política agrícola comum, 
dando estabilidade a uma actividade agrícola que se pre-
tende cada vez mais em moldes empresariais.

Impõe -se também estimular o regime do arrendamento 
assegurando ao proprietário a adequada rentabilidade do 
seu património e permitindo ao arrendatário sustentar o 
seu investimento e garantir a estabilidade necessária ao 
exercício da sua actividade produtiva, tendo em conta, 
ainda, a função que o arrendamento rural pode assumir no 
ordenamento agrário como mecanismo de redimensiona-
mento fundiário e de exploração.

Assim, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º 
da Constituição da República e da alínea c) do n.º 1 do 
artigo 31.º do Estatuto Político -Administrativo da Região 
Autónoma dos Açores, a Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Objecto e âmbito

Artigo 1.º
Objecto

O presente diploma define o regime jurídico do arren-
damento rural na Região Autónoma dos Açores.

Artigo 2.º
Noção

A locação de prédios rústicos para fins de explora-
ção agro -pecuária, nas condições de regular utilização, 
denomina -se arrendamento rural, presumindo -se rural o 
arrendamento que recaia sobre prédios rústicos quando do 
contrato e respectivas circunstâncias não resulte destino 
diferente.

Artigo 3.º
Âmbito

1 — O arrendamento rural, além do terreno e vegetação 
permanente de natureza não florestal, abrange, ainda, as 
construções destinadas habitualmente aos fins próprios da 
exploração normal dos prédios locados.

2 — Salvo cláusula expressa, não se considera compre-
endido no arrendamento:

a) O arvoredo de natureza florestal existente nos terrenos;
b) Quaisquer outros produtos e coisas que, existindo 

nos prédios locados, não satisfaçam os fins referidos no 
número anterior;

c) Os edifícios afectos a unidades fabris, económicas, 
habitacionais ou de recreio que não sejam complementares 
ou acessórias da exploração agro -pecuária.

3 — O presente diploma não se aplica a arrendamentos 
para fins florestais, os quais são objecto de legislação 
específica.

CAPÍTULO II

Do contrato

Artigo 4.º
Forma do contrato

1 — O contrato de arrendamento rural é obrigatoria-
mente reduzido a escrito.

2 — No prazo de 30 dias, contados da celebração do 
contrato, o senhorio entregará o original do contrato no 
serviço de finanças da sua residência habitual.

3 — Qualquer das partes tem a faculdade de exigir, 
mediante notificação à outra parte, a redução a escrito do 
contrato.

4 — A nulidade do contrato não pode ser invocada pela 
parte que, após notificação, tenha recusado a sua redução 
a escrito.
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5 — Os contratos de arrendamento rural não ficam su-
jeitos a registo e são isentos de selo e de qualquer outro 
imposto, taxa ou emolumento.

Artigo 5.º
Cláusulas nulas

São nulas as cláusulas contratuais em que:

a) O arrendatário se obrigue a vender as colheitas, no 
todo ou em parte, a entidades certas e determinadas;

b) O arrendatário se obrigue ao pagamento de prémio 
de seguro contra incêndios de edifícios, bem como de 
contribuições, impostos ou taxas que incidam sobre pré-
dios compreendidos no arrendamento e que sejam devidas 
pelo senhorio;

c) Qualquer dos contraentes renuncie ao direito de pedir 
denúncia, resolução do contrato e ou às indemnizações 
que forem devidas nos casos de violação de obrigações 
legais ou contratuais;

d) O arrendatário renuncie ao direito de renovação do 
contrato ou se obrigue antecipadamente à sua denúncia;

e) O arrendatário se obrigue por qualquer título a ser-
viços que não revertam em benefício directo do prédio ou 
se sujeite a encargos extraordinários;

f) As partes subordinem a eficácia ou validade do con-
trato a condição resolutiva ou suspensiva;

g) Se ofendam princípios ou direitos declarados neste 
diploma ou em qualquer outro diploma de aplicação re-
gional.

Artigo 6.º
Prazo de arrendamento

1 — Os contratos de arrendamento rural não podem 
ser celebrados por prazo inferior a 10 anos, a contar da 
data em que tiverem início, valendo aquele se houver sido 
estipulado prazo mais curto.

2 — Findo o prazo estabelecido no número anterior, ou 
o convencionado, se for superior, o contrato renova -se, 
automaticamente, por períodos sucessivos, se nenhuma 
das partes se tiver oposto à sua renovação no tempo e pela 
forma estabelecida no presente diploma.

3 — O prazo de renovação do contrato é de cinco anos, 
se outro não for contratualmente previsto.

4 — O termo do contrato corresponderá sempre ao fim 
do ano agrícola em curso, que deve ser expressamente 
indicado nos contratos.

5 — Os prédios adquiridos para fins de reestruturação 
fundiária, pela entidade responsável por acções de empar-
celamento, podem ser arrendados por prazos inferiores aos 
estabelecidos nos números anteriores.

CAPÍTULO III

Da renda

Artigo 7.º
Renda

1 — A renda será sempre estipulada em dinheiro.
2 — A renda é anual e só pode ser alterada nos termos do 

presente diploma e em caso algum pode ser convencionada 
a antecipação do seu pagamento.

3 — O pagamento da renda será feito em casa do se-
nhorio, a menos que o contrato estipule outro local e pelos 
meios legalmente previstos.

Artigo 8.º
Actualização de rendas

1 — As rendas serão actualizáveis, anualmente, por 
iniciativa de qualquer das partes.

2 — Na falta de acordo entre as partes, até decisão final 
com trânsito em julgado, vigorará a renda convencionada 
no contrato.

Artigo 9.º
Tabelas de rendas

1 — Para efeitos de fixação e actualização de rendas, o 
departamento do governo regional competente em matéria 
agrícola estabelecerá anualmente uma tabela indicativa 
de rendas, atendendo à diferente natureza dos solos, à sua 
capacidade de uso, à sua localização e a quaisquer outros 
factores atendíveis.

2 — As tabelas previstas no número anterior serão es-
tabelecidas por ilha e constarão de portaria do membro do 
governo regional com competência em matéria agrícola a 
publicar anualmente até 31 de Agosto.

3 — Se o contrato abranger edifícios, dependências, 
instalações ou outros equipamentos fixos, o valor da renda 
dos mesmos será referido expressamente no contrato, com 
destaque das rendas parcelares.

4 — O factor de actualização das rendas é fixado, anu-
almente, na portaria a que se refere o n.º 2.

Artigo 10.º
Alteração da renda

Quando no prédio arrendado, se verificar uma diminui-
ção significativa da sua capacidade produtiva resultante de 
causas imprevisíveis e anormais, com carácter duradouro 
e plurianual, inimputáveis ao arrendatário, assiste -lhe o 
direito de obter a alteração do contrato no que se refere à 
fixação da renda.

Artigo 11.º
Procedimento para alteração do valor da renda

1 — O pedido de alteração de renda, decorrente do 
artigo anterior, deve ser dirigido, pelo requerente, à parte 
contrária, por escrito, devidamente fundamentado, nele 
mencionando a renda que considera dever ser paga.

2 — No caso dos contraentes, nos 30 dias seguintes à 
formulação do respectivo pedido, não chegarem a acordo 
sobre a alteração da renda, aplica -se o disposto no n.º 2 
do artigo 8.º do presente diploma.

3 — As alterações de renda serão feitas por aditamento 
ao contrato, devendo o original ser entregue pelo senhorio 
no serviço de finanças da sua residência habitual.

Artigo 12.º
Mora do arrendatário

1 — Se o arrendatário não pagar a renda no tempo e 
lugar próprios, o senhorio, decorridos 90 dias após a data 
de vencimento, tem direito a obter a resolução do contrato, 
sem perda da renda em falta, acrescida de juros de mora à 
taxa prevista no artigo 559.º do Código Civil.
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2 — O arrendatário poderá obstar à resolução do con-
trato desde que até ao encerramento da discussão em 
1.ª instância proceda ao pagamento da renda ou rendas 
em falta acrescidas de juros de mora à taxa oficial das 
operações passivas respeitantes ao período de um ano e 
um dia.

Artigo 13.º
Subarrendamento

Salvo acordo escrito do senhorio e nos casos não pre-
vistos no presente diploma, ao arrendatário é proibido 
subarrendar ou ceder por comodato, total ou parcialmente, 
os prédios arrendados ou ainda ceder a terceiros a sua 
posição contratual.

CAPÍTULO IV

Da cessação do contrato

Artigo 14.º
Denúncia do contrato

1 — Os contratos de arrendamento a que se refere este 
diploma consideram -se sucessiva e automaticamente re-
novados se não forem denunciados nos termos seguintes:

a) O arrendatário deve avisar o senhorio, mediante co-
municação escrita, com a antecedência mínima de um ano, 
relativamente ao termo do prazo ou da sua renovação;

b) O senhorio deve avisar também o arrendatário pela 
forma referida na alínea anterior, com a antecedência mí-
nima de um ano, relativamente ao termo do prazo ou da 
sua renovação.

2 — A denúncia do contrato de arrendamento inclui 
obrigatoriamente todo o seu objecto.

Artigo 15.º
Obrigações decorrentes da denúncia

1 — O senhorio que usar da faculdade prevista no 
artigo anterior é obrigado, alternativamente, salvo caso 
fortuito ou de força maior:

a) A explorar o prédio ou prédios, por si, pelo seu côn-
juge não separado judicialmente de pessoas e bens ou em 
situação de equiparado e por parentes ou afins na linha 
recta, durante o prazo mínimo de seis anos;

b) A alienar o prédio, no prazo de 18 meses a contar da 
data da cessação do contrato;

c) A desencadear a construção no prédio, no prazo de 
18 meses a contar da data da cessação do contrato.

2 — Em casos de inobservância do disposto no número 
anterior, o arrendatário cujo contrato foi denunciado tem 
o direito a reocupar o prédio iniciando novo contrato, nos 
precisos termos do que anteriormente vigorava, desde 
que requeira ao tribunal no prazo de 30 dias a contar do 
conhecimento do caso.

3 — O arrendatário cujo contrato foi denunciado prefere, 
com observância do disposto no artigo 27.º, na aquisição 
do prédio alienado nos termos da alínea b) do n.º 1.

4 — Para efeitos da alínea c) do n.º 1 a denúncia terá 
que se fundar em instrumentos de gestão territorial que 

classifiquem o prédio ou prédios arrendados como apto 
ou aptos para construção urbana.

Artigo 16.º
Indemnização por denúncia

No requerimento referido no n.º 2 do artigo anterior, 
pode o rendeiro, cumulativamente, requerer uma indem-
nização proporcional ao prejuízo sofrido.

Artigo 17.º
Oposição à denúncia

1 — O arrendatário pode obstar à efectivação da de-
núncia desde que, em acção intentada no prazo de 60 dias 
após a comunicação prevista no artigo 14.º, prove que o 
despejo põe em risco sério a sua subsistência económica 
e do seu agregado familiar.

2 — O despejo do prédio arrendado não pode ter lugar 
antes do termo do ano agrícola posterior à sentença.

3 — Para efeitos do n.º 1 entende -se por «subsistência 
económica» a disponibilização por parte de um agregado 
familiar de um rendimento tributável 1,5 vezes o salário 
mínimo nacional.

4 — Se o arrendatário não entregar o prédio arrendado 
no prazo referido no n.º 1, pode o senhorio requerer que 
se passe mandado para a execução do despejo.

Artigo 18.º
Resolução do contrato

O senhorio só pode pedir a resolução do contrato no 
decorrer do prazo do mesmo se o arrendatário:

a) Não pagar a renda no tempo e lugar próprios, nem 
fizer depósito liberatório;

b) Faltar ao cumprimento de uma obrigação legal, com 
prejuízo para a produtividade, substância ou função eco-
nómica e social do prédio;

c) Utilizar processos de cultura comprovadamente de-
pauperantes da potencialidade produtiva dos solos, aban-
donar o seu cultivo ou o fizer de forma deficiente;

d) Usar o prédio para fins não agrícolas;
e) Não velar pela boa conservação dos bens ou causar 

prejuízos graves nos que, não sendo objecto de contrato, 
existam no prédio arrendado;

f) Salvo o previsto no presente diploma, subarrendar ou 
ceder, a qualquer título, total ou parcialmente, os prédios 
arrendados ou ainda ceder a sua posição contratual sem 
autorização do senhorio.

Artigo 19.º
Caducidade por expropriação

1 — A expropriação do prédio ou prédios arrendados por 
utilidade pública importa a caducidade do arrendamento.

2 — Se a expropriação for total, o arrendamento é con-
siderado encargo autónomo para o efeito de o arrendatário 
ser indemnizado pelo expropriante.

3 — Na indemnização, além dos valores dos frutos pen-
dentes ou das colheitas inutilizadas, atende -se ainda ao 
valor das benfeitorias a que o arrendatário tenha direito e 
aos demais prejuízos emergentes da cessação do arrenda-
mento, calculados nos termos gerais de direito.
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4 — Se a expropriação for parcial, o arrendatário, inde-
pendentemente dos direitos facultados no número anterior 
em relação à parte expropriada, pode optar pela resolução 
do contrato ou pela redução proporcional da renda.

5 — Não se aplica, porém, o disposto no número ante-
rior se a parte expropriada corresponder a mais do dobro 
da parte não expropriada, caso em que ocorre igualmente 
caducidade com a aplicação dos n.os 2 e 3 deste artigo.

CAPÍTULO V

Da transmissão do contrato

Artigo 20.º

Transmissão

1 — O arrendamento não caduca por morte do senhorio, 
nem pela transmissão do prédio, mantendo -se até ao seu 
termo.

2 — Quando cesse o direito ou findem os poderes de 
administração com base nos quais o contrato for celebrado, 
deve, no entanto, o arrendatário, no prazo de 180 dias a 
contar do conhecimento do facto, manifestar por escrito 
ao senhorio a intenção de manutenção da posição con-
tratual.

3 — A transferência de quota leiteira poderá determinar 
a transferência do contrato de arrendamento, desde que 
tal seja manifestamente necessário à sustentabilidade da 
exploração adquirente.

Artigo 21.º
Transmissão por morte do arrendatário

1 — O arrendamento rural não caduca por morte do 
arrendatário, transmitindo -se ao cônjuge sobrevivo, desde 
que não divorciado ou separado judicialmente ou de facto 
e àquele que no momento da sua morte vivia com ele em 
união de facto, cessando no respectivo termo.

2 — Todavia, o arrendamento caducará se o direito à 
sucessão na posição do arrendatário não for exercido nos 
três meses seguintes à morte deste, mediante comunicação 
escrita ao senhorio, mas a restituição do prédio ou prédios 
nunca poderá ser exigida antes do fim do ano agrícola em 
curso, no termo daquele prazo.

Artigo 22.º

Transferência por permuta

1 — É permitida a transferência, por permuta mediante 
forma escrita, de contratos de arrendamento entre arrenda-
tários, quando daqui decorra uma efectiva reestruturação 
fundiária da ou das explorações em causa.

2 — Os arrendatários deverão acordar com os res-
pectivos senhorios, no prazo de 90 dias antes da sua 
efectivação, as condições de permuta dos contratos de 
arrendamento, devendo para o efeito os primeiros co-
municarem, por forma escrita, a intenção de permuta ao 
senhorio.

3 — Na falta de acordo, por causa imputável ao senho-
rio, o arrendatário pode optar pela resolução do contrato, 
sem obrigação de indemnizar, ou pela redução da renda.

Artigo 23.º
Cessão da exploração

1 — É permitida a cessão entre vivos do direito ao ar-
rendamento, desde que seja acompanhada da transferência 
em conjunto de todas as instalações, utensílios, máquinas, 
equipamentos, gado e quaisquer outros elementos que 
integrem a exploração do cedente.

2 — O arrendatário deverá comunicar a sua intenção, 
com as respectivas condições, ao senhorio ou senhorios 
por carta registada com aviso de recepção.

3 — O senhorio do prédio objecto de transmissão goza 
do direito de preferência.

4 — Se o arrendatário tiver vários senhorios, poderá 
optar, em primeiro lugar, pelo senhorio que for proprietário 
do prédio ou prédios de maior área, seguindo -se -lhe os 
restantes, por ordem decrescente.

5 — O senhorio que pretenda usar do direito a que se 
refere o número anterior deverá declará -lo no prazo de 
30 dias a contar da data em que for notificado pelo arren-
datário cedente.

6 — Não se verificando o exercício do direito de pre-
ferência por parte de qualquer dos senhorios e a cedência 
se tiver efectuado, o arrendamento mantém -se nos termos 
preexistentes à transmissão.

CAPÍTULO VI

Benfeitorias, indemnizações e preferências

Artigo 24.º
Benfeitorias

1 — O arrendatário pode fazer no prédio ou prédios 
arrendados benfeitorias úteis, com o consentimento es-
crito do senhorio ou, na falta deste, mediante a aprovação 
de projecto de investimento aprovado pelas entidades 
oficiais.

2 — O senhorio só pode fazer as benfeitorias úteis que 
sejam consentidas pelo arrendatário, sendo, sempre, per-
mitida a realização de benfeitorias necessárias.

3 — As benfeitorias referidas no n.º 1 poderão implicar 
alteração do prazo do contrato e as constantes do n.º 2 
poderão fazer alterar o montante da renda e ou o prazo 
do contrato.

Artigo 25.º
Indemnização por benfeitorias

1 — Quando houver cessação contratual antecipada por 
acordo mútuo das partes, resolução do contrato invocada 
pelo senhorio ou quando o arrendatário ficar impossibili-
tado de prosseguir a exploração por razões de força maior, 
haverá lugar a indemnização das benfeitorias realizadas 
pelo arrendatário desde que consentidas pelo senhorio.

2 — A indemnização, quando a ela houver lugar, será 
calculada tendo em conta o valor remanescente e os re-
sultados das benfeitorias ou demais melhoramentos no 
momento de cessação do contrato.

Artigo 26.º
Indemnização por deterioração ou dano

O senhorio tem direito a exigir do arrendatário, quando 
ocorrer a cessação da relação contratual, indemnização 
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relativa a deterioração ou danos causados nos prédios 
arrendados, ou coisas neles integradas, por facto impu-
tável ao mesmo arrendatário, ou como consequência de 
este não haver cumprido com as obrigações normais de 
cultivador.

Artigo 27.º
Preferência

1 — No caso de venda ou dação em cumprimento do 
prédio arrendado, aos respectivos arrendatários assiste o 
direito de preferirem na transmissão.

2 — O direito de preferência do arrendatário cede pe-
rante o exercício desse direito por co -herdeiro, comproprie-
tário ou por proprietário de prédio confinante, nos termos 
do artigo 1380.º do Código Civil.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 28.º
Isenções fiscais

Ficam isentos de imposto municipal sobre as transmis-
sões onerosas de imóveis:

a) A transmissão de prédios rústicos, desde que con-
finantes com um prédio ou prédios do adquirente, se da 
junção resultar uma parcela de terreno apta para cultura, 
ou se a junção contribuir para a constituição e ou redimen-
sionamento de uma exploração agrícola economicamente 
viável, nos termos do disposto no artigo 51.º do Decreto-
-Lei n.º 103/90, de 22 de Março, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 59/91, de 30 de Janeiro;

b) As transmissões onerosas de prédios a favor dos 
respectivos arrendatários rurais, desde que exista contrato 
escrito há, pelo menos, um ano e sejam comprovadas pelo 
original do contrato entregue no serviço de finanças da 
residência habitual do senhorio, nos termos do disposto 
no n.º 7 do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 385/88, de 25 
de Outubro.

Artigo 29.º

Competência territorial

As questões emergentes da aplicação deste diploma 
legal, nomeadamente as que dizem respeito ao despejo 
dos prédios, direitos de preferência, oposição às denúncias, 
fixação e alteração de rendas e outras, serão julgadas no 
tribunal da comarca da localização dos prédios.

Artigo 30.º
Formas de processo

1 — Os processos judiciais decorrentes do exercício do 
direito de preferência têm carácter de urgência, seguem 
os termos de processo ordinário ou sumário, consoante o 
valor, e, enquanto estiverem pendentes, não pode efectivar-
-se a entrega do prédio ao senhorio com base em denúncia 
do contrato.

2 — Os restantes processos judiciais referentes a arren-
damentos rurais têm carácter de urgência e seguem a forma 
de processo sumário, salvo se outras forem expressamente 
previstas.

3 — É sempre admissível recurso para o tribunal da rela-
ção quanto à matéria de direito, sem prejuízo dos recursos 
ordinários, consoante o valor da acção, tendo sempre efeito 
suspensivo o recurso interposto da sentença que decrete a 
restituição do prédio.

Artigo 31.º
Aplicação do presente regime

1 — Aos contratos existentes à data da entrada em vigor 
do presente diploma aplica -se o regime nele prescrito.

2 — Até ao termo do prazo, em curso, dos contratos 
validamente celebrados ao abrigo da legislação anterior, 
não se aplica o disposto no n.º 3 do artigo 6.º do presente 
diploma.

3 — O presente diploma não se aplica aos processos 
pendentes em juízo que à data da sua entrada em vigor 
já tenham sido objecto de decisão em 1.ª instância, ainda 
que não transitada em julgado, salvo quanto a normas de 
natureza interpretativa.

Artigo 32.º
Direito subsidiário

Nos casos omissos, em tudo o que não contrarie os 
princípios deste diploma, aplicam -se as regras gerais dos 
contratos e as especiais da locação, em conformidade com 
as disposições do Código Civil.

Artigo 33.º
Definições

Para os efeitos do presente diploma, consideram -se 
adoptadas as definições constantes do decreto legislativo 
regional que dispõe sobre o desenvolvimento rural da 
Região Autónoma dos Açores.

Artigo 34.º
Norma revogatória

São revogados:

a) O Decreto Regional n.º 11/77/A, de 20 de Maio;
b) O Decreto Regional n.º 1/82/A, de 28 de Janeiro;
c) O Decreto Legislativo Regional n.º 16/88/A, de 11 

de Abril.

Artigo 35.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 19 de Junho de 2008.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando Ma-
nuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 15 de Julho de 
2008.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
dos Açores, José António Mesquita. 
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